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SESSAO DE 20 de fevereiro de 2024

RECURSO DE OFiCIO

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA MOVER PARTICIPACOES S/A

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2016

GANHO DE CAPITAL. POSSIBILIDADE DE INCLUSAO, COMO CUSTO, APENAS
DO AGIO GERADO DIRETAMENTE NA AQUISICAO DA PARTICIPACAO
SOCIETARIA ALIENADA. O COMPUTO DO AGIO APURADO EM OPERACOES
DE CISRO, FUSAO OU INCORPORACAO ANTERIORES, AINDA QUE
RELATIVAS A INVESTIMENTOS AVALIADOS PELO VALOR DE PATRIMONIO
LIQUIDO REALIZADOS PELA INVESTIDA, NAO E ADMITIDO PELA
LEGISLACAO.

Nos termos dos artigos 20 e 33 do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, seja na
redacdo anterior ou posterior a Lei n? 12.973, de 2014, c/c o artigo 72 da
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Lei n? 9.532, de 1997, somente pode ser considerado como custo de
aquisicdo na apuracdo do ganho de capital, o agio gerado diretamente por
ocasido da aquisicdo da participa¢do societdria alienada, ndo sendo factivel
incluir como custo o agio apurado pelas empresas alienadas em operag¢des
de cisdo, fusdo ou incorporagao anteriores, que podera ser amortizado a
razdao de um sessenta avos mensais.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2016

MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA COM MULTA DE OFICIO,
POSSIBILIDADE.

A multa isolada pune o contribuinte que ndo observa a obrigacdo legal de
antecipar o tributo sobre a base estimada ou levantar o balanco de
suspensao, ou seja, conduta diversa daquela punivel com a multa de oficio
proporcional, a qual é devida pela ofensa ao direito subjetivo de crédito da
Fazenda Nacional.
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			 Ano-calendário: 2016
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2016
			 
				 MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFÍCIO, POSSIBILIDADE.
				 A multa isolada pune o contribuinte que não observa a obrigação legal de antecipar o tributo sobre a base estimada ou levantar o balanço de suspensão, ou seja, conduta diversa daquela punível com a multa de ofício proporcional, a qual é devida pela ofensa ao direito subjetivo de crédito da Fazenda Nacional.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso de ofício para o fim de restabelecer os lançamentos de IRPJ e CSLL, com exceção das multas isoladas; ii) por voto de qualidade, na forma do artigo 1º, da Lei nº 14.689, de 20/09/2023 e artigo 25, § 9º, do PAF (Decreto nº 70.235 de 1972), dar provimento ao recurso de ofício para restabelecer os lançamentos de multa isolada, por falta de recolhimento de estimativas, vencidos o Relator e os Conselheiros Ricardo Piza Di Giovanni e Alessandro Bruno Macêdo Pinto que NEGAVAM provimento. Designado para redigir o voto vencedor deste item o Conselheiro Paulo Mateus Ciccone.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente e Redator designado
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir José Dalle Lucca – Relator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir José Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 1.Trata-se de Recurso de Ofício interposto em face do v. acórdão de fls. 2125/2192, que julgou procedente em parte a impugnação de fls. 1371/1427 para o fim de rejeitar a preliminar de nulidade e exonerar integralmente o crédito tributário constituído nos termos dos autos de infração de IRPJ e CSLL de fls. 1347/1363, relativos ao ano-calendário de 2016.
		 2.Para melhor compreensão da matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o Relatório da r. decisão recorrida:
		 1. Trata o presente processo de Impugnação apresentada em 01/06/2021 contra Autos de Infração lavrados em 28/04/2021, e cientificados em 03/05/2021, para exigência de crédito tributário assim distribuído:
		 /
		 2. As infrações descritas se referem a ágios considerados computados indevidamente como custo no cálculo do ganho de capital apurado na alienação de investimento(s) avaliado(s) pelo valor do Patrimônio Líquido, com efeito sobre o lucro sujeito à tributação, e sobre a base de cálculo estimada em função de balanços de suspensão ou redução, conforme Termo de Verificação a ser aqui relatado.
		 3. Na apuração do IRP.1 lançado foram considerados os seguintes valores declarados:
		 /
		 4. Não houve outras deduções ou prejuízos compensados, tendo sido o crédito tributário calculado sobre o valor integral das infrações apontadas (R$ 1.918.134.184,94).
		 5. Na apuração da CSLL lançada os valores declarados foram:
		 /
		 6. Aqui também, o crédito tributário foi determinado sobre o valor integral das infrações apontadas (R$ 1.918.134.184,94).
		 7. As Multas Isoladas referem-se ao mês de dezembro/2016.
		 DO LANÇAMENTO
		 8. No Termo de Verificação Fiscal, fls. 1306 a 1346, parte integrante dos Autos de Infração, a Autoridade Tributária relata que o foco do procedimento foi o valor do ganho de capital apurado em alienação de participação societária ocorrida em 02/09/2016.
		 9. Nesse contexto, a Fiscalização relata que, conforme Contrato de Compra e Venda de Ações, em 02/09/2016, a Camargo Correa S.A. (CCSA), atual Mover Participações S.A. (MOVER), CNPJ n° 01.098.905/0001-09, alienou a totalidade de sua participação societária vinculada ao bloco de controle da CPFL Energia S.A. (CPFL), CNPJ 02.429.144/0001-93, sendo 234.086.204 ações de forma indireta através da ESC energia S.A. (ESC), CNPJ 15.146.011/0001-51, e 5.897.3111 de forma direta.
		 10. Reporta-se o TVF ao Doc. 13.3 (fls. 1059 a 1200):
		 /
		 11. A aquisição foi feita pela State Grid International Development Limited por meio da controlada State Grid Brazil Power Participações Ltda:
		 De uma forma sintética, a operação a ser analisada, descrita pela própria contribuinte em atendimento ao Termo de Intimação Fiscal nº 01, é a seguinte, conforme excertos extraídos da resposta ao citado Termo: Docs. 02.10 a 02.13
		 /
		 
		 12. No Contrato de Compra e Venda de Ações, fl. 1073, nas definições, se encontra:
		 /
		 13. Relata que “conforme estabelecido no contrato de compra e venda entre as partes, o valor unitário da ação foi ajustado para R$ 25,513249874”, sendo o cálculo do valor da venda, do custo e do ganho de capital apurado na operação assim demonstrado no TVF:
		 /
		 14. O valor da infração, R$ 1.918.134.184,94, corresponde ao ágio incluído no custo da participação alienada, conforme consta no tópico “Custos Deduzidos Fiscalmente sobre a venda do Investimento” do TVF:
		 /
		 15. Compõem o valor da infração:
		 /
		 16. A Autoridade Fiscal destaca a informação do Contribuinte de que os valores anuais de amortização contábil de ágio são adicionados ao lucro real enquanto os investimentos não são baixados por alienação ou incorporação, cisão e fusão.
		 17. O regime de tributação no período foi o do Lucro Real Anual.
		 18. Em breve síntese, as operações encontram-se descritas no TVF como a seguir relatado.
		 TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL – síntese.
		 19. No item 2 do TVF, intitulado “2 - A ORIGEM DOS ÁGIOS CONSIDERADOS NO CUSTO DO INVESTIMENTO PARA EFEITO DE CÁLCULO DO GANHO DE CAPITAL”, 6 subitens tratam, a saber:
		 2.1 - O Ágio Originado Por Ocasião da Aquisição da Átila Holdings S.A.
		 2.2 - O Ágio Que Já Constava na Átila Holdings S.A.
		 2.3 - O surgimento da ESC Energia S.A., CNPJ nº 15.146.011/0001-51
		 2.4 - A Átila Holdings S.A. deixa de ser acionista da VBC Energia S.A.
		 2.5 - A Alienação das Ações da Átila Holdings S.A. efetuada pela Construções e Comércio Camargo Correa S.A. à Camargo Correa S.A.(atual Mover Participações S.A.)
		 2.6 - A Incorporação da Átila Holdings S.A. pela Fiscalizada Docs. 03.3 e 03.7
		 20. Consta relatado no subitem 2.1 que em 30 de janeiro de 2009 a MOVER e sua investida, a Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (CCCC), CNPJ nº 61.522.512/0001-22, adquiriram da empresa Votorantim Participações S.A. (VPAR), CNPJ nº 61.082.582/0001-97, a companhia Átila Holdings S.A (ÁTILA), CNPJ nº 07.305.671/0001-00, com ágio gerado nesta operação da ordem de R$ 527.988.961,07, e R$ 336.243.484,67, respectivamente. E que:
		 O objeto da aquisição era a quantidade das ações da CPFL Energia S.A. detidas pela VBC Energia S.A., esta, controlada da Átila Holdings S.A.
		 /
		 /
		 21. Prossegue:
		 A título de lembrete reproduzimos novamente parte da resposta da Fiscalizada ao Termo de Intimação Fiscal nº 02, quando instada a informar detalhadamente as origens dos ágios.
		 /
		 22. Acrescenta:
		 /
		 23. E assim se encontra apresentado o “Ágio Originado Por Ocasião da Aquisição da Átila Holdings S.A.”, encerrando o subitem 2.1.:
		 /
		 24. Do Contrato que formalizou a operação acima, a Fiscalização traz à cola excertos que identificam as partes e seus investimentos, de onde extrai que, quando adquirida, a ÁTILA detinha investimento na VBC Energia S.A. (VBC), CNPJ 00.095.147/0001-02, e esta, por sua vez, 27,85% do capital da CPFL ENERGIA S.A. (CPFL), CNPJ 02.429.144/0001-93, e um ágio contabilizado no valor de R$1.186.033.156,91. Este é o tema do subitem “2.2. O Ágio Que Já Constava na Átila Holdings S.A.”, assim resumido:
		 Esse ágio surgiu na própria vendedora(Votorantim Participações S.A.), fruto de reorganizações societárias intragrupo como uma cisão em 2007, com um saldo remanescente de R$ 2.975.000,00, e em 2009, com a subscrição e integralização de novas ações emitidas pela Átila com as ações que ela(a vendedora) detinha na VBC Energia S.A. no valor de R$ 1.183.058.158,95
		 24.1. Das respostas do Contribuinte às Intimações, a Autoridade Fiscal destaca:
		 /
		 /
		 24.2. Diagrama da situação:
		 /
		 24.3. Demonstrativo da distribuição do Capital da VBC, com a composição do quadro societário da empresa, pertencente, basicamente: 50% à ÁTILA e 50% ao GRUPO CAMARGO CORRÊA (Camargo Corrêa Energia S.A, Camargo Corrêa S.A. e GCT Participações e Investimentos Ltda):
		 /
		 25. Conclui:
		 Logo, trata-se de um ágio da VBC contabilizado na sua controladora Átila Holdings S.A., que por sua vez era controlada pela vendedora(Votorantim Participações S.A.).
		 26. Sobre a constituição da ESC (subitem 2.3), o TVF descreve que criada em 10/11/2011, conforme Escritura de Constituição de Subsidiária Integral no 13º Tabelião de Notas da Comarca de São Paulo-SP., e registro nº 3530041628-7 na Junta Comercial do Estado de São Paulo – Jucesp, tinha como única investidora a VBC., que em 22/10/2012 aumentou o capital social da investida, mediante transferência da propriedade de 224.195.070 ações que detinha na CPFL:
		 A ESC Energia S.A., um veículo de investimento, foi intercalada ente a VBC Energia S.A. e a CPFL Energia S.A.
		 [...]
		 Em síntese, a VBC Energia S.A. foi cindida, sendo parte do seu patrimônio transferida para a Esc Energia S.A., sua controlada.
		 27. O subitem 2.4 - A Átila Holdings S.A. deixa de ser acionista da VBC Energia S.A. do TVF segue reproduzido ipsis litteris:
		 Constatamos que na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ da VBC Energia S.A., referente ao ano-calendário de 2013, ela não constava mais como investida da Átila Holdings S.A. como vinha ocorrendo até o ano-calendário de 2012. Docs. 10 e 10.1.
		 Isto posto, intimamos a Fiscalizada, em 08/03/2021, conforme Termo de Intimação Fiscal nº 08, a apresentar o ato societário que motivou tal fato, incluindo os esclarecimentos pertinentes que julgasse necessários. Docs. 11 a 11.3
		 Em resposta, a Fiscalizada apresentou a Ata de Assembleia Geral Extraordinária da VBC ENERGIA S.A., realizada em 28 de novembro de 2013, que reduziu o capital da empresa, devolvendo o valor do capital reduzido para a ATILA HOLDINGS S.A., com o consequente cancelamento das ações detidas por ela na VBC ENERGIA S.A.
		 Vejamos as deliberações tomadas por unanimidade:
		 //
		 A redução(devolução de capital) foi feita a valor contábil conforme prevista no artigo nº 22 da Lei nº 9.249/95.
		 Veja o quadro resumo a seguir:
		 /
		 Neste momento a situação diagramada passa a ser a seguinte(base DIPJs AC 2013): Docs. 07.10, 09.14 e 10.1.
		 /
		 28. O subitem 2.5 cuida da operação realizada em abril/2015, quando a MOVER adquiriu a participação da CCCC na ÁTILA, por R$ 1.151.123.000,00 que incluía o saldo a amortizar do ágio de R$ 241.187.841,18 existente na alienante. Este saldo foi reconhecido na contabilidade da adquirente, perfazendo um total de R$ 769.176.802,25 de ágio vinculado a este investimento, que, conforme já indicado, veio a ser reduzido em R$ 41.204.498,80 mediante bonificação de ações, perfazendo R$ 727.972.303,45.
		 29. Do Contrato relativo a esta operação, a Autoridade Fiscal traz à cola:
		 /
		 /
		 /
		 30. Do Livro Razão destaca em figura a contabilização da aquisição das 380.575.180 ações da Átila Holdings S.A. e o desmembramento da conta Reserva de Capital por meio do qual o lançamento da fusão é retratado.
		 31. Donde conclui:
		 Em suma, houve uma fusão dos dois ágios originados quando da aquisição da Átila Holdings S.A. pela Fiscalizada e pela Construções e Comércio Camargo Correa S.A.
		 32. Em diagrama apresenta:
		 /
		 33. Em 16/03/2016, a VBC transfere (cisão parcial) do patrimônio da ESC para a MOVER 5.870.000 ações da CPFL.
		 34. Em 16/05/2016, a empresa ÁTILA foi incorporada pela MOVER. com acervo líquido no valor de R$ 1.740.713.100,82, sendo esse o fato abordado no subitem 2.6 do TVF.
		 35. No Balanço Patrimonial da incorporada que consta no Laudo de Avaliação, o ATIVO-Investimentos é de R$ 781.406.702,76, havendo no ATIVO-Intangível o valor de R$ 774.204.036,65; valor este transferido contabilmente na data da incorporação da 131020540 - Ágio VBC Energia S.A., para a conta nº 131020336 – Ágio CPFL Energia S.A. Informa o TVF:
		 Constata-se que o saldo residual do ágio(classificado como intangível), no valor de R$ 774.204.036,65, foi também incorporado pela Fiscalizada.
		 Vale lembrar que o valor total desse ágio já constava na Átila Holdings S.A. por ocasião da sua aquisição em 30/01/2009, de Ágio VBC.
		 36. Menciona que Intimado a esclarecer a contabilização acima referida, o Contribuinte respondeu que a finalidade do lançamento foi para “um melhor controle contábil dos ágios que a companhia detinha de seus investimentos a época, para não misturar com saldos contábeis de ágios, de outras operações ocorridas de aquisição de investimentos e que geraram ágios nas operações quando ocorridas.” Sem tecer comentários acerca da resposta, a Autoridade Fiscal cola do Livro Razão trecho com o dito registro e diagrama da situação societária do momento:
		 /
		 /
		 37. Assim encerra o item 2 do TVF sobre a origem dos ágios considerados no custo do investimento para efeito de cálculo do ganho de capital.
		 38. No próximo tópico, o Termo vai cuidar da operação que ensejou a lavratura dos Autos de Infração em litígio; qual seja, a alienação, em 02/09/2016, das ações da CPFL:
		 Em 02/09/2016, a Fiscalizada alienou as 234.086.204 ações que ela detinha da ESC Energia S.A. e 5.869.876 ações que ela detinha da CPFL Energia S.A.
		 A aquisição foi feita pela State Grid International Development Limited por meio de sua controlada State Grid Brazil Power Participações Ltda., CNPJ nº 26.002.119/0001-97.
		 39. A Fiscalização destaca que “o Contrato de Compra e Venda de Ações mencionava que a Camargo Correa S.A. (atual Mover Participações S.A.) alienou a totalidade de sua participação societária vinculada ao bloco de controle da CPFL Energia S.A., sendo 234.086.204 ações de forma indireta, por meio da sua controlada ESC Energia S.A., e 5.897.311 ações de forma direta.”.
		 40. Para fins de esclarecimento, intimou o Contribuinte para que informasse se a ESC Energia S.A. foi vendedora, conforme consta no Contrato de Compra e Venda de Ações, de 02/09/2016, ou se foi ela vendida para o grupo chinês, e relata:
		 Em resposta no dia 14/12/2020, a Fiscalizada afirmou: que conforme o “Contrato de Notificação de Venda Indireta e Adesão”, a empresa “ESC ENERGIA S.A”, foi a empresa “Vendida” para o grupo State Grid Brazil Power Participações Ltda.
		 41. Para demonstrar a posição societária antes da alienação das ações da ESC e da CPFL o TVF traz o seguinte diagrama:
		 /
		 42. Mais uma vez traz à cola os demonstrativos do valor da alienação, do custo e do ganho de capital desta operação:
		 /
		 /
		 43. Com base nos documentos a que teve acesso durante o procedimento fiscal, a Autoridade Fiscal apresenta sua compreensão dos fatos:
		 A Fiscalizada informou que amortizou contabilmente, desde a aquisição em 2009, o ágio originado na aquisição da Átila Holdings S.A., bem como aquele que já constava no balanço patrimonial da própria Átila, sendo os respectivos valores anuais adicionados por serem indedutíveis enquanto os investimentos não são baixados por alienação ou incorporação, cisão e fusão.
		 [...]
		 Em resumo, a Fiscalizada adquiriu participação societária com ágio, amortizou-o contabilmente e adicionou os respectivos valores para os cálculos do IRPJ e da CSLL durante o período em que o investimento esteve com ela, e considerou como custo integralmente, de forma indevida, por ocasião da alienação ao grupo chinês.
		 [...]
		 3.1 - A Dedução Indevida dos Valores a Título de Ágio no Cálculo do Ganho de Capital
		 Como vimos ao longo deste Termo, a Fiscalizada e a Construções e Comércio Camargo Correa S.A. adquiriram da Votorantim Participações S.A. o investimento que ela detinha na Átila Holdings S.A., trazendo consigo as investidas desta última, a VBC Energia S.A. e a CPFL Energia S.A.
		 [...] a aquisição foi feita por um valor acima do valor patrimonial da Átila Holdings S.A., originando um ágio, o qual foi contabilizado de forma proporcional em ambas as compradoras. Esse ágio foi denominado de Ágio Átila.
		 [...] constava [...] no Balanço Patrimonial da Átila Holdings S.A. um outro ágio no valor de R$ 1.186.033.158,95, sendo que R$ 1.183.058.158,95 se referia a uma subscrição de capital efetuada antes da alienação pela Vendedora(Votorantim Participações S.A.) na Átila Holdings S.A. com as ações que ela detinha da VBC Energia S.A., e R$ 2.975.000,00 se tratava de um saldo remanescente de uma cisão ocorrida em 2007 também na Vendedora.
		 Esse ágio foi integralmente contabilizado na Fiscalizada.
		 A partir da aquisição pela Fiscalizada ocorreram várias reorganizações societárias como:
		 • constituição da empresa veículo de investimento ESC Energia S.A. pela VBC Energia S.A., com sucessivos aumentos de capital efetuados também, pela Fiscalizada e pela Átila.
		 • a Átila Holdings S.A. deixa de ser investidora da VBC Energia S.A. por meio de redução de capital e cancelamento das ações,
		 • a alienação da participação na Átila Holdings S.A. pela Construções e Comércio Camargo Correa S.A. à Fiscalizada, com transferência do saldo de ágio para esta,
		 • cisão parcial da ESC Energia S.A. com transferência de parte do seu patrimônio para a Fiscalizada,
		 • incorporação da Átila Holdings S.A. pela Fiscalizada, incluindo o ágio VBC que estava contabilizado na Átila, e por fim,
		 • alienação das Ações da ESC Energia S.A. e da CPFL Energia S.A.
		 44. Tendo em vista as observações acima, a Fiscalização afirma que apesar de todos os ágios terem sido carreados para a MOVER, esta não poderia tê-los considerado no custo do investimento da ESC e da CPFL para efeito de cálculo do ganho de capital.
		 45. Reportando-se ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade a partir da Lei nº 11.638/2007, passando pela Lei nº 11.941/2009, a Autoridade Fiscal lembra que foi instituído o Regime Tributário de Transição – RTT, que vigorou de 2008 a 2014 estabelecendo regras de neutralidade tributária em face da nova prática. Neste passo, em 2009, quando da aquisição da Átila, aplicando o art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 (ainda sem as alterações da Lei nº 12.973/2014), o ágio correspondia à diferença entre o patrimônio líquido contábil e o custo de aquisição, podendo ser fundamentado no valor de mercado, no fundo de comércio ou em rentabilidade futura, como o foi no caso.
		 46. Discorre o TVF, que a alienação ocorrida em setembro de 2016 já se deu sob a égide do Decreto-Lei nº 1.598/1977 com a redação dada pela Lei nº 12.973/2014:
		 No entanto, a alienação ao grupo chinês ocorreu em setembro de 2016, já sob a égide do Decreto-Lei nº 1.598/77 alterado pela lei nº 12.973/2014.
		 [...]
		 Frise-se que os incisos II e III do caput do artigo nº 20 tratam da mais ou menos valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos ativos líquidos da investida e o valor contábil do patrimônio líquido, na proporção da porcentagem da participação adquirida e do ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor justo dos ativos líquidos.
		 Em consonância com os dispositivos tributários mencionados, e considerando também o artigo 7º Lei nº 9.532, de 1997, base do artigo nº 386 do RIR/99, é de se concluir que a legislação tributária brasileira permite que o ágio seja aproveitado tributariamente em duas situações:
		 • Ele faz parte do custo para cálculo do ganho de capital na alienação da participação societária avaliada pelo PL – seja pela legislação anterior(artigo nº 426, do RIR/99), seja pela legislação atual(artigo nº 33 do DL nº 1.598/77, alterado pela Lei nº 12.973/2014).
		 • Nos casos de absorção do patrimônio de outra pessoa jurídica, mediante incorporação, fusão ou cisão – artigo nº 386, do RIR/99, da legislação anterior, continuando a ser aplicada até 31 de dezembro de 2017, para as participações societárias que tenham sido adquiridas até 31 de dezembro de 2014, por força do artigo nº 65 da Lei nº 12.973/2014 [...].
		 O artigo nº 22, caput da Lei nº 12.973, de 2014, com sua nova definição de ágio por rentabilidade futura também permite o aproveitamento tributário [...]
		 Se depreende da leitura do segundo caso, baseado nos artigos transcritos, que o pilar básico para o aproveitamento tributário do ágio são os eventos de incorporação, fusão e cisão de patrimônios.
		 47. A Fiscalização repisa que no caso em tela tanto o ágio gerado na aquisição da ÁTILA como o ágio nesta contabilizado denominado “ágio VBC” foram carreados para a MOVER.
		 48. No subitem 3.1.1 - Análise do ágio denominado VBC contabilizado na Átila Holdings S.A. a descrição fiscal dos fatos traz a lume que “quando a Átila foi adquirida ela tinha como investida direta a VBC Energia S.A., e que no seu Balanço Patrimonial constava um ágio em relação àquela investida no valor de R$ 1.186.033.156,95, fruto de reorganizações societárias internas efetuadas pela vendedora Votorantim Participações S.A. antes da alienação” e que embora tenha havido amortizações desse ágio em atendimento à legislação contábil do IFRS, “para fins fiscais as amortizações foram tratadas como indedutíveis e anotadas na parte B do LALUR”: (g.o.)
		 Verificamos também que a VBC Energia S.A. deixou de ser investida da Átila em 28/11/2013, conforme AGE, por meio de uma redução de capital, sendo devolvidas à Átila Holdings S.A. ações da ESC Energia S.A. Docs. 11 a 11.3
		 Conforme Fichas 62 - Participação Permanente em Coligadas ou Controladas das Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica -DIPJ, tanto da Átila como da VBC, foi demonstrado que cada uma ficou com 50% de participação na ESC.
		 Mas o ágio referente à VBC continuou contabilizado e controlado na Átila.
		 Em 2015, como sabemos, a Fiscalizada adquiriu da Construções e Comércio Camargo Correa S.A. a outra parcela referente à participação que esta detinha na Átila, fato que não alterou a situação do ágio VBC contabilizado na Átila.
		 Em 16/05/2016, conforme Assembleia Geral Extraordinária, a Fiscalizada incorporou a Átila Holdings S.A.
		 O ágio VBC, que até o presente momento continuava contabilizado e controlado na Átila, é incorporado pela Fiscalizada.
		 Em função dessa incorporação, a Fiscalizada efetuou um lançamento contábil transferindo o saldo da conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A., para a conta nº 131020336 – Ágio CPFL Energia S.A. Esse lançamento já foi demonstrado no subtópico 2.6 - A Incorporação da Átila Holdings S.A. pela Fiscalizada.
		 Ora, esse lançamento não tem respaldo legal e societário, uma vez que a própria VBC Energia e a ESC Energia S.A. não foram incorporadas. Ele(o ágio) deveria continuar contabilizado na conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A.
		 Em seguida, a VBC reduziu o seu capital mediante cancelamento de 1.383.586 ações pertencentes à Fiscalizada, transferindo a esta 260.598.154 ações da ESC Energia S.A. Doc. 16
		 Conforme se depreende do lançamento no Registro Y620 da ECF e das respostas apresentadas pela Fiscalizada no curso desta Auditoria, a Camargo Correa S.A.(atual Mover Participações S.A.) ficou com 75% das ações da ESC e com 5.869.876 ações da CPFL e a VBC ficou com 25% das ações da ESC. [...]
		 O próprio diagrama apresentado pela Fiscalizada para explicar a alienação das ações da ESC e da CPFL demonstra tais fatos. Vejamos novamente:
		 /
		 Em síntese, a Fiscalizada não poderia ter aproveitado o ágio relativo à VBC Energia S.A. no custo para cálculo do ganho de capital na alienação das ações da ESC e da CPFL, pois não foi ela(VBC) a empresa alienada. Aliás, a própria VBC também foi vendedora de parte das ações da ESC Energia S.A.
		 Enfim, a VBC permaneceu(e ainda permanece) como investida da Mover Participações S.A.
		 49. Sobre o ágio gerado na aquisição da ÁTILA, em 2009 (subitem 3.1.2 do TVF), inicialmente contabilizado de forma proporcional em ambas as compradoras (a Fiscalizada e a Construções e Comércio Camargo Correa S.A.), a Autoridade lançadora expõe:
		 Em 17/04/2015, a Construções e Comércio Camargo Correa S.A. alienou sua participação na Átila para a Fiscalizada. Docs. 12 a 12.4
		 Em decorrência, o saldo de ágio a amortizar na CCCC S.A. também foi transferido, havendo então uma fusão com o ágio referente à parcela da Fiscalizada.
		 Em 16/05/2016, a Fiscalizada incorporou a Átila e, portanto, ela estaria apta a amortizar tributariamente o valor do ágio à razão de 1/60 avos, como determina a legislação tributária, mas não considerá-lo no custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL. Docs. 03.3 e 03.7
		 Em outras palavras, a Fiscalizada poderia se amparar no artigo 7º, da Lei 9.532/1997, e aproveitar o ágio de forma linear e mensalmente.
		 Em síntese, o evento incorporação da Átila pela Fiscalizada acabou por impossibilitar o aproveitamento do ágio como custo na alienação da ESC e da CPFL.
		 50. Nessa esteira, a conclusão no TVF é no sentido de reconhecer a validade dos ágios contabilizados e controlados tributariamente pelo Contribuinte, porém, negar-lhe o aproveitamento destes como custo no cálculo do ganho de capital auferido na alienação das ações da ESC e da CPFL:
		 Esta Fiscalização entende que os ágios denominados de Átila podem, a partir da data da incorporação(em 2016) desta, ser amortizados tributariamente à razão de 1/60 avos por mês, e o ágio denominado VBC pode ser aproveitado tributariamente somente a partir da extinção da própria VBC, de uma eventual incorporação reversa ou então pela sua alienação.
		 51. Em face dos fatos narrados, foram glosados os ágios considerados no custo para efeito de ganho de capital na alienação das ações da ESC e CPFL, e efetuados os lançamentos de ofício, incluindo a multa isolada decorrente do recolhimento considerado a menor em função desta circunstância.
		 DA IMPUGNAÇÃO
		 52. A Impugnação está assim estruturada:
		 I – Tempestividade
		 II – Síntese fática
		 III – Preliminarmente – falta de motivação para glosa do “ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A.”, no valor de R$ 4.128.724,75
		 IV – Das razões de mérito de improcedência do lançamento fiscal
		 IV.1 – Ilegalidade na glosa do custo do investimento na apuração do ganho de capital
		 IV.1.1 – Fundamento para dedutibilidade do ágio por rentabilidade futura
		 IV.1.2 – Comportamento da jurisprudência administrativa sobre a dedutibilidade do ágio apenas na entidade “real adquirente”
		 IV.1.3 – CPFL Energia como “real adquirente”
		 IV.1.4. Parecer Contábil sobre a validade do registro do custo contábil de investimento
		 IV.1.5 - Argumentos subsidiários - Inconsistência dos fundamentos formais trazidos na autuação fiscal
		 V – Descabimento na cobrança concomitante de multa isolada e multa proporcional
		 53. Por fim, no item VI, o pedido para acolhimento dos argumentos da defesa e cancelamento integral do Auto de Infração, inclusive da multa isolada, e subsidiariamente, para recomposição do crédito considerando como postergação de pagamento do imposto.
		 54. Após demonstrar tempestividade, a Impugnação lista as intimações fiscais no procedimento e faz a sua síntese da autuação:
		 Na autuação (Termo de Verificação Fiscal - TVF de fls. 1.306/1.346), os Auditores Fiscais acusam a Impugnante de aproveitamento indevido dos ágios Ágio VBC (Ágio 1) que já constava na empresa Átila e refere-se ao ágio sobre aquisição do investimento na VBC pela Votorantim Participações e Ágio Átila (Ágio 2) - sobre a aquisição investimento de 50% na empresa Átila pela Impugnante e pela CCCC.
		 No que se refere ao Ágio VBC (Ágio 1), o Fisco entendeu que a Impugnante não poderia ter aproveitado o ágio da VBC Energia S.A. no custo para cálculo do ganho de capital na alienação das ações da ESC e da CPFL, pois não foi ela (VBC) a empresa alienada. Como reforço de argumento, o Fisco aduz que a própria VBC também foi vendedora de parte das ações da ESC Energia S.A., o que, no seu entendimento, inviabilizaria a utilização no custo para cálculo do ganho de capital.
		 Já com relação ao Ágio Átila (Ágio 2), aduz o Fisco que a Impugnante incorporou a Átila Holdings e que, embora estivesse apta a amortizar o ágio à razão de 1/60 avos, como determina a legislação tributária, não poderia ter considerado este valor no custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL. A Autoridade aduziu que a Fiscalizada poderia se amparar no artigo 7 da Lei 9.532/1997 e aproveitar o ágio de forma linear e mensalmente, contudo a incorporação da Átila pela Impugnante acabou por impossibilitar o aproveitamento do ágio como custo na alienação da ESC e da CPFL.
		 Segundo a Autoridade Fiscal, a Impugnante incorporou a Átila Holding S.A e o ágio VBC que até então continuava contabilizado e controlado na Átila, foi incorporado pela Impugnante que efetuou um lançamento contábil transferindo o saldo da conta 131020540 - Ágio VBC Energia S.A para a conta 131020336 - Ágio CPFL Energia S.A. e concluiu  esse lançamento não tem respaldo legal e societário, uma vez que a própria VBC Energia e a ESC Energia S.A não foram incorporadas. Ele (o ágio) deveria continuar contabilizado na conta 131020540 - Ágio VBC Energia S.A.
		 E finaliza a Autoridade Fiscal  a Fiscalizada não poderia ter aproveitado o ágio relativo à VBC Energia S.A no custo para cálculo do ganho de capital na alienação das ações da ESC e da CPFL, pois não foi ela (VBC) a empresa alienada. Aliás, a própria VBC também foi vendedora de parte das ações da ESC Energia S/A. Enfim, a VBC permanece (e ainda permanece) como investida da Mover Participações S/A .
		 55. Finalizada a síntese, a defesa alega em preliminar nulidade do lançamento por ausência de motivação para a glosa do ágio sobre investimento na VBC Energia S.A, no valor de R$ 4.128.724,75.
		 56. Decompondo o valor glosado de R$ 1.918.134.184,94, afirma:
		 [...] além do Ágio Átila (Ágio 2), no valor de R$ 727.972.303,28, e do Ágio VBC (Ágio 1), no valor de R$ 1.186.033.156,95, as dd. Autoridades Fiscais também somaram ao valor glosado a quantia de R$ 4.128.724,75, denominado Ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A. que seria um Ágio 3, se a Autoridade Fiscal tivesse justificado ao menos a razão da glosa indevida desse ágio, o que efetivamente não ocorreu.
		 Isso significa que ainda a glosa dos Ágio VBC (Ágio 1) e Ágio Átila (Ágio 2) venha a ser mantida por esta i. Delegacia de Julgamento, o que se admite apenas por hipótese, fato é que as dd. Autoridades Fiscais incorreram em claro erro de cálculo do auto de infração em questão, pois acresceram à glosa um valor em relação ao qual sequer se indicou qualquer irregularidade: trata-se do Ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A., no valor de R$ 4.128.724,75.
		 [...]
		 Ora, sem saber as razões que levaram as dd. Autoridades Fiscais a glosarem tal valor, fica impossível que a Impugnante exerça seu direito de defesa, o que não se pode concordar.
		 57. Argumenta o Impugnante que, nessa parte, faltou à autuação a necessária e imprescindível instrução, motivação e provas, conforme preconiza o art. 9º do Decreto nº 70.235/1972 e o art. 2º da Lei nº 9.784/1999, restando configurado vício material insanável e eivado de nulidade o lançamento fiscal. Pede:
		 Diante do acima exposto, deve ser reconhecida a nulidade do auto de infração ora combatido, cancelando-se integralmente as exigências fiscais ora em questão ou ao menos a redução da cobrança fiscal para excluir a glosa relativa ao Ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A., no valor de R$ 4.128.724,75, por ausência de motivação por parte das dd. Autoridades Fiscais.
		 58. Adentrando nos argumentos de mérito contrários à autuação, o Impugnante destaca os ágios e seus fundamentos. 
		 59. Dos ágios:
		 i. Ágio 1 (Ágio VBC) - R$ 1.186.033.156,91: Ágio contabilizado na Átila Holdings S.A.(Átila) com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de ações da CPFL Energia S.A.(CPFL Energia) adquiridas por meio da holding VBC Energia S.A. (VBC) e transferido à Impugnante após incorporação da holding Átila em 2016;
		 /
		 ii. Ágio 2 (Ágio Átila) - R$ 727.972.303,28: Ágio contabilizado na Impugnante com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de ações da CPFL Energia detidas por meio da holding Átila;
		 /
		 A seguir, houve a Redução de Capital da VBC com cancelamento da participação da Átila e ações detidas pela VBC no capital da CPFL retornaram à Átila. Daí foi criada a holding ESC com a contribuição das ações da CPFL e, passo seguinte, a Impugnante incorporou a Átila Holding S.A. reunindo os ágios 1 e 2 na Impugnante. A seguir os gráficos explicativos:
		 /
		 Em função da redução de capital, a participação societária da ÁTILA na VBC, , foi formalmente extinta, mas o ágio 1 foi mantido nos livros de ÁTILA em razão da Unidade Geradora de Caixa (UGC) ser a CPFL, para atendimento ao regramento contábil vigente 
		 /
		 iii. Ágio aquisição investimento VBC - R$ 4.128.724,75: Ágio contabilizado com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de ações da CPFL Energia detidas pela holding VBC.
		 60. Afirma que os ágios foram apurados com o fundamento econômico previsto no Decreto-lei nº 1.598/77, art. 20, §2º, “b”, qual seja, expectativa de rentabilidade futura.
		 61. Ressalta que a Fiscalização não questiona a validade dos ágios como passíveis de serem deduzidos das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, inexistindo contenda envolvendo quaisquer aspectos, tais como: existência de laudo, efetivo pagamento, condições do negócio (padrões de mercado), atuação de agentes independentes, substância econômica das reorganizações societárias. E que a autuação apenas adotou “entendimento diverso da Impugnante quanto ao momento em que os ágios poderiam ser deduzidos para fins tributários. Segundo a d. autoridade autuante:
		 i. Ágio 1: Deveria ser deduzido na eventual venda ou incorporação da VBC pela Impugnante. No entanto, a VBC permaneceu (e ainda permanece) como investida da Mover (fls. 1344);
		 ii. Ágio 2: Deveria ter sido deduzido à razão de 1/60 avos após incorporação da Átila, mas não como custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL (fls. 1344); e
		 62. Argumenta que o entendimento esposado vai de encontro à jurisprudência do CARF, pacificada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais – CSRF, segundo a qual “a dedutibilidade do ágio está condicionada à venda ou incorporação do investimento que efetivamente fundamentou a rentabilidade futura esperada, desconsiderando para este fim a existência de sociedades-veículo.
		 63. Discorre acerca das hipóteses legais para dedução do ágio, assim descrevendo:
		 (1) por meio da alienação ou liquidação da participação na pessoa jurídica adquirida com ágio; ou (2) por ocasião da união dos patrimônios da investidora e investida, em virtude dos eventos de cisão, incorporação ou fusão.
		 64. Confere que a norma encontra esteio no Princípio da Competência contábil, que pressupõe o confronto das despesas com as receitas correlatas (v.Resolução CFC nº 750/1993, art. 9º, revogada, e a Norma Brasileira de Contabilidade TSP - Estrutura Conceitual e o Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro), bem a Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações ou Lei das S.A. - art. 177) e no Decreto nº 1.598/77, art. 6º, caput e §1º e art. 7º, §4º).
		 65. Nesse racional, detalha que na alienação de um investimento a receita da venda é confrontada com os custos incorridos atrelados à sua compra, e na absorção do patrimônio da investida:
		 Como regra, lucros da investida que deram lastro ao ágio por rentabilidade futura são refletidos na investidora via equivalência patrimonial, mas são neutros para fins tributários. No momento em que há a união dos patrimônios da investidora e investida (e.g. pela incorporação), tais lucros passam a ser reconhecidos - e tributados - na mesma pessoa que incorreu com custos (pagou pelo ágio) para obtenção dos resultados. Por isso, a legislação autoriza que o ágio passe a ser amortizado para fins fiscais em virtude dos eventos de incorporação, fusão ou cisão, garantindo o devido confronto desse custo com os respectivos lucros, em alinhamento com o princípio da competência.
		 66. Em sendo o ágio atrelado à lucratividade futura da CPFL, aduz que não teria escolha senão confrontar a receita desta alienação com o custo atrelado à aquisição da mesma participação societária.
		 67. Apresenta o seguinte resumo histórico das normas fundamentadoras do tratamento tributário do ágio:
		 Fase 1 - Decreto-lei nº 1.598/1977:
		 Em sua origem, o Decreto-lei previa o seguinte:
		  Art. 33 - Regra geral de dedutibilidade do ágio (alienação): Em alinhamento com o postulado de confronto entre receitas e despesas, desde a sua redação original a norma previa que, para efeito de determinação do ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimentos avaliados pelo MEP, deveria ser deduzido o custo contábil do ativo da receita de alienação, considerando a equivalência do valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do investidor e do ágio pago na aquisição desse bem. O ágio pago na aquisição de investimentos seria computado na determinação do lucro real por ocasião da realização do investimento.
		  Art. 34 - Regra especial de dedutibilidade do ágio (absorção do patrimônio): Especificamente no contexto das operações de extinção do investimento por incorporação, fusão ou cisão, o contribuinte deveria proceder à avaliação do preço de mercado do acervo líquido da investida.Caso o resultado dessa avaliação fosse inferior ao valor contábil8 da participação, a diferença poderia ser deduzida em uma só parcela na apuração do Lucro Real, na qualidade de perda de capital, ou amortizada como ativo diferido no prazo de 10 anos (inciso I). Em sentido diverso, se o valor de mercado fosse superior ao contábil, a diferença deveria ser tributada como ganho de capital, sendo facultado ao contribuinte diferir essa tributação até que os respectivos bens avaliados a mercado fossem efetivamente realizados (inciso II).
		 [...]
		 Fase 2 - Revisão da regra especial pela Lei n 9.532/1997:
		 Os arts. 7º e 8º na Lei n 9.532/1997 disciplinaram a dedução do ágio nos eventos de incorporação, fusão ou cisão (regra especial), mas sem interferir na regra geral estabelecida pelo art. 33 do Decreto-lei n 1.598/1977 (dedução no ato de realização do investimento).
		 [...]
		 Fase 3: Assimilação dos novos padrões contábeis pela Lei n 12.973/2014
		 A Lei n 12.973/2014 manteve a regra geral de dedução do ágio por ocasião da alienação/liquidação do investimento (art. 33 do Decreto-lei), bem como preservou o regime especial de dedutibilidade do ágio por rentabilidade futura (hoje também denominado goodwill) em função da união dos patrimônios da investidora e investida decorrente dos eventos de incorporação, cisão ou fusão.
		 68. Por inferência das normas, propõe as seguintes questões:
		 i. Quais lucros a Impugnante esperaria obter pelo investimento remanescente na VBC após venda da CPFL Energia em 2016?
		 ii. Quais lucros passaram a ser percebidos pela Impugnante após a incorporação da Átila que justificariam a amortização do ágio?
		 69. Que responde:
		 Não há lucros auferidos pela holding VBC após a venda da CPFL em 2016 e a confrontação de lucros e da amortização do ágio na Impugnante só é possível com a incorporação da unidade geradora de caixa (CPFL) que deu origem ao pagamento do ágio. Equivocou-se a d. autoridade autuante ao condicionar a dedutibilidade dos ágios à incorporação ou alienação das holdings Átila e VBC. Na verdade, a d. auditoria lavrou lançamento contrário a jurisprudência consolidada pelo CARF ao longo de vários anos, que definiu a dedutibilidade do ágio deve considerar o real adquirente (Mover) e real adquirida (CPFL).
		 70. Reconhece que a interpretação predominante das normas recomenda a
		 verificação dos seguintes fatores na avaliação da dedutibilidade do ágio:
		 • Aspecto material: ocorrência de um dos eventos que se subsomem a hipótese legal que autoriza a dedutibilidade do ágio (alienação / liquidação do investimento ou união dos patrimônios da investidora e investida via incorporação, cisão ou fusão).
		 • Aspecto temporal: verificação do momento em que o ágio passa a ser dedutível. Na alienação/liquidação, a dedutibilidade integral do ágio será considerada na apuração do ganho ou perda de capital. Nos eventos de incorporação, cisão ou fusão, o aproveitamento do ágio ocorre mediante sua paulatina exclusão no lucro real ao longo do tempo.
		 • Aspecto pessoal: identificação (i) do real adquirente, entendido como sendo a pessoa jurídica investidora originária, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, coordenou e comandou os estudos de rentabilidade futura e desembolsou os recursos para a aquisição, e (ii) da real adquirida, entendida como a pessoa jurídica investida cuja perspectiva de lucros futuros subsidiou o ágio pago. Pela verificação do aspecto pessoal, a jurisprudência sedimentou entendimento de que o aproveitamento do ágio apenas ocorre quando a real adquirente aliena a real adquirida ou quando há a absorção do patrimônio de uma pela outra.
		 71. Na persecução da jurisprudência que cita defende:
		 No presente caso, a d. auditoria fiscal concluiu pela incorreção da verificação do aspecto temporal pela Impugnante. Entendeu que o Ágio Átila (Ágio 2) teria de ser amortizado à razão de 1/60 avos após a incorporação da holding pela Impugnante, e que o Ágio VBC (Ágio 1) não poderia ser deduzido, pois a entidade ainda consta como investida da Impugnante (não foi por ela alienada ou incorporada).
		 Resta, porém, evidente o equívoco incorrido pela d. auditoria na identificação do aspecto pessoal, equívoco este que a induziu a erro na verificação do aspecto temporal. A d. fiscalização condicionou a dedutibilidade dos ágios à realização das holdings Átila e VBC. Tais empresas, no entanto, não se revestem da condição de real adquirida, simplesmente porque essas entidades não deram lastro aos ágios por rentabilidade futura pagos. A rentabilidade futura teve como fundamento econômico a expectativa de lucros da CPFL Energia, jamais da Átila e VBC, empresas estas, como já mencionado algumas vezes, sem operação e cujo único ativo relevante era a própria participação na CPFL.
		 [...]
		 Nessa hipótese, o CARF condiciona a dedutibilidade do ágio à realização da entidade que lhe deu lastro econômico (real adquirida - CPFL Energia), concluindo não ser possível a sua dedução via alienação ou incorporação das holdings (empresas-veículo interpostas)
		 72. Da jurisprudência seleciona como representativos da controvérsia os casos das empresas REPSOL e Telefônica julgados pela CSRF.
		 73. Do resumo do caso REPSOL extraem-se os pontos mais relevantes que ensejaram a base do argumento da defesa apresentado no próximo parágrafo deste Relatório:
		 • A REPSOL foi autuada sob o fundamento de amortização indevida de ágio após incorporação da REFISOL, holding adquirida com ágio fundamentado na rentabilidade futura do investimento que esta detinha na entidade operacional REFAP. A motivação fiscal foi que na incorporação não teria havido a absorção da “real adquirida” (REFAP).
		 • A DRJ manteve a autuação, adotando as razões de decidir do Acórdão nº 1232.483 no sentido de que a rentabilidade futura a ser verificada deveria ser a da REFISOL, e não da REFAP.
		 • O CARF, apreciando o recurso voluntário julgou no o acórdão n.1402-002.190:
		 Quando a norma estabelece como fundamento econômico do ágio o valor da rentabilidade da coligada ou controlada com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros, não faz qualquer distinção quanto à origem desse resultado. Se a empresa holding detém participação na empresa operacional com base na qual foi elaborado o laudo de avaliação, o resultado dessa última e refletirá naquela na mesma proporção.
		 • Em Recurso Especial da Fazenda, a Procuradoria argumenta:
		 (...) para que o interessado pudesse amortizar o ágio pago na aquisição da Refisol S/A, este deveria ter como fundamento econômico a previsão dos resultados de exercícios futuros da própria Refisol S/A (incorporada). Ocorre que, como visto no laudo de avaliação, a perspectiva de resultados de exercícios futuros está fundada no desempenho da Alberto Pasqualini - Refap S/A, e não da Refisol S/A. A Refisol S/A não têm, data vênia, expectativa de gerar, por si só, lucros futuros, já que não dispõe de fatores de produção, como bem relatado pela fiscalização.
		 • A CSRF, dá provimento ao Recurso Especial da Fazenda:
		 [...] mostra-se transparente que a pessoa jurídica efetivamente investida não é REFISOL, mas REFAP. Por isso, impõe-se o reconhecimento da procedência do argumento da Fazenda Nacional, ao expor que as atividades que geraram as expectativas de lucros futuros seriam todas desenvolvidas, não pela Refisol S/A, mas sim pela Refap S/A, que não foi incorporada. (grifo no original)
		 74. Argumento da defesa:
		 Pela leitura do voto vencedor, nota-se que os seguintes aspectos foram cruciais para manutenção da autuação pela CSRF:
		 1) O laudo de avaliação da REFISOL era integralmente baseado na avaliação do da expectativa de rentabilidade do investimento dessa holding na REFAP;
		 2) REFISOL foi considerada sociedade-veículo, interposta para viabilizar amortização do ágio; e
		 3) A pessoa jurídica efetivamente investida (real adquirida) não era a REFISOL, mas a REFAP.
		 75. O caso Telefônica se resume em fatos semelhantes, o contribuinte adquiriu uma holding com ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura de investimentos detidos pela adquirida em outras empresas, e posteriormente incorporou aquela, passando a deter participação direta nos referidos investimentos. Com a incorporação da holding, a Telefônica passou a amortizar o ágio. A Fiscalização contestou a amortização e lavrou auto de infração sob o argumento de que a “real adquirida” não teria sido absorvida. No julgamento dos Recursos Especiais a CSRF no Acórdão nº 9101-003.374, manteve a autuação por considerar indevida a amortização procedida em razão da incorporação ter se dado entre a investidora e a holding, não havendo alienação, nem universalização de patrimônio entre a primeira e a empresa investida, objeto da rentabilidade futura esperada.
		 76. Além dos casos acima expostos, o Impugnante traz outras decisões administrativas em reforço a sua tese de defesa.
		 77. Prossegue:
		 Tomemos o Ágio 2 como exemplo. Caso a Impugnante tivesse iniciado sua amortização mediante a incorporação dessa holding (como sugerido pela d. auditoria - fls. 1344), teríamos situação fática idêntica aos casos REPSOL e Telefônica acima citados. Não há dúvidas de que tal amortização seria contestada pela Receita Federal do Brasil.
		 O mesmo vale para o Ágio 1. Supondo que a Impugnante engendrasse reorganização societária de modo que o investimento na CPFL Energia saísse do domínio da VBC, passando a Impugnante a deter tal participação diretamente, e na sequência procedesse à alienação ou incorporação da VBC com dedução do Ágio 1. A dedutibilidade do ágio nessas circunstâncias seria considerada válida pela d. autoridade fiscal? Obviamente, não!
		 Na verdade, caso levada a cabo a tese da d. auditoria, a Impugnante poderia já em 2009, ano em que adquiriu as holdings Átila e VBC, ter incorporado tais empresas e iniciado a dedução dos ágios via amortização à razão de 1/60 avos. Em 2014 todo o ágio já teria sido deduzido pela Impugnante para fins tributários, independentemente da alienação da CPFL Energia, ocorrida apenas em 2016.
		 A Impugnante, porém, de boa-fé escolheu filiar-se a interpretação da legislação tributária em conformidade com a jurisprudência, condicionando o aproveitamento dos ágios à realização da CPFL Energia (real adquirida - fundamento econômico dos ágios). Agora, encontra-se na inusitada situação de se ver obrigada a impugnar autuação lavrada em sentido oposto ao quanto exigido pelos próprios tribunais administrativos, divergente dos postulados jurídicos que norteiam a dedução do ágio (princípio da competência e necessário confronto de custos e receitas). Assim, pelas razões de mérito acima expostas, requer-se o integral cancelamento do crédito tributário lançado.
		 78. Seguindo esta linha de argumentação, o Contribuinte busca demonstrar que a CPFL Energia foi a “real adquirida”. Para tanto recorre aos laudos de avaliação que deram lastro aos ágios em exame.
		 79. Primeiro destaca que os laudos foram elaborados em épocas diferentes e por empresas de consultoria distintas, todos em uníssono dedicados à projeção dos resultados da CPFL Energia em relação aos negócios de geração, distribuição e comercialização de energia elétrica, na premissa de que o valor justo de mercado de uma “holding pura” (como são ÁTILA e VBC) deve ser obtido pela apuração do valor econômico de suas investidas, porquanto por si sós, as holdings, não são capazes de gerar qualquer expectativa de dividendos futuros ao investidor.
		 80. Destaca:
		 • Laudo de Avaliação de Átila Holdings, elaborado em maio/2009, fls. 150 a 188:
		 O documento é claro em associar o valor econômico da Átila e VBC à rentabilidade futura da CPFL Energia (fls. 153, 165 e 181):
		 A metodologia usada na apuração dos valores econômicos de Átila e VBC Energia compreendeu o cálculo do valor atual dos dividendos futuros a serem recebidos por essas companhias, indiretamente e diretamente, por suas participações no capital da CPFL Energia, com base em hipóteses de distribuição aos acionistas dos resultados projetados para esta última. Os resultados foram ajustados pelas respectivas dívidas líquidas.
		 A metodologia usada na apuração do valor econômico de CPFL Energia foi a do fluxo de caixa descontado. (...)
		 A avaliação de CPFL Energia é um passo necessário e fundamental à avaliação de VBC Energia e, por fim, de Átila.
		 Como avaliaremos estas duas últimas companhias pelo método do fluxo de dividendos descontados (por meio do qual os fluxos futuros de dividendos são descontados ao valor presente), bastaria para tanto que fossem estimados os resultados líquidos da CPFL Energia e se projetassem os dividendos a serem distribuídos no futuro. Mas, adicionalmente, para que se possa verificar de outra perspectiva o valor que está sendo associado à Companhia, ofereceremos também uma avaliação da CPFL Energia sob a metodologia do fluxo de caixa descontado.
		 [...] Em nossa estimativa de valor econômico da VBC Energia e da Átila com base na metodologia dos dividendos descontados, utilizamos os dividendos a serem percebidos por ambas as companhias por suas participações no capital da CPFL Energia, direta ou indiretamente, calculados sobre os lucros estimados para esta última por nossa Avaliação econômico-financeira.”
		 Nesse laudo, a Átila é descrita como uma holding pura cujo principal ativo é uma participação indireta em CPFL Energia S.A. (...), através de sua coligada VBC Energia S.A. (...), a qual também é uma holding pura que tem como principal ativo uma participação direta no capital da CPFL Energia. Ainda, o laudo demonstra que, além do investimento na CPFL, Átila e VBC não apresentavam qualquer outro elemento patrimonial relevante, além de créditos de dividendos a receber devidos pela própria CPFL e algumas dívidas (fls. 182 e ss).
		 Em sua conclusão, o Laudo reitera ser o valor de mercado da Átila e VBC mero reflexo da avaliação da rentabilidade futura da CPFL Energia:
		 6 - Conclusão Após os devidos exames e com base nos dados contidos neste Laudo de Avaliação, adotamos o modelo de dividendos descontados como metodologia para o cálculo do valor de VBC Energia e, por extensão, de Átila, a partir de fluxos futuros de dividendos calculados sobre lucros líquidos estimados para a controladora CPFL Energia. (fls. 188)
		 • Laudo de Avaliação da VBC Energia S.A., elaborado em 2013 pela Deloitte Touche Tohmatsu e entregue à VOTORANTIM, contratante, em 12 de abril de 2013, fls. 1586 a 1616 e anexos até a fl. 1720:
		 Nessa esteira, merece-se mencionar laudo de avaliação da VBC Energia S.A. (Doc. 02) elaborado pela firma especializada Deloitte Touche Tohmatsu Consultores, no contexto do pagamento do ágio VBC (Ágio 1), e cuja glosa é fundamentada no tópico 3.1.1 do TVF (fls. 1342 -1344).
		 O laudo não deixa dúvidas quanto ao fato de que, na data-base da avaliação, o único investimento da VBC relevante para mensuração do valor de mercado dessa holding era a participação da CPFL, conforme organograma constante às fls. 7 (Doc. 02):
		 /
		 À semelhança do estudo anterior, o laudo da VBC é focado na avaliação do valor de mercado dos ativos de energia da CPFL. Na exposição dos resultados da avaliação, o laudo é explícito ao reconhecer que a valoração da VBC decorreu da valoração da CPFL, tendo o valor de mercado da VBC sido estimado a partir do valor de mercado da CPFL (Doc. 02, fls. 28):
		 Para a avaliação da VBC, foi adotado o Asset Approach levando-se em consideração o seu investimento na CPFL Energia ajustado a valor de mercado com base no resultado das respectivas avaliações econômico-financeiras de suas controladas (vide capítulo “Anexos – CPFL Energia”) e a sua participação acionária (27,85%).
		 [...] Aliás, sequer foi realizada uma avaliação individual da VBC. Toda a rentabilidade futura é associada à CPFL.
		 • Laudo de Avaliação de Átila Holdings, datado de 15 de abril de 2015, elaborado pela Modal Assessoria Financeira Ltda, fl. 1003:
		 [...] Referido laudo, realizado pela Modal Assessoria Financeira Ltda., também é inteiramente dedicado à avaliação da CPFL, sendo o valor de mercado das holdings Átila e VBC mero reflexo da rentabilidade futura projetada relativamente aos ativos de energia no âmbito da CPFL.
		 81. São esses os Laudos de que cuidou a Impugnação, sobre o que conclui:
		 Segundo próprio entendimento dos fatos pela d. autoridade autuante, não há dúvida de que a operação ora em debate, realizada em 2016, referiu-se à venda para a State Grid, maior empresa do setor elétrico do mundo, da participação acionária na CPFL Energia que pertencia à Impugnante, mantida por meio das holdings Átila e VBC. Do mesmo modo, os ágios contestados tinham como fundamento a rentabilidade futura da CPFL Energia, conclusão largamente comprovada pelos laudos de avaliação da Átila e VBC.
		 Logo, não há outra conclusão possível ao não ser constatar que, por ocasião da alienação da CPFL Energia, a receita percebida necessariamente deveria ser contraposta pelos ágios fundamentados na expectativa de rentabilidade da CPFL, em linha com a jurisprudência majoritária do CARF. Imperativo, portanto, reconhecer a absoluta correção dos procedimentos realizados pela Impugnante e consequente improcedência da autuação.
		 82. Na sequência, o Contribuinte aborda o conteúdo do Parecer Contábil sobre a validade do registro do custo contábil de investimento intitulado “Parecer Técnico: Amortização contábil e fiscal de ágio em alienação de investimento, de lavra da FIPECAFI – Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras”, entidade instituidora do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Do documento transcreve os quesitos formulados e as respectivas respostas:
		 Quesito 1: Qual foi o fundamento econômico do ágio apurado em decorrência da aquisição de Átila Holdings S.A., bem como para o ágio que já se encontrava registrado no balanço da adquirida?
		 Resposta:
		 Os ágios apurados decorrentes do Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças firmado em 30/01/2009, tinham como fundamento econômico, a rentabilidade futura da controlada VBC, empresa cujo principal ativo era participação no capital da CPFL. Conforme nota explicativa n 6 às demonstrações financeiras da adquirida de 31/12/2009, o ágio preexistente, possuía também o mesmo fundamento econômico, e o mesmo lastro antes comentado, a sua origem está evidenciada na nota explicativa de nº 9 — aumento de capital realizado em 29/01/2009 — das referidas demonstrações financeiras.
		 À época da aquisição, estava em curso o processo de convergência das normas brasileiras de contabilidade ao padrão internacional, e uma elevada quantidade de normas contábeis seriam ainda emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, por exemplo, a norma contábil diretamente relacionada ao tema, foi emitida meses após o closing da operação.
		 A fundamentação dos ágios, o da aquisição e o preexistente, foi feita dentro do regramento vigente à época, qual seja alínea b), parágrafo 2, artigo 20 do DL 1.598/77, condizente com o previsto no parágrafo 2º, artigo 14 da instrução CVM 247/95, de aplicação obrigatória às companhias abertas, mas representativa de boa prática contábil à época, também às empresas de capital fechado, como é o caso.
		 Portanto, expectativa de rentabilidade da controlada VBC, advinda da lucratividade e materializados na forma de dividendos da CPFL, é o fundamento econômico pelos ágios pagos, inclusive o preexistente.
		 Quesito 2: Qual a metodologia utilizada pelas empresas especializadas que emitiram os Laudos de Avaliação da Átila Holdings S.A. e VBC Energia S.A. e que suportam os ágios glosados pela d.fiscalização?
		 Resposta:
		 Foram disponibilizados dois Laudos de Avaliação, os quais foram emitidos pelas empresas especializadas ProxyCon Assessoria Empresarial Ltda. (“ProxyCon”) e Deloitte Touche Tohmatsu – Consultores Ltda (“Deloitte”). A metodologia adotada foi a do fluxo de caixa descontado, em ambas as avaliações, primeiro se avaliou a geração de caixa e de lucros da CPFL e suas controladas, posteriormente as participações detidas pela VBC e Átila. Existiram algumas diferenças metodológicas utilizadas pelas avaliadoras, todavia os resultados apurados são convergentes para a data base da avaliação (31/12/2008).
		 No caso do Laudo da ProxyCon para avaliação das holdings foi utilizado o modelo de dividendos que seriam recebidos pela VBC e depois pela Átila, a partir da projeção feita para a CPFL. Já no Laudo da Deloitte observamos que esta apurou somente o valor da VBC, aplicando o percentual de participação detido pela VBC no valor econômico apurado pela CPFL. Caso tivesse apurado o valor da Átila, por analogia, essa apuração seria mediante aplicação do percentual detido da Átila sobre o valor econômico apurado para a VBC.
		 Quesito 3: Nos referidos Laudos de Avaliação há alguma perspectiva de rentabilidade futura atribuída às empresas Átila Holdings S.A. e V8C Energia S.A., além da expectativa de dividendos a serem pagos direta ou indiretamente pela CPFL Energia S.A. a essas empresas?
		 Resposta:
		 Em se tratando de mercado de ações e de uma forma genérica, um investidor pode obter o retorno do capital investido de duas formas: (i) por meio de dividendos; e (ii) pela valorização da ação. O aluguel de ação e bonificação podem trazer algum ganho marginal. No caso concreto das ações adquiridas da Átila, esta tinha o controle compartilhado na VBC e, esta por sua vez, detinha ações da CPFL, em percentual relevante, sendo parte do Acordo de Acionistas, que conjuntamente eram detentores do controle da CPFL. Portanto, a participação adquirida em ÁTILA continha essas características, onde a intenção de permanência é clara e o retorno ocorre ao longo de muitos anos, por exemplo, dentro do prazo de exploração de serviços da Concessão em que a CPFL e suas controladas eram titulares. Nesse formato o retorno do capital investimento ocorre principalmente por meio da distribuição de dividendos pelas empresas operacionais e sobem pela estrutura societária existente, finalizando no acionista pessoa física.
		 Considerando que o direito de exploração dos serviços de Concessão que a CPFL detém nos vários segmentos de energia é finito, o retorno esperado pelo investimento feito é dado pela lucratividade que se obtém pela sua exploração, o que se traduz para VBC e Átila na forma de dividendos.
		 Quesito 4: Pela consideração da essência econômica das operações narradas pela d. fiscalização no Termo de Verificação Fiscal, é correta a conclusão de que o objeto real adquirido com pagamento de ágio foram ações da CPFL Energia S.A., e não ações da Átila Holdings S.A. e/ou V8C Energia S.A.?
		 Resposta:
		 Sim é correto.
		 Para fins de exemplo, comentamos em resposta ao quesito 2 anterior, os Laudos de Avaliação elaborados por empresas especializadas, onde em ambos os casos, e não poderia ser diferente, o que se avalia são os negócios da CPFL e suas controladas, pois são suas operações que proporcionam a geração de caixa e de lucros, potencializando a valorização de suas ações, que se traduz também em dividendos às holdings VBC e Átila. Dessa forma, está correta a narrativa feita pela d.fiscalização, principalmente no excerto que apresentamos a seguir.
		 /
		 Assim, ambos os ágios, tem relação direta com as ações da CPFL, com a lucratividade dos negócios explorados por ela e suas controladas, sendo essa a verdadeira razão, a essência econômica do ágio.
		 Quesito 5: A autuação em exame refere-se a suposto equívoco na determinação do ganho de capital decorrente da alienação em 2016 pela Mover Participações S.A. de ações da CPFL Energia S.A. e ESC Energia S.A. Segundo os princípios contábeis em vigor à época da alienação, foi correta a baixa dos ágios em exame, considerados como custo a ser confrontado com a receita oriunda dessa alienação?
		 Resposta:
		 Sim, consideramos correta a baixa dos ágios em função da alienação da ESC, que significou também alienação da totalidade das ações detidas na CPFL. Em relação aos aspectos fiscais envolvidos, parece-nos claro que a questão está disciplinada no art. 33 do DL 1598/77, com as alterações feitas pela Lei 12.973/14, onde definiu-se que ao custo do investimento baixado adiciona-se também o valor do ágio baixado, e também àquele constante do LALUR..
		 De acordo com a norma contábil CPC 00(R1) – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro (Deliberação CVM nº 675/11), vigente à época, a empresa deve seguir o Regime de Competência, ou seja, reconhecer (ou baixar) os elementos das demonstrações financeiras (ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas e despesas) à luz das definições desses elementos. Como ocorreu a venda da participação acionária da empresa operacional CPFL, deixam de existir expectativas de benefícios futuros, ou seja, deixam de existir ativos, incluindo todos os ágios, que, por consequência, devem ser baixados.
		 É importante destacar alguns eventos societários relevantes para análise do quesito, como aprovação de uma operação de drop down, na VBC em 28/10/2012, onde a totalidade das ações da CPFL e dívidas, formaram o acervo líquido conferido ao aumento de capital na ESC, fato que ocasionou a sucessão da VBC para efeito legais. Posteriormente, em 28/11/2013, foi aprovada uma redução do capital da VBC, ensejando a devolução de ativos, entre eles 50% das ações do capital da ESC.
		 A Nota Explicativa 7 das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2013, comparado com 31 de dezembro de 2012, da ÁTILA, mostra que a participação na VBC
		 em 2012 foi substituída para participação na ESC em 2013, conforme demonstrado na figura a seguir:
		 Figura 1 – Investimentos da ÁTILA em 31 de dezembro de 2013 e 31 de dezembro de 2012
		 /
		 Embora o ágio anteriormente registrado na Átila como VBC não tenha sido transferido contabilmente como ágio da ESC, é inegável que para efeito da norma contábil, no caso o CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, o ágio existente foi carreado para a Unidade Geradora de Caixa (UGC) ESC – CPFL, a partir do evento de redução de capital. Corrobora também com esse entendimento a própria demonstração de resultado da Átila de 2013, a seguir apresentada.
		 /
		 Como pode ser observado na demonstração de resultado acima (exercício de 2013) se reestabelece a Unidade Geradora de Caixa, agora ESC – CPFL, havendo um atendimento à norma contábil, e sobretudo um confronto de receita proveniente dos lucros da CPFL, reconhecidos inicialmente nos livros da ESC, e o confronta ao preço pago a mais pela expectativa de rentabilidade, na essência CPFL.
		 Quesito 6: Às fls. 1342 e 1343 do Termo de Verificação Fiscal o seguinte registro foi realizado pela d. autoridade autuante:
		 Em 16/05/2016, conforme Assembleia Geral Extraordinária, a Fiscalizada incorporou a Átila Holdings S.A (...)
		 Em função dessa incorporação, a Fiscalizada efetuou um lançamento contábil transferindo o saldo da conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A., para a conta nº 131020336 – Ágio CPFL Energia S.A. Esse lançamento já foi demonstrado no subtópico 2.6 - A Incorporação da Átila Holdings S.A. pela Fiscalizada.
		 Ora, esse lançamento não tem respaldo legal e societário, uma vez que a própria V8C Energia e a ESC Energia S.A. não foram incorporadas. Ele (o ágio) deveria continuar contabilizado na conta nº 131020540 - Ágio V8C Energia S.A. (grifos no original)
		 É correta a afirmação da d. autoridade fiscal de que o referido lançamento não teria respaldo legal e societário?
		 Resposta:
		 Sim é correta. A extinção do vínculo societário entre ÁTILA e VBC, em decorrência do ato societário de redução de capital na VBC e devolução do capital em ações da ESC, que resultou indiretamente em quantidades de ações da CPFL próxima à detida no momento que foi adquirida (2009), permite-nos concluir que o registro contábil em sua essência está correto, pois é a CPFL a empresa operacional, geradora de caixa e de lucro, e de distribuição de dividendos. Nos aspectos legal e societário entendemos, pelo já exposto, que a correta denominação é de ÁGIO ESC/CPFL.
		 A resposta passa necessariamente pela análise de eventos específicos, feitos a seguir. Em 28/11/2013, em AGE realizada na VBC, deliberou-se a redução de seu capital social, com devolução para Átila, entre outros, de 50% das ações do capital da ESC Energia S.A. — detentora de cerca de 24% das ações do capital da CPFL —, retornando a um status quo inicial, da data de aquisição, alterando, de fato e de direito, a empresa holding, que passou a ser ESC Energia S.A. Nesse contexto é possível concluir que:
		 i) A essência do ágio e sua qualidade permaneceram inalteradas, pois ÁTILA recebeu em devolução ações da ESC, nova controladora da CPFL;
		 ii) Considerando que a participação societária da ÁTILA na VBC, em função do ato societário de redução de capital, foi formalmente extinta, mas os fundamentos econômicos continuaram existindo, foi correto a manutenção do ágio nos livros de ÁTILA, sendo a partir do evento de redução de capital sob a denominação de ágio-ESC/CPFL; e
		 iii) Em termos contábeis, com a extinção do vínculo societário com a VBC, define-se a nova Unidade Geradora de Caixa (UGC) que passa a ser a CPFL, para fins também do atendimento ao regramento contábil vigente.
		 Em AGE realizada em 15.05.2016, foi deliberada a incorporação de ÁTILA por sua controladora, MOVER, evento em que houve a consolidação de todos os ágios relacionados à aquisição de ÁTILA— contábil e também registrados na parte B do LALUR —, gerados na aquisição ou o preexistente no balanço de ÁTILA.
		 83. Da conclusão do trabalho, o Impugnante destaca:
		 a. A essência econômica dos ágios pagos por ocasião da aquisição de ÁTILA em janeiro de 2009, bem como aquele que já constava em seus livros, era a expectativa de lucratividade futura da CPFL, no qual a MOVER detinha, por meio da VBC, o controle conjunto (Acordo de Acionistas);
		 b. O tratamento contábil e tributário dado na aquisição de ÁTILA obedeceu ao regramento contábil e fiscal vigente à época, que se alterou posteriormente em função da finalização do processo de convergência do padrão de contabilidade brasileiro às normas internacionais de contabilidade (IFRS). Os ágios foram apurados e devidamente fundamentados como expectativa de rentabilidade futura da controlada VBC, empresa holding, mas em sua essência, o ágio está relacionado com o próprio objeto de sua compra: Ações da CPFL;
		 c. No período de janeiro de 2009 a setembro de 2016, foram realizadas várias operações societárias, como a sucessão da VBC pela ESC por meio de uma operação de drop down, a redução de capital da VBC com retorno simétrico da participação detida no capital da ESC à ÁTILA, incorporação da Mover Participações (antiga CCSA) e alienação de todas as participações detidas na CPFL, sendo a ESC também alienada. Nesse contexto, a fiscalização promoveu glosa de todos os ágios relacionados com a aquisição de ÁTILA. A esse respeito entendemos que, além da essência econômica dada por CPFL, com o ato societário de redução de capital, todas as ações que ÁTILA detinha originalmente na CPFL via VBC e ESC passaram a ser somente via ESC;
		 d. Em função desse fato e não restando nenhum outro vínculo societário entre ÁTILA e VBC que não somente parte relacionada, desde a redução de capital realizada, concluímos que o ágio VBC decorrente da aquisição da ÁTILA, passou a ser de fato da ESC. Corroborando com esse entendimento observa-se em atendimento ao regramento contábil que a Unidade Geradora de Caixa (UGC) se configura pela participação que ÁTILA passou a deter do capital da ESC, as demonstrações financeiras a partir de 2013 da ÁTILA comprovam este fato. A baixa dos ágios ÁTILA no momento da alienação da ESC e por consequência da CPFL, como o realizado PELA MOVER, se mostra como único procedimento aceitável à luz das práticas contábeis e fiscais adotadas no Brasil; e. Em relação aos aspectos tributários envolvidos na operação de alienação, a d. fiscalização em sua conclusão do TV17 às fls.1.345 não têm questionamentos sobre a validade e qualidade dos ágios contabilizados e controlados tributariamente pela Mover Participações. A autuação promovida é em decorrência do momento da dedutibilidade dos ágios. Por todo exposto, que considera a essência dos ágios — o verdadeiro objetivo pela qual ÁTILA foi adquirida — não mais que ações da CPFL e, também pela forma com que os eventos foram registrados, em decorrência da redução de capital simétrica em relações as ações CPFL, promovida na VBC, entendemos que o momento de se tomar a dedutibilidade fiscal dos ágios relacionados com Átila, ocorre por ocasião da venda das ações da CPfL (02.09.2016), não se justificando, portanto, o seu diferimento; e
		 f. Portanto, os ágios registrados foram contabilizados conforme as normas legais e contábeis da época, e decorreram de um inequívoco processo de transações entre partes independentes. Assim, a baixa dos ágios encontra igualmente respaldo nas normas legais e contábeis.
		 84. Antes de adentrar na contestação da multa, subsidiariamente, em sua defesa, o Autuado alega que:
		 84.1. na autuação não foi considerada a redução do capital social da VBC ocorrida em 28/11/2013, que conduziu o ágio no valor de R$ R$ 1.186.033.156,95 para a ESC, e no momento em que o investimento foi alienado pela Impugnante para a empresa State Grid, o investimento da Impugnante era direcionado às empresas ESC e CPFL e não mais à holding VBC, e
		 84.2. Que a Fiscalização uma vez fundada no entendimento de que o ágio no valor de R$ 727.972.303,28 somente seria passível de amortização em 60 meses a partir da incorporação (16/05/2016), deixou de observar que no momento da lavratura do Auto de Infração, em 2021 já haveria decorrido o referido prazo, logo, tratar-se-ia de aplicação do Parecer Normativo Cosit nº 2/96 e do Decreto-lei nº 1598/77, art. 6º, §§ 5º a 7º (inexatidão quanto ao período-base da escrituração e regra de postergação).
		 85. E pelo exposto:
		 [...] na remota hipótese de não serem acolhidas as considerações sobre a essência dos guerreados ágios, sejam acolhidos os argumentos subsidiários apresentados nesse tópico da defesa para validar a dedução de ambos os ágios pela Impugnante e, por fim, cancelar a exigência fiscal.
		 86. Para encerrar a exposição de motivos em sua defesa, o Impugnante argui descabimento da cobrança concomitante de multa isolada e multa proporcional.
		 87. Afirma que a multa isolada de 50% por insuficiência de estimativa foi aplicada “precisamente sobre a mesma infração, isto é, como efeito ao suposto aproveitamento indevido dos ágios em questão como custo no cálculo do ganho de capital obtido na alienação das ações da ESC e da CPFL”, o que seria vedado pela aplicação do princípio da consunção (ou da absorção). Ampara sua assertiva na Súmula CARF nº 105, que considera aplicável “mesmo após a alteração legislativa promovida pela Lei 11.488/2007, eis que esta modificou apenas o texto normativo, em nada alterando quanto à norma jurídica subjacente”, “ apenas vindo para alterar algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação”. Para reforçar sua tese recorre à jurisprudência administrativa no Acórdão CSRF/0105.838, de 15/04/2008, Acórdão CARF/1401-002.144, de 19/10/2017, Acórdão CSRF/9101-005.080, de 01/09/2020, Acórdão CARF/1401-005.220, de 08/02/2021, Acórdão CARF/1402-005.453, de 17/03/2021.
		 88. Destaca:
		 [...] a Câmara Superior reconhece que as penalidades são distintas e buscam proteger núcleos jurídicos distintos. Todavia, a partir do momento em que a conduta punível por uma das multas representa um meio para o cometimento de um ilícito principal, a multa aplicada a esta segunda conduta deve absorver a primeira.
		 No caso concreto, assumindo-se que as infrações subsistissem, o que se admite apenas para fins de argumentação, a conduta de recolhimento a melhor de estimativa representaria etapa preparatória para a conduta principal de recolhimento a menor de IRPJ e CSLL sobre o ganho de capital.
		 [...]
		 A cobrança em duplicidade da multa isolada e da multa de ofício fere também os princípios da razoabilidade, do não confisco e da proporcionalidade, consagrados pela Constituição Federal e de atendimento obrigatório peles agentes da Administração Pública.
		 89. Acrescenta do Superior Tribunal de Justiça o entendimento exarado no Agravo Regimental no Recurso Especial n.£ 1.576.289 / RS.
		 90. Seu pedido:
		 Ante o exposto, a Impugnante requer sejam acolhidos os argumentos e provas trazidos no curso do processo administrativo, julgando-se totalmente procedente a presente Impugnação, com o consequente cancelamento do lançamento consubstanciado no Auto de Infração em epígrafe, determinando-se o cancelamento e baixa da exigência fiscal correspondente.
		 Subsidiariamente, na remota hipótese de não ser reconhecido o direito a dedução integral do custo relativos aos ágios 1 e 2, a Impugnante pugna para que seja recomposto o lucro real para considerar a postergação no pagamento dos tributos, bem como cancelada a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas.
		 91. Aqui se encerra o relatório dos fatos, provas e argumentos trazidos pela Autoridade Fiscal e pelo Impugnante em sua defesa.
		 DA DILIGÊNCIA.
		 92. Após análise do conjunto de tais elementos, os autos foram conduzidos a diligência, pela Resolução n£ 105-000.011, desta 1ª Turma de Julgamento da DRJ05, que relatando o conteúdo apreciado destacou as seguintes observações:
		 92.1. quando da aquisição da ÁTILA, em 2009, a Vendedora (VOTORANTIM) detinha 100% das ações da ÁTILA, que detinha 50% das ações da VBC, que detinha 27,85% da CPFL Energia S.A., CNPJ 02.429.144/0001-93, que, por sua vez, é uma holding que detém direta ou indiretamente, conforme o caso, participações em sociedades que têm por objeto a distribuição, geração e comercialização de energia elétrica;
		 92.2. naquela oportunidade a MOVER (CCSA), e a Vendedora (VOTORANTIM), esta última por intermédio da ÁTILA, detinham, em conjunto, 100% (cem por cento) do capital da VBC;
		 92.3. o preço acordado em 2009 teve parte fixa de R$ 2.563.597.000,00 e parte variável estimada em R$ 102.355.000,00 (ao final o valor total da aquisição foi R$ 2.688.992.602,69, competindo R$1.046.195.670,44 à CCCC e R$ 1.642.796.932,25 à CCSA (atual MOVER) incluindo ágio (respectivamente: R$ 336.243.484,67 e R$ 527.988.961,07), que segundo consta no TVF e afirma o Impugnante, se consubstanciava em face da valoração da CPFL; (v.item 20 deste relatório);
		 92.4. parte (R$ 95.055.643,49) do ágio pago pela CCCC (R$336.243.484,67) quando da aquisição da ÁTILA em 2009 foi amortizado, restando um saldo a amortizar de R$ 241.187.841,18, e parte (R$ 41.204.498,80) foi baixado em razão de operação de bonificação aos acionistas em ações da CPFL. Assim, no ganho de capital objeto do presente litígio, integrou o custo um saldo do ágio pago naquela aquisição calculado em R$ 727.972.393,28; (v. item 23 deste relatório)
		 92.5. na compra e venda da ÁTILA em 2009, esta detinha um ágio contabilizado no montante de R$ 1.186.033.156,91, decorrente de investimentos que adquirira anteriormente — esse “transferido” para a MOVER (CCSA) quando esta incorporou a ÁTILA em maio/2016. Consta no relato fiscal que o ágio existente no balanço patrimonial da ÁTILA tem por origem participação que esta passou a deter na VBC, via capitalização por parte da VOTORANTIM; (v. item 24.1 deste relatório)
		 92.6. resposta do Contribuinte a Intimação Fiscal, no sentido de que o ágio constante no Balanço Patrimonial da ÁTILA compõe o custo de sua aquisição em janeiro de 2009, estivesse destacado ou não; não tendo o fato relevância para fins de apuração do ganho de capital em questão, apurado em 2016, após incorporação da ÁTILA em maio deste ano: (fls. 115 a 117)
		 2.2. Ágio originado na Empresa Átila Holdings S.A. CNPJ 07.305.671/0001-00 no valor de R$ 1.186.033.156,91
		 Quando da aquisição feita pelas empresas, MOVER Participações S.A., e Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., da empresa Átila Holdings S.A. ocorrido em janeiro de 2009, já constava no Balanço Patrimonial da empresa Átila Holdings S.A. o valor destacado do Ágio, que em última instância compôs o preço do ativo Átila adquirido em 30 de janeiro 2009 pela CCCC e Mover Participações S.A. (CCSA na época), ressaltamos ainda que se a empresa Átila Holdings S.A., se não tivesse destacado o Ágio em seu balanço Patrimonial em Jan-2009, isto não alteraria o resultado final do preço de aquisição da companhia, e o Ágio seria classificado nas empresas que adquiriram o Investimento (CCSA e CCCC).
		 92.7. Com base na ECF, em respostas apresentadas pela Fiscalizada no curso da Auditoria, e no diagrama apresentado pela Fiscalizada para explicar a alienação das ações da ESC e da CPFL, a Autoridade Fiscal conclui que a Camargo Correa S.A.(atual Mover Participações S.A.) ficou com 75% das ações da ESC e com 5.869.876 ações da CPFL e a VBC ficou com 25% das ações da ESC.
		 92.8. O organograma no momento que antecede a alienação dos investimentos na CPFL, imediatamente após a incorporação da ÁTILA, já reproduzido no item 36 deste relatório.
		 93. A Resolução prossegue observando que o Impugnante alega cerceamento do direito de defesa por falta de provas e motivação para a glosa do ÁGIO SOBRE AQUISIÇÃO INVESTIMENTO NA VBC ENERGIA S.A., NO VALOR DE R$ 4.128.724,75”, e reconhece que o Termo de Verificação Fiscal não aborda especificamente a questão.
		 94. Não obstante conclui que “em nada prejudica a defesa o fato de o relatório, ao tratar da origem dos ágios haver optado por uma abordagem que privilegiou os maiores valores glosados”, porquanto “a Fiscalização é peremptória ao afirmar que a validade dos ágios não é questionada, sendo irrelevante portanto, que tenha se detido na demonstração da origem dos ágios de maior valor.”
		 95. Sem prejuízo, como se verá mais adiante, inclui este item entre os quesitos para a diligência.
		 96. Na sequência, reproduzindo o gráfico “Redução de Capital VBC” já transcrito no item 59 deste relatório, consubstancia:
		 Na Impugnação, o Contribuinte afirma, em resumo, que houve redução de capital da VBC com transferência para a ÁTILA de ações detidas pela VBC no capital da CPFL. “Daí foi criada a holding ESC” que em 22/04/2012 recebeu aporte de capital mediante conferência de ações da CPFL tornando-se, ela, a detentora direta desse investimento do Grupo. Assim a ÁTILA, deixa de ser investidora na VBC, sendo agora investidora direta na ESC. E “passo seguinte, a Impugnante incorporou a Átila Holding S.A reunindo os ágios 1 e 2 na Impugnante”:
		 “Em função da redução de capital, a participação societária da ÁTILA na VBC, , foi formalmente extinta, mas o ágio 1 foi mantido nos livros de ÁTILA em razão da Unidade Geradora de Caixa (UGC) ser a CPFL, para atendimento ao regramento contábil vigente”.
		 97. Nessa linha, a Resolução considerou merecer esclarecimentos o valor da alienação, bem como o custo das ações vendidas, tendo em vista que, segundo a Fiscalização, em 02/09/2016, teriam sido alienadas 234.086.204 ações que a Impugnante detinha da ESC Energia S.A. e 5.869.876 ações que ela detinha da CPFL Energia S.A. pelo valor de R$ 4.628.984.474,15; valor esse que ao preço unitário de R$ 25,513249874, corresponde o número de 181.434.529 ações; tendo sido considerado na apuração do ganho de capital um valor de custo calculado em R$3.301.892.434,97.
		 98. Por fim, de todo exposto, partindo do fato de que a validade e origem dos ágios não é objeto do presente litígio, e tendo em vista que o cerne do litígio é o momento em que deve se dar o seu aproveitamento, a 1ª Turma da DRJ05 houve por bem encaminhar a diligência com quesitos para:
		 • esclarecer o efetivo valor da alienação, bem como o custo das ações vendidas;
		 • intimar o Contribuinte a apresentar documento que identifique, por cada vendedor:
		 (i) Preço de Compra da Vendedora
		 (ii) Número de ações (vendidas direta e indiretamente)
		 (iii) Valor por ação
		 (iv) Informações do pagamento.
		 • Informar “se houve ganho de capital apurado e tributação da operação de alienação pela VBC, das 58.521.551 ações CPFL (equivalente a 25% de 234.086.204)”, juntando documentação comprobatória.
		 • “Esclarecer e comprovar através de documentos hábeis e registros contábeis o custo das 181.434.529 ações vendidas a R$ 25,513249874.”
		 • “Esclarecer e comprovar através de documentos hábeis e registros contábeis o custo das 58.521.551 ações vendidas a R$ 25,513249874”.
		 99. Como resultado, a diligência espera que:
		 56. [...] à luz dos documentos e esclarecimentos apresentados [...] a Autoridade Tributária elabore Relatório Conclusivo da Diligência que inclua descrição dos fatos relevantes do procedimento fiscal realizado a partir do presente Despacho, apresente as considerações que julgue pertinentes acerca dos documentos e cálculos apresentados pelo Intimado, apontando eventuais erros, inconsistências ou outros defeitos não sanados pelo Contribuinte e que possam influir no resultado fiscal; e se manifeste quanto aos efeitos do resultado da diligência sobre os Autos de Infração.
		 100. A Autoridade Fiscal executante, elaborou o Relatório Conclusivo do procedimento resumindo as respostas apresentadas pelo Contribuinte, nos seguintes termos:
		 100.1. Relativamente ao primeiro quesito, qual seja, esclarecer o efetivo valor da alienação e do custo de aquisição:
		 RESPOSTA: Cumpre esclarecer que foi considerada a quantidade de 181.434.529 ações, pois esse é o total de ações detidos pela Autuada na empresa ESC Energia S/A “ESC”. A diferença de 58.521.551 foi vendida pela empresa VBC Energia S/A “VBC”, conforme contrato de compra e venda.
		 100.2. Quanto aos dados referentes ao (i) Preço de Compra, (ii) Número de ações (vendidas direta e indiretamente), (iii) Valor por ação e (iv) Informações do pagamento, por vendedora,
		 RESPOSTA: Para atender às solicitações da Intimação, segue documento formalizado em 17 de janeiro de 2017 (Doc. 01) (e-fls. 1804-1823), bem como o contrato de compra e venda (Doc. 01-a) (e-fls. 1824-1825), que confirmam o preço de compra, o número de ações vendidas por cada empresa e seu respectivo valor, bem como os dados bancários com as informações do pagamento. Lembrando que o referido documento foi já apresentado anteriormente à fiscalização (fls. 200 a 218).
		 Com relação às informações sobre pagamentos, seguem os registros contábeis da Autuada e da VBC, confirmando o recebimento de R$ 4.628.984.474,00 (Doc. 02) (efls. 1966-1969) e de R$ 1.493.074.954,00 (Doc. 03) (e-fls. 1970-1971), respectivamente.
		 Para facilitar a análise, seguem os principais destaques dos documentos mencionados acima:
		 /
		 /
		 100.3. No que se refere ao ganho de capital apurado e tributação da operação de alienação pela VBC, das 58.521.551 ações CPFL (equivalentes a 25% de 234.086.204):
		 RESPOSTA: A Autuada esclarece nesse item que a empresa VBC apurou ganho de capital, conforme abaixo discriminado no demonstrativo e em documentação suporte (Doc. 04) (e-fls. 1972-1973), sendo que os valores relativos a esse ganho de capital foram oferecidos a tributação tempestivamente, comprovado pela tela da ECF - Registro L300 (Doc. 05 e 5a) (e-fls. 1976-1977):
		 /
		 100.4. Para atender ao quesito que trata do custo das 181.434.529 ações vendidas, a Fiscalização traz resposta confirmativa da informação já contida nos autos:
		 RESPOSTA: No decorrer da fiscalização, mais especificamente às fls. 115 a 117, a Autuada esclareceu que o custo das 181.434.529 ações é composto da seguinte forma:
		 [...]
		 A Autuada apresenta planilha suporte com os lançamentos contábeis que compõe o custo acima indicado (R$ 3.301.892.434,97) (Doc. 06) (e-fls. 1978)
		 100.5. Sobre o custo das ações alienadas pela VBC, à resposta do Contribuinte, confirmando o valor de R$ 445.460.302,41, comprovado através do registro contábil (e-fls.1979-1983), e a baixa de dois ágios de R$ 149.503.671,50 e R$ 18.663.278,92 (e-fls. 1974-1975), a Autoridade Fiscal acrescenta que:
		 [...] a baixa dos ágios está retratada no Doc. 04ª (trata-se de cópia da ECF – AC 2016) da VBC Energia S.A.(Registros M310 e M350).
		 100.6. Complementarmente, sobre a origem do Ágio VBC/Ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A. no valor de R$ 4.128.724,75, o Contribuinte, cautelosamente repisando não haver questionamento sobre a origem dos ágios, responde que foi originado na empresa Átila, numa cisão e incorporação (Ata de incorporação Átila e Instrumento de Incorporação e Cisão – Docs. 01 e 02) (e-fls. 1994-2010), em 2007, tendo a Autuada assumido 50%, totalizando R$4.265.225,44, conforme balanço que anexa. Acerca do tema a Autoridade Fiscal apenas observa que o documento referenciado pelo contribuinte na resposta trata-se de um arquivo não paginável-planilha EXCEL, cujo conteúdo reproduz:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 101. Encerrado assim o Relatório da Fiscalização.
		 102. Cientificado, o Contribuinte se manifestou conforme abaixo transcrito:
		 [...]faremos um breve relato sobre como eles surgiram e o porquê de serem considerados como custo da mencionada operação de alienação.
		 Ágio 1 (Ágio VBC) - R$ 1.186.033.156,91: Ágio contabilizado na Átila Holdings S.A. (Átila) com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de ações da CPFL Energia S.A. adquiridas por meio da holding VBC Energia S.A. (VBC) e transferido à Impugnante após incorporação da holding Átila em 2016;
		 /
		 Ágio 2 (Ágio Átila) - R$ 727.972.303,28: Ágio contabilizado na Impugnante com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de ações da CPFL detidas por meio da holding Átila;
		 /
		 A seguir, houve a Redução de Capital da VBC com cancelamento da participação da Átila e ações detidas pela VBC no capital da CPFL retornaram à Átila. Daí foi criada a holding ESC com a contribuição das ações da CPFL e, passo seguinte, a Impugnante incorporou a Átila Holding S.A reunindo os ágios 1 e 2 na Impugnante. A seguir os gráficos explicativos:
		 /
		 Em função da redução de capital, a participação societária da ÁTILA na VBC, foi formalmente extinta, mas o ágio 1 foi mantido nos livros de ÁTILA em razão da Unidade Geradora de Caixa (UGC) ser a CPFL, para atendimento ao regramento contábil vigente
		 /
		 Ágio aquisição investimento VBC - R$ 4.128.724,75: Ágio contabilizado com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de ações da CPFL detidas pela VBC.
		 Os ágios tiveram como fundamento econômico a expectativa de rentabilidade futura previsto pelo art. 20, § 2, b do Decreto-lei1. Em nenhum momento, a d. auditoria questionou a validade desses ágios como custo incorrido pela MOVER, passíveis de serem deduzidos das bases do IRPJ e CSLL. Houve entendimento diverso da Autuada quanto ao momento em que os ágios poderiam ser deduzidos para fins tributários. Segundo a d. autoridade autuante:
		 i.Ágio 1: Deveria ser deduzido na eventual venda ou incorporação da VBC pela Autuada. No entanto, a VBC permaneceu (e ainda permanece) como investida da Mover (fls. 1344); e
		 ii. Ágio 2: Deveria ter sido deduzido à razão de 1/60 avos após incorporação da Átila, mas não como custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL (fls. 1344);
		 Vale salientar que o dd. Autoridades Fiscais, apesar de terem somado o “Ágio sobre Aquisição do Investimento na VBC Energia S.A.” de R$ 4.128.724,75 no valor da glosa, não justificaram a glosa na acusação fiscal, tornando impossível a defesa do contribuinte.
		 No presente caso, os ágios foram fundamentos na rentabilidade futura da CPFL Energia, não sendo atrelados a lucratividade esperada das holdings Átila e VBC. Na alienação da CPFL em 2016 - evento objeto de contestação pela d. auditoria fiscal - a Impugnante não tinha outra escolha senão confrontar a receita desta alienação com os respectivos custos atrelados à participação na CPFL, que naturalmente englobam os ágios pagos com lastro na rentabilidade futura dessa investida.
		 A d. auditoria entende haver incorreção no aspecto temporal eleito pela MOVER. Defende que o Ágio Átila (Ágio 2) teria de ser amortizado à razão de 1/60 avos após a incorporação da holding pela Autuada, e que o Ágio VBC (Ágio 1) não poderia ser deduzido, pois a entidade ainda consta como investida da MOVER (não foi alienada ou incorporada).
		 Esqueceu a fiscalização de considerar que houve a redução do capital social da VBC ocorrida em 28/11/2013, em que se devolveu 50% das ações da ESC para Átila. No momento em que o investimento foi alienado pela MOVER para a empresa State Grid, o investimento da MOVER não eram mais na holding VBC, mas direcionado às empresas ESC e CPFL. Isso se deve a própria evolução os atos societários da operação, pois o Ágio 1 originalmente registrado na Átila passou a se relacionar com a holding ESC e a sua investida CPFL, não se sustentando o principal fundamento trazido para sustentar a glosa do Agio 1.
		 Alertado esse erro no fundamento adotado pela acusação fiscal, há também claro equívoco das d. autoridades fiscais ao condicionar a dedutibilidade dos ágios à realização das holdings Átila e VBC. Tais empresas não se revestem da condição de real adquirida, porque não deram lastro aos ágios por rentabilidade futura pagos. A rentabilidade futura teve como fundamento econômico a expectativa de lucros da CPFL Energia, jamais da Átila e VBC, empresas sem operação e cujo único ativo relevante era a própria participação na CPFL.
		 Tendo a MOVER (real adquirente) alienado o investimento na CPFL Energia (real adquirida), ela tinha o dever de apurar o ganho de capital, mediante confronto da receita de venda com os custos atrelados a esse investimento em respeito ao princípio da competência e à legislação tributária. Por isso, torna-se irrelevante a intermediação ou interposição de outras pessoas jurídicas2 (Átila e VBC) estranhas às figuras da real adquirente e real adquirida.
		 Tal conclusão reflete entendimento pacífico do CARF, consolidado pela CSRF na análise de situações em que há a aquisição de sociedades holding (e.g. Átila e VBC) com pagamento de ágio baseado na expectativa de rentabilidade futura de investimentos detidos por essas holdings (e.g. CPFL Energia). Nessa hipótese, o CARF condiciona a dedutibilidade do ágio à realização da entidade que lhe deu lastro econômico (real adquirida - CPFL Energia).
		 Com relação à resposta da diligência fiscal promovida pela DRJ/05, verifica-se que o agente diligenciante aceitou, sem contestar, as informações trazidas sobre a regularidade da apuração do ganho de capital na alienação das ações da ESC e CPFL Foi esclarecido que a MOVER Participações alienou apenas 181.434.529 ações da ESC que possuía, enquanto a VBC Energia S/A alienou as outras 58.521.551 ações. Totalizando 239.956.080 ações. Foram apresentados documentos que confirmam o preço de compra, número de ações vendidas por cada empresa e seu respectivo valor, bem como os dados de pagamento.
		 Importante ressaltar que parte das informações solicitadas a MOVER (itens 1b, 2 e 4 do TI nº 01) não se referem as suas operações, mas de outra empresa (VBC), que não foi questionada durante todo procedimento fiscal e tampouco incluída no litígio dos autos.
		 No Termo de Intimação nº 02, foi solicitado a informação complementar acerca da origem do Ágio VBC/Ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A. no valor de R$ 4.128.724,75. Apesar de, como dito anteriormente, não ter tido no curso da fiscalização, nem no auto de infração qualquer questionamento em relação a esse ágio e nem sequer indicado o cometimento de qualquer infração, foi explicado que o referido ágio teve origem na Átila, pois, em 2007, houve a cisão e incorporação da Empresa tendo a Autuada assumido 50%, totalizando R$ 4.265.225,44. Como em 2012, foi utilizado fiscalmente R$136.503,88, restou o ágio de R$4.128.724,75 que foi aproveitado como custo na venda da ESC e CPFL.
		 ____________________________________________________________________________
		 1 Em nota de rodapé, de nº 3, no TVF é ressaltado que segundo considerando do contrato, foram alienadas 5.869.876.
		 3.A 1ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 05 houve por bem julgar a impugnação procedente em parte, para rejeitar a preliminar de nulidade e exonerar integralmente o crédito em litígio, em decisão assim ementada:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Ano-calendário: 2016
		 APROVEITAMENTO DO ÁGIO. EVENTOS.
		 São dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão).
		 GANHO DE CAPITAL. CUSTO. ÁGIO.
		 O ganho de capital nas alienações de investimentos corresponderá à diferença positiva entre o valor da alienação e o respectivo valor contábil. O valor contábil ou custo de aquisição na alienação de participação societária avaliada pelo valor do patrimônio líquido será a soma algébrica dos seguintes valores: valor do patrimônio líquido na época da aquisição, valor da mais ou menos valia (diferença entre o valor justo e o valor patrimonial) e o goodwill (valor que excede a soma anterior, calculado com base em expectativa de rentabilidade futura), ou, no caso de investimentos adquiridos até 31.12.2014, a soma do valor do patrimônio líquido e do ágio ou deságio na aquisição.
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
		 Ano-calendário: 2016
		 MATÉRIA FÁTICA IDÊNTICA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO.
		 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o Auto de Infração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, inexistindo motivo diverso na contestação do Impugnante, e ausente qualquer outra circunstância de ordem jurídica que enseje tratamento distinto, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusões da análise ao lançamento referente à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, em razão da relação de causa e efeito entre as matérias.
		 Assunto: Multa Isolada sobre Estimativa não Recolhida. Ano-calendário: 2016
		 LANÇAMENTO DECORRENTE. MATÉRIA FÁTICA IDÊNTICA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO.
		 A multa isolada sobre estimativa não recolhida não subsiste à improcedência da infração à legislação do IRPJ e da CSLL que lhe deram ensejo.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Exonerado
		 4.Nos termos do artigo 34 do Decreto 70.235, de 1972, foi interposto Recurso de Ofício.
		 5.Ato contínuo, a D. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ofereceu suas razões às fls. 2199/2216, sustentando, em resumo, que:
		 tanto o TVF, quanto a autuada e o acórdão recorrido adotam como premissa que os ágios contabilizados foram validamente originados. No entanto, a tese adotada pela autuada e acatada pelo acórdão recorrido é de que há uma ‘real investida’ (CPFL), distinta, portanto, das investidas formais (ÁTILA e VBC);
		 se os aspectos dos ágios estão todos corretos, como então se referir a uma suposta “real investida”, em contraposição a formais investidas, se essas figuras somente surgem no contexto de vícios nas operações (simulações, fraudes, ausências de propósito econômico etc)? Tanto é assim que os precedentes do CARF distorcidamente utilizados pela contribuinte são favoráveis à Fazenda Nacional, quando o Fisco, corretamente, descaracteriza e reclassifica atos dos contribuintes em razão de vícios. São precedentes que têm por pressuposto a existência de ilícitos e de abusos;
		 assim, após vários anos, e na conveniência de uma alienação de uma das empresas do grupo, a contribuinte resolve reformatar os atos que foram praticados e declarados, justificando suas medidas com base em aplicação distorcida de precedentes do CARF desfavoráveis aos contribuintes;
		 ao se voltar contra os seus próprios negócios jurídicos, reclassificando-os, de modo a alterar a pessoa jurídica investida, a contribuinte esbarra nos impeditivos milenares de direito: non venire contra factum proprium (não se voltar contra os próprios atos, em nítido comportamento contraditório) e nemo auditur propriam turpitudinem allegans (ninguém pode se beneficiar da própria torpeza);
		 se optou pela prática de determinados atos, escolhendo partes e objetos envolvidos, e comunicando isso ao Fisco e a terceiros durante anos, não pode em momento posterior, por conveniência, descaracterizar os elementos dos atos praticados (partes e objetos);
		 tampouco faz sentido a alegação da autuada de que “os precedentes citados transmitem o claro entendimento do CARF quanto a impossibilidade de se atrelar a dedutibilidade do ágio a empresas holdings, cujo valor de mercado é inteiramente suportado por participações em outras sociedades”, inclusive equiparando holdings a empresas-veículo;
		 desde quando uma holding não é investimento? Investir na aquisição das ações de uma holding é diferente de investir diretamente em operacionais da ponta da cadeia de controle, até mesmo porque o objeto de uma holding pura é a aquisição de participações em sociedades, não se limitando à aquisição de participações em apenas uma sociedade, em que pese circunstancialmente isso possa ocorrer;
		 a eleição arbitrária da autuada quanto à suposta real investida evidencia raciocínio puramente econômico, sendo que estamos no âmbito do direito tributário e do direito empresarial e civil, onde existem normas tributárias e a figura da pessoa jurídica;
		 a contribuinte, ao seu arbítrio, não pode ignorar a existência de pessoas jurídicas, indicando investimentos per saltum conforme melhor lhe convier, sem respaldo nas normas de direito;
		 some-se a isso o fato de que a própria CPFL, apontada como real investida, é uma holding. Seguindo o raciocínio da autuada, nem a CPFL seria a real investida, e sim as operacionais por ela controladas;
		 ademais, a utilização do ágio para fins tributários somente se dá por meio de duas opções possíveis, e excludentes logicamente entre si: (i) amortização mensal, durante anos, após a confusão patrimonial entre investidor e investida; ou (ii) aumento do custo de aquisição para o cômputo do ganho de capital em futura alienação do investimento;
		 é impossível utilizar o mesmo ágio para as duas opções, por motivos lógicos. Em relação à primeira opção, ou se promove a amortização mensal do ágio após confusão patrimonial entre investidor e investida, e nessa situação jamais se poderá utilizar o ágio para aumento de custo de aquisição em alienação, simplesmente porque não há mais empresa a alienar, posto que a investida ou a investidora (na incorporação reversa) deixam de existir no evento que promove a confusão patrimonial. Na hipótese, custo de aquisição na alienação de quê?; ou se promove a amortização mensal decorrente de alienação do investimento, na hipótese em que o ágio não foi incluído no custo de aquisição da venda;
		 na outra opção, de utilizar o ágio do custo de aquisição da alienação futura, significa, logicamente, que esse ágio não estava sendo amortizado mensalmente, posto que o investimento ainda existia (inocorrência de evento de confusão patrimonial) ou que ainda estava na esfera patrimonial do investidor, tanto que ainda passível de alienação. Uma vez alienado com o cômputo do ágio do custo de aquisição, não haveria mais saldo de ágio a amortizar mensalmente;
		 no caso dos autos, a atuada, incrivelmente, utilizou os mesmos ágios para os dois fins. Note-se de que os ágios por ela herdados (Ágio 2 e Ágio 3) foram utilizados para amortização mensal 1/60, após os eventos de confusão patrimonial entre investidor e investida, e, ao mesmo tempo, computados no custo de aquisição do investimento pelo saldo remanescente quando da alienação da CPFL;
		 essa ocorrência inusitada se deve a dois principais erros da contribuinte: (i) o indevido lançamento contábil transferindo o saldo da Conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A., para a Conta nº 131020336 – Ágio CPFL Energia S.A., sem respaldo legal e societário; e (ii) a modificação arbitrária da empresa investida, ignorando as normas de direito tributário, empresarial e civil;
		 corretamente, portanto, entendeu a Fiscalização que o referido lançamento contábil não tem respaldo normativo, considerando que a própria VBC Energia e a ESC Energia S.A. não foram incorporadas. O ágio deveria continuar contabilizado na Conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A. No caso, a autuada não poderia ter aproveitado o ágio relativo à VBC Energia S.A. no custo para cálculo do ganho de capital na alienação das ações da ESC e da CPFL, pois não foi a VBC a empresa alienada. Aliás, a própria VBC também foi vendedora de parte das ações da ESC Energia S.A. No quadro apresentado, a VBC permaneceu como investida da MOVER Participações S.A, não justificando a utilização do ágio;
		 além disso, com a incorporação da ÁTILA pela autuada em 16.05.2016, a MOVER Participações S.A. estaria apta a amortizar tributariamente o valor do ágio à razão de 1/60 avos, como determina a legislação, mas não o considerar no custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL;
		 dito de outro modo, a autuada poderia, com fundamento no art. 7º da Lei nº 9.532/97, promover o aproveitamento do ágio de forma linear e mensal, sendo que o evento da incorporação da ÁTILA pela autuada terminou por impossibilitar o aproveitamento do ágio como custo na alienação da ESC e da CPFL;
		 em suma, os ágios denominados de Átila podem, a partir da data da incorporação (em 2016) da mencionada sociedade empresária, serem amortizados tributariamente à razão de 1/60 avos por mês, e o ágio denominado VBC pode ser aproveitado tributariamente somente a partir da extinção da própria VBC, de uma eventual incorporação reversa ou então pela sua alienação;
		 com o restabelecimento do crédito tributário por meio deste recurso de ofício, e considerando que a contribuinte alegou em sua impugnação, na origem, não ser possível a cumulação da multa de ofício com a multa isolada pela falta de recolhimento correto de estimativas, cabe contraditar a referida argumentação;
		 sobre esta questão, a jurisprudência do CARF segue consolidada no sentido de que, depois da alteração legislativa promovida em 2007, a cumulação passou a ser possível;
		 tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano-calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal; e
		 o disposto na Súmula nº 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007.
		 6.É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator
		 7.O Recurso de Ofício atende ao limite de alçada estabelecido pela Portaria MF nº 2, de 2023, aferido nos termos da Súmula CARF nº 103, razão pela qual dele conheço. Confira-se:
		 /
		 8.Cuidam os autos de lançamentos de IRPJ e CSLL decorrentes da revisão fiscal referente aos ágios considerados como custo na apuração do ganho de capital na alienação das participações societárias na ESC Energia S.A. (ESC) e na CPFL Energia S.A. (CPFL), em 2016, quando a Recorrida Mover Participações S.A. (MOVER), antiga Camargo Correa S.A. (CCSA), alienou para o grupo chinês State Grid International Development Limited, por meio de sua controlada State Grid Brazil Power Participações Ltda., a totalidade de sua participação societária vinculada ao bloco de controle da CPFL, sendo alienadas 234.086.204 ações de forma indireta, através da ESC, e 5.897.311 de forma direta, em operações assim demonstradas no item 1 do TVF de fls. 1306/1346:
		 /
		 9.Os eventos se encontram pormenorizadamente descritos no relatório da presente decisão, podendo ser assim resumidos:
		 Em 30.01.2009, a Recorrida e a Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A (CCCC) adquiriram de Votorantim Participações S.A. (VOTORANTIM) o investimento que ela detinha na Átila Holdings S.A. (ÁTILA), que, por sua vez, detinha as investidas VBC Energia S.A. (VBC) e CPFL.
		 A aquisição foi feita por um valor acima do valor patrimonial da ÁTILA, originando um ágio, o qual foi contabilizado de forma proporcional em ambas as compradoras (a Recorrida – R$ 527.988.961,07 – e a CCCC – R$ 336.243.484,67), denominado de “Ágio Átila”.
		 Além desse ágio, constava também no balanço patrimonial da ÁTILA um outro ágio, no valor de R$ 1.186.033.158,95, referente a uma subscrição de capital efetuada antes da alienação pela vendedora (VOTORANTIM) na ÁTILA, utilizando-se das ações que ela detinha da VBC. Este ágio surgiu na própria vendedora (VOTORANTIM), decorrente de reorganizações societárias intragrupo como uma cisão em 2007, com um saldo remanescente de R$ 2.975.000,00, e em 2009, com a subscrição e integralização de novas ações emitidas pela ÁTILA com as ações que ela (a vendedora) detinha na VBC, no valor de R$ 1.183.058.158,95. Trata-se, assim, de um ágio da VBC, contabilizado na sua controladora ÁTILA, que, por sua vez, era controlada pela vendedora (VOTORANTIM).
		 Posteriormente, o grupo intercalou uma empresa veículo de investimento, a ESC, criada em 10.11.2011, entre a VBC e a CPFL.
		 Em 22.10.2012, houve aumento do capital social da empresa criada, sendo subscrito e integralizado pela única acionista, a VBC. O aumento de capital decorreu da transferência de ações da CPFL, detidas pela VBC e cessão de dívida, conforme descrito no boletim de subscrição.
		 A VBC foi cindida, sendo parte do seu patrimônio transferida para a ESC, sua controlada. Após, ocorreram novos e sucessivos aumentos de capital e cisão (conforme descrito no quadro apresentado na página 14 do TVF).
		 Em novembro de 2013, a VBC reduziu o seu capital, a valor contábil (art. 22 da Lei nº 9.249/95), devolvendo o valor da redução para a ÁTILA, com o consequente cancelamento das ações detidas por ela na VBC. Assim, a ÁTILA deixou de ser acionista da VBC.
		 Em abril de 2015, a CCCC alienou à Recorrida sua participação na ÁTILA, transação feita a valor de mercado. Assim, o saldo residual de ágio de R$ 241.187.841,06, ainda não amortizado na vendedora CCCC, foi reconhecido na Recorrida.
		 Em 16.05.2016, a Recorrida incorporou a ÁTILA. Com a incorporação, o saldo residual do ágio da VBC, no valor de R$ 774.204.036,65, também foi carreado para a Recorrida.
		 Na mesma data da incorporação, a Recorrida efetuou um lançamento contábil, transferindo o saldo da Conta nº 131020540 – Ágio VBC Energia S.A., para a Conta nº 131020336 – Ágio CPFL Energia S.A. Em resposta à intimação para esclarecer a fusão dos valores em uma única conta, a Recorrida informou que a “reclassificação contábil ocorrida em 30.04.2016, entre as contas contábeis pertencentes ao grupo de Ativo, em contas contábeis pertencentes ao grupo de Ágios, foi para um melhor controle contábil dos ágios que a companhia detinha de seus investimentos a época, para não misturar com saldos contábeis de ágios, de outras operações ocorridas de aquisição de investimentos e que geraram ágios nas operações quando ocorridas”. Esclareceu, ainda, “que a reclassificação contábil ocorrida e justificada, não foi motivada por nenhum ato societário ocorrido”.
		 10.Com esse cenário, em 02.09.2016 foram alienadas, pela Recorrida, as 234.086.204 ações que ela detinha da ESC e as 5.869.876 ações que ela detinha da CPFL, representativas da totalidade de sua participação societária vinculada ao bloco de controle da CPFL.
		 11.Ainda segundo o TVF, a CPFL tinha por controladoras a State Grid Brazil Power Participações S.A., por sua vez controlada indiretamente por State Grid Corporation of China, estatal chinesa cujo principal negócio é desenvolver e operar empresas no setor energético; e ESC, controlada pela State Grid Brazil Power Participações S.A.
		 12.Outrossim, em resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 05 (fls. 1054/1056), a Recorrida informou que a empresa ESC foi “vendida” para o grupo State Grid Brazil Power Participações Ltda.”. Confira-se (fls. 1058):
		 /
		 13.O TVF demonstra a configuração societária antes da alienação, da seguinte forma:
		 /
		 14.E prossegue, apresentando as seguintes conclusões:
		 Como se verifica, todos os ágios foram carreados para a Fiscalizada.
		 Todavia, a Fiscalizada não poderia tê-los considerado no custo do investimento da ESC e da CPFL para efeito de cálculo do ganho de capital.
		 O processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, no Brasil, teve início com a publicação da Lei nº 11.638/2007 e, posteriormente, com a Lei nº 11.941/2009.
		 A Lei nº 11.941/2009, com o objetivo de neutralizar os efeitos decorrentes da adoção das práticas internacionais de contabilidade, instituiu o Regime Tributário de Transição – RTT, o qual vigorou de janeiro de 2008 até dezembro de 2014.
		 Frise-se que em 2008 e 2009 ele foi opcional, tornando-se obrigatório a partir do ano-calendário de 2010.
		 Verifica-se, destarte, que desde a aquisição das ações da Átila (2009) até a data da sua alienação (2016), em boa parte desse período o investimento esteve sob a égide da neutralidade tributária.
		 Isto posto, quando da aquisição da Átila pela Fiscalizada, a segregação do investimento para fins fiscais era realizada de acordo com o previsto no artigo nº 20 do Decreto-Lei nº 1.598/77, ainda sem as alterações efetuadas pela Lei nº 12.973/2014.
		 Assim, o ágio era determinado por meio da diferença entre o patrimônio líquido contábil e o custo de aquisição, podendo ele ser fundamentado em três critérios: ágio a valor de mercado, ágio por rentabilidade futura e fundo de comércio. Vejamos o citado artigo:
		 Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
		 II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
		 § 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
		 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 E foi com base no § 2º, alínea b, do artigo acima que a Fiscalizada classificou os ágios quando da aquisição da Átila.
		 Também nesse período (até dezembro de 2014), em que perdurou a neutralidade tributária, o tratamento tributário das alienações de participações societárias eram regidas pelo artigo nº 33, do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977 e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso V., os quais serviram de base para o artigo nº 426 do RIR/99. Vejamos o citado artigo:
		 Art. 426. O valor contábil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 384), será a soma algébrica dos seguintes valores (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 33, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso V):
		 I – valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
		 II – ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real;
		 III – provisão para perdas que tiver sido computada, como dedução, na determinação do lucro real, observado o disposto no parágrafo único do artigo anterior.
		 No entanto, a alienação ao grupo chinês ocorreu em setembro de 2016, já sob a égide do Decreto-Lei nº 1.598/77 alterado pela lei nº 12.973/2014. Vejamos o artigo nº 33 do citado decreto-lei alterado:
		 Art. 33. O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
		 II - de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, ainda que tenham sido realizados na escrituração comercial do contribuinte, conforme previsto no art. 25 deste Decreto-Lei;(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência )
		 Frise-se que os incisos II e III do caput do artigo nº 20 tratam da mais ou menos-valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos ativos líquidos da investida e o valor contábil do patrimônio líquido, na proporção da porcentagem da participação adquirida e do ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor justo dos ativos líquidos.
		 Em consonância com os dispositivos tributários mencionados, e considerando também o artigo 7º Lei nº 9.532, de 1997, base do artigo nº 386 do RIR/99, é de se concluir que a legislação tributária brasileira permite que o ágio seja aproveitado tributariamente em duas situações:
		 • Ele faz parte do custo para cálculo do ganho de capital na alienação da participação societária avaliada pelo PL – seja pela legislação anterior (artigo nº 426, do RIR/99), seja pela legislação atual (artigo nº 33 do DL nº 1.598/77, alterado pela Lei nº 12.973/2014).
		 • Nos casos de absorção do patrimônio de outra pessoa jurídica, mediante incorporação, fusão ou cisão – artigo nº 386, do RIR/99, da legislação anterior, continuando a ser aplicada até 31 de dezembro de 2017, para as participações societárias que tenham sido adquiridas até 31 de dezembro de 2014, por força do artigo nº 65 da Lei nº 12.973/2014, o qual é retratado a seguir:
		 Art. 65. As disposições contidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nos arts. 35 e 37 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, continuam a ser aplicadas somente às operações de incorporação, fusão e cisão, ocorridas até 31 de dezembro de 2017, cuja participação societária tenha sido adquirida até 31 de dezembro de 2014.
		 O artigo nº 22, caput da Lei nº 12.973, de 2014, com sua nova definição de ágio por rentabilidade futura também permite o aproveitamento tributário. Veja o citado artigo a seguir:
		 Art. 22. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detinha participação societária adquirida com ágio por rentabilidade futura (goodwill) decorrente da aquisição de participação societária entre partes não dependentes, apurado segundo o disposto no inciso III do caput do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, poderá excluir para fins de apuração do lucro real dos períodos de apuração subsequentes o saldo do referido ágio existente na contabilidade na data da aquisição da participação societária, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no máximo, para cada mês do período de apuração.
		 Se depreende da leitura do segundo caso, baseado nos artigos transcritos, que o pilar básico para o aproveitamento tributário do ágio são os eventos de incorporação, fusão e cisão de patrimônios.
		 Destaque-se, também, que a dedutibilidade é igualmente assegurada nos casos em que há incorporação reversa, ou seja, quando a controlada incorpora a controladora.
		 Como frisado anteriormente, as reorganizações societárias levadas a cabo pela Fiscalizada culminaram com os ágios sendo alocados para ela própria.
		 Ela detém os ágios referentes à aquisição da Átila e o ágio que constava no balanço patrimonial da própria Átila, denominado de ágio VBC, que se referia ao investimento na própria VBC.
		 3.1.1 - Análise do ágio denominado VBC contabilizado na Átila Holdings S.A.
		 Vale lembrar que quando a Átila foi adquirida ela tinha como investida direta a VBC Energia S.A., e que no seu Balanço Patrimonial constava um ágio em relação àquela investida no valor de R$ 1.186.033.156,95, fruto de reorganizações societárias internas efetuadas pela vendedora Votorantim Participações S.A. antes da alienação.
		 Relembremos, conforme informações da própria Fiscalizada, que esse ágio foi amortizado em atendimento à legislação contábil do IFRS, e que para fins fiscais as amortizações foram tratadas como indedutíveis e anotadas na parte B do LALUR, sendo utilizadas para fins fiscais quando da alienação do investimento.
		 Verificamos também que a VBC Energia S.A. deixou de ser investida da Átila em 28/11/2013, conforme AGE, por meio de uma redução de capital, sendo devolvidas à Átila Holdings S.A. ações da ESC Energia S.A. Docs. 11 a 11.3
		 Conforme Fichas 62 - Participação Permanente em Coligadas ou Controladas das Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica -DIPJ, tanto da Átila como da VBC, foi demonstrado que cada uma ficou com 50% de participação na ESC. Docs. 07.10 e 10.1
		 Mas o ágio referente à VBC continuou contabilizado e controlado na Átila.
		 Em 2015, como sabemos, a Fiscalizada adquiriu da Construções e Comércio Camargo Correa S.A. a outra parcela referente à participação que esta detinha na Átila, fato que não alterou a situação do ágio VBC contabilizado na Átila.
		 Em 16/05/2016, conforme Assembleia Geral Extraordinária, a Fiscalizada incorporou a Átila Holdings S.A. Docs. 03.3 e 03.7
		 O ágio VBC, que até o presente momento continuava contabilizado e controlado na Átila, é incorporado pela Fiscalizada.
		 Em função dessa incorporação, a Fiscalizada efetuou um lançamento contábil transferindo o saldo da conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A., para a conta nº 131020336 – Ágio CPFL Energia S.A. Esse lançamento já foi demonstrado no subtópico 2.6 - A Incorporação da Átila Holdings S.A. pela Fiscalizada.
		 Ora, esse lançamento não tem respaldo legal e societário, uma vez que a própria VBC Energia e a ESC Energia S.A. não foram incorporadas. Ele(o ágio) deveria continuar contabilizado na conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A.
		 Em seguida, a VBC reduziu o seu capital mediante cancelamento de 1.383.586 ações pertencentes à Fiscalizada, transferindo a esta 260.598.154 ações da ESC Energia S.A. Doc. 16
		 Conforme se depreende do lançamento no Registro Y620 da ECF e das respostas apresentadas pela Fiscalizada no curso desta Auditoria, a Camargo Correa S.A.(atual Mover Participações S.A.) ficou com 75% das ações da ESC e com 5.869.876 ações da CPFL e a VBC ficou com 25% das ações da ESC.
		 [...]
		 O próprio diagrama apresentado pela Fiscalizada para explicar a alienação das ações da ESC e da CPFL demonstra tais fatos. Vejamos novamente:
		 /
		 Em síntese, a Fiscalizada não poderia ter aproveitado o ágio relativo à VBC Energia S.A. no custo para cálculo do ganho de capital na alienação das ações da ESC e da CPFL, pois não foi ela(VBC) a empresa alienada. Aliás, a própria VBC também foi vendedora de parte das ações da ESC Energia S.A.
		 Enfim, a VBC permaneceu(e ainda permanece) como investida da Mover Participações S.A.
		 3.1.2 - Análise dos ágios originados na aquisição da Átila Holdings S.A.
		 Relembrando, na aquisição da Átila Holdings S.A., em 2009, foi originado um ágio, o qual foi contabilizado de forma proporcional em ambas as compradoras(a Fiscalizada e a Construções e Comércio Camargo Correa S.A.). Esse ágio foi denominado de Ágio Átila.
		 Em 17/04/2015, a Construções e Comércio Camargo Correa S.A. alienou sua participação na Átila para a Fiscalizada. Docs. 12 a 12.4
		 Em decorrência, o saldo de ágio a amortizar na CCCC S.A. também foi transferido, havendo então uma fusão com o ágio referente à parcela da Fiscalizada.
		 Em 16/05/2016, a Fiscalizada incorporou a Átila e, portanto, ela estaria apta a amortizar tributariamente o valor do ágio à razão de 1/60 avos, como determina a legislação tributária, mas não considerá-lo no custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL. Docs. 03.3 e 03.7
		 Em outras palavras, a Fiscalizada poderia se amparar no artigo 7º, da Lei 9.532/1997, e aproveitar o ágio de forma linear e mensalmente.
		 Em síntese, o evento incorporação da Átila pela Fiscalizada acabou por impossibilitar o aproveitamento do ágio como custo na alienação da ESC e da CPFL.
		 4 – CONCLUSÃO
		 Ressalte-se que esta Fiscalização não nega a validade dos ágios contabilizados e controlados tributariamente pela Fiscalizada.
		 Nega-se, sim, o aproveitamento de tais ágios como custo no cálculo do ganho de capital obtido na alienação das ações da ESC e da CPFL.
		 Esta Fiscalização entende que os ágios denominados de Átila podem, a partir da data da incorporação(em 2016) desta, ser amortizados tributariamente à razão de 1/60 avos por mês, e o ágio denominado VBC pode ser aproveitado tributariamente somente a partir da extinção da própria VBC, de uma eventual incorporação reversa ou então pela sua alienação.
		 Em face dos fatos narrados ao longo deste Termo, concluindo pela glosa dos ágios considerados no custo para efeito de ganho de capital na alienação das ações da ESC Energia S.A. e CPFL Energia S.A., efetuam-se os lançamentos de ofício por meio dos Autos de Infração(Processo nº 17459.720.007/2021-07), à luz da legislação vigente, cujos montantes incluem os juros calculados até 04/2021.
		 (...)
		 15.Pois bem, como se depreende da leitura dos autos, não há qualquer controvérsia a respeito dos ágios contabilizados e controlados tributariamente pela Recorrida. A divergência cinge-se ao aproveitamento de tais ágios como custo na apuração do ganho de capital obtido na alienação das ações da ESC e da CPFL, no que concerne àqueles que não foram apurados diretamente na aquisição das referidas participações, mas sim em operações distintas.
		 16.Conforme indicam os autos de infração de IRPJ e CSLL de fls. 1347/1363, o valor dos ágios que, segundo a fiscalização, foram computados indevidamente como custo no cálculo do ganho de capital em questão, é de R$ 1.918.134.184,94, correspondente à soma dos itens destacados no demonstrativo fornecido pela Recorrida às fls. 107/109, a saber:
		 /
		 R$ 4.128.724,75 + R$ 727.972.303,28 + R$ 1.186.033.156,91= R$ 1.918.134.184,94
		 17.Têm-se, assim três ágios distintos cujo cômputo no custo na apuração do ganho de capital foi glosado pela fiscalização (cfe. esclarecimentos complementares da Recorrida às fls. 115/117):
		 Ágio de R$ 4.128.724,75: baixa do ágio sobre aquisição do investimento na VBC.
		 Ágio de R$ 727.972.303,28: em 30.01.2009, a Recorrida e a CCCC adquiriram de VOTORANTIM a companhia ÁTILA. Essa aquisição gerou um ágio contabilizado na Recorrida de R$ 527.988.961,07 e um ágio na CCCC de R$ 336.243.484,67, que foi amortizado no período de Mai-99 a Abr-2015 em R$ 95.055.643,49, restando em Abril-2015 o saldo a amortizar de R$ 241.187.841,18. Além disso, nos períodos de 2009 a 2015, ocorreram reduções de valores de Ágio, decorrente à operação na CPFL de bonificação de ações, gerando baixa parcial do ágio, no valor de R$ 41.204.498,80.
		 Ágio de R$ 1.186.033.156,9: já constava no Balanço Patrimonial da empresa ÁTILA, quando da sua aquisição pela Recorrida e CCCC em janeiro de 2009, sendo que R$ 1.183.058.158,95 se referia a uma subscrição de capital efetuada antes da alienação pela Vendedora (VOTORANTIM) na ÁTILA com as ações que ela detinha da VBC, e R$ 2.975.000,00 se tratava de um saldo remanescente de uma cisão ocorrida em 2007 também na Vendedora.
		 18.Inicialmente, cumpre prestigiar a r. decisão recorrida no que toca à rejeição da preliminar de nulidade do Auto de Infração suscitada na impugnação, relativa à suposta falta de motivação para glosa do ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A., no valor de R$ 4.128.724,75.
		 19.Em verdade, o TVF aborda de maneira detalhada e exauriente toda a sequência de operações praticadas pela Recorrida e pelas empresas cujas participações foram por ela adquiridas, direta ou indiretamente, indicando de forma satisfatória a sucessão de eventos que culminaram com os lançamentos.
		 20.Em relação à glosa do valor de R$ 4.128.724,75, mister destacar que, como bem apontado pelo órgão colegiado a quo na Resolução DRJ nº 105-000.011 (fls. 1771/1784), apesar de o TVF não fazer uma abordagem específica sobre ele, “as expressões ‘Ágio VBC’/’Ágio sobre aquisição investimento na VBC Energia S.A.’, o desenvolvimento do relatório descritivo dos fatos e as conclusões do TVF indicam que a interpretação fiscal quanto à situação definida em lei como necessária e suficiente para dedução do ágio se aplica a todos os valores incluídos no custo para efeito de apuração do ganho de capital qualificados como ágio relacionado ao investimento alienado”. Ou seja, ainda que o TVF tenha se dedicado a expor de forma mais detalhada os motivos das glosas de montantes mais elevados, o valor em questão se encontra abrangido pelo fundamento de que todo o ágio carreado na MOVER (CCSA) seria indedutível, considerando-se a incorporação da ÁTILA ser anterior à alienação da ESC/CPFL e à manutenção da VBC enquanto investida e investidora.
		 21.Rememore-se que a validade dos ágios não é questionada pela fiscalização, de modo que a constituição dos seus valores não se encontra em discussão, tanto que a própria impugnação foi engendrada no sentido de que todos eles deveriam integrar o custo inerente ao investimento alienado.
		 22.No mais, a resposta fornecida pela Recorrida ao Termo de Intimação nº 02 (fls. 1991/1992), confirma exatamente que o ágio em questão estava abarcado pelos fundamentos expostos no TVF. Confira-se:
		 /
		 23.Por via de consequência, andou bem a r. decisão recorrida ao não acolher a preliminar de nulidade arguida pela Recorrida.
		 24.No mais, data máxima vênia, penso que a r. decisão recorrida merece ser parcialmente reformada.
		 25.Efetivamente, a Recorrida, ao fim e ao cabo, ignorou as operações societárias individualmente praticadas por cada empresa e, por decorrência, a personalidade jurídica de cada uma delas, adotando uma interpretação econômica para incluir, na apuração do ganho de capital na alienação das participações societárias da ESC e da CPFL, também o custo com o ágio apurado na operação de aquisição da ÁTILA e o próprio ágio que a ÁTILA ostentava em seu balanço na ocasião, relativo à operação com VBC.
		 26.Não há como se conceber, nas palavras da Recorrida, que “a dedutibilidade do ágio está condicionada à venda ou incorporação do investimento que efetivamente fundamentou a rentabilidade futura esperada, desconsiderando para este fim a existência de ‘sociedades-veículo’”, o que implicaria na absolutamente ilegal desconsideração da personalidade jurídica das empresas envolvidas, sem que os requisitos necessários estivessem presentes na espécie.
		 27.Como é cediço, há duas situações em que a legislação determina que a investidora pode aproveitar o ágio contabilizado: (i)amortização mensal ao longo dos anos, após a unificação do patrimônio entre investidor e investida; ou (ii)pela alienação do investimento, com o cômputo do custo na apuração do respectivo ganho de capital.
		 28.Na sua redação anterior ao advento da Lei nº 12.973, de 2014, os artigos 20 e 33 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, assim dispunham:
		 Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
		 II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
		 § 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
		 § 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
		 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
		 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
		 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
		 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
		 (...)
		 Art 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:
		 I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
		 II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados, nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)
		 III -(Revogado pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)
		 IV - provisão para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinação do lucro real.
		 § 1º - Os valores de que tratam os itens II a IV serão corrigidos monetariamente.
		 § 2º - Serão computados na determinação do lucro real:
		 a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patrimônio líquido decorrente de aumento na porcentagem de participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, resultante de modificação do capital social desta com diluição da participação dos demais sócios;
		 b) como perda de capital, a diminuição do valor de patrimônio líquido decorrente de redução na porcentagem da participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, em virtude de modificação no capital social desta com diluição da participação do contribuinte.
		 § 2º - Não será computado na determinação do lucro real o acréscimo ou a diminuição do valor de patrimônio líquido de investimento, decorrente de ganho ou perda de capital por variação na porcentagem de participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978)
		 29.A partir da edição da Lei nº 12.973, de 2014, referidos dispositivos legais passaram a ter a seguinte redação:
		 Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
		 I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
		 II - mais ou menos-valia, que corresponde à diferença entre o valor justo dos ativos líquidos da investida, na proporção da porcentagem da participação adquirida, e o valor de que trata o inciso I do caput; e
		 III - ágio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde à diferença entre o custo de aquisição do investimento e o somatório dos valores de que tratam os incisos I e II do caput.
		 § 1º Os valores de que tratam os incisos I a III do caput serão registrados em subcontas distintas.
		 § 2º (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 § 3º O valor de que trata o inciso II do caput deverá ser baseado em laudo elaborado por perito independente que deverá ser protocolado na Secretaria da Receita Federal do Brasil ou cujo sumário deverá ser registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, até o último dia útil do 13º (décimo terceiro) mês subsequente ao da aquisição da participação.
		 § 4º (Revogado pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978).
		 § 5º A aquisição de participação societária sujeita à avaliação pelo valor do patrimônio líquido exige o reconhecimento e a mensuração:
		 I - primeiramente, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos a valor justo; e
		 II - posteriormente, do ágio por rentabilidade futura (goodwill) ou do ganho proveniente de compra vantajosa.
		 § 6º O ganho proveniente de compra vantajosa de que trata o § 5º, que corresponde ao excesso do valor justo dos ativos líquidos da investida, na proporção da participação adquirida, em relação ao custo de aquisição do investimento, será computado na determinação do lucro real no período de apuração da alienação ou baixa do investimento.
		 § 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo, podendo estabelecer formas alternativas de registro e de apresentação do laudo previsto no § 3º.
		 (...)
		 Art. 33. O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:
		 I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
		 II - de que tratam os incisos II e III do caput do art. 20, ainda que tenham sido realizados na escrituração comercial do contribuinte, conforme previsto no art. 25 deste Decreto-Lei;
		 III - (Revogado pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)
		 IV - (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 § 1º - (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 § 2º Não será computado na determinação do lucro real o acréscimo ou a diminuição do valor de patrimônio líquido de investimento, decorrente de ganho ou perda por variação na porcentagem de participação do contribuinte no capital social da investida.
		 30.Portanto, dúvidas não há de que o ágio compõe o custo de aquisição do investimento e será considerado para efeito de determinar o ganho de capital.
		 31.Quanto ao aproveitamento do ágio nos eventos de cisão, fusão e incorporação, o artigo 7º da Lei nº 9.532, de 1997, assim dispõe:
		 Art. 7º. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003)
		 I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea a do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
		 II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea c do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
		 III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
		 IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea b do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração.
		 § 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.
		 § 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar:
		 a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III;
		 b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.
		 § 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput:
		 a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;
		 b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.
		 § 4º Na hipótese da alínea b do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.
		 § 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.
		 32.Vale acentuar que as condições necessárias para exclusão do ágio na apuração do IRPJ e da CSLL consistem em (i)a incorporação, fusão ou cisão da investidora e (ii)que o ágio deva ter como fundamento econômico a rentabilidade futura calculada com base em previsão de resultados ulteriores.
		 33.Bem se vê, pois, que a legislação, ao se reportar ao ágio e ao seu cômputo diante dos fenômenos da cisão, incorporação ou fusão, sempre levou em consideração as operações em que ele foi apurado, de acordo com a relação formal entre investidora e investida.
		 34.Como se sabe, recentemente o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.446/DF, via da qual reconheceu a constitucionalidade da inclusão do parágrafo único ao artigo 116 do Código Tributário Nacional, pela Lei Complementar nº 104, de 2001. O referido dispositivo se encontra assim enunciado:
		 Art. 116. Omissis.
		 (...)
		 Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.
		 35.Do voto da Ministra Cármen Lúcia (Relatora) se destacam os seguintes excertos, que reafirmam a injuridicidade da adoção de interpretação econômica como elemento configurador da dissimulação da ocorrência do fato gerador:
		 (...)
		 8.A norma do parágrafo único do art. 116 não dispõe, ao contrário do pretendido pela autora, de espaço autorizado de interpretação econômica. Ali não se trata da interpretação da lei, o que se dá no Capítulo IV do Código Tributário Nacional intitulado “Interpretação e Integração da Legislação Tributária”.
		 Tem-se no artigo 110:
		 “A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.”
		 Esse dispositivo não foi alterado pela Lei Complementar n. 104/2001.
		 9.De se anotar que elisão fiscal difere da evasão fiscal. Enquanto na primeira há diminuição lícita dos valores tributários devidos pois o contribuinte evita relação jurídica que faria nascer obrigação tributária, na segunda, o contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador materializado para omitir-se ao pagamento da obrigação tributária devida.
		 A despeito dos alegados motivos que resultaram na inclusão do parágrafo único ao art. 116 do CTN, a denominação “norma antielisão” é de ser tida como inapropriada, cuidando o dispositivo de questão de norma de combate à evasão fiscal.
		 (...)
		 36.No mesmo sentido, confira-se a lição sempre segura de Paulo de Barros Carvalho:
		 (...) os fatos, assim como toda construção de linguagem, podem ser observados como jurídicos, econômicos, antropológicos, históricos, políticos, contábeis etc.; tudo dependendo do critério adotado pelo corte metodológico empreendido. Existe interpretação econômica do fato? Sim, para os economistas. Existirá interpretação contábil do fato? Certamente, para o contabilista. No entanto, uma vez assumido o caráter jurídico, o fato será, única e exclusivamente, fato jurídico; e claro, fato de natureza jurídica, não-econômica ou contábil, entre outras matérias. Como já anotado, o Direito não pede emprestado conceitos de fatos para outras disciplinas. Ele mesmo constrói sua realidade, seu objeto, suas categorias e unidades de significação.
		 O paradoxo inevitável, e que causa perplexidade no trabalho hermenêutico, justifica a circunstância do disciplinar levar ao interdisciplinar e este último fazer retornar ao primeiro. Sem disciplinas, portanto, não teremos as interdisciplinas; mas o próprio saber disciplinar, em função do princípio da intertextualidade, avança na direção dos outros setores do conhecimento, buscando a indispensável complementariedade. Tanto o jurídico quanto o econômico fazem parte do domínio social e, por ter este referente comum, justifica-se que entre um e outro haja aspectos ou áreas que se entrecruzem, podendo ensejar uma tradução aproximada e, em parâmetros mais amplos, uma densa e profícua conversação.
		 (...)
		 37.Ives Gandra da Silva Martins é categórico:
		 (...)
		 Tenho para mim que o artigo 150 inciso I da Constituição Federal não é apenas repetitivo do art. 5º inc. II, mas explicitador de que ao Fisco cabe a espada da imposição, nos estritos limites do que a Constituição lhe permite, e, ao contribuinte, defender-se com o escudo da lei suprema para que não seja obrigado a submeter-se a exigências indevidas. Pretende, todavia, o Fisco suprir as omissões legislativas por interpretações econômicas, superativas da lei formal. Porém, em direito tributário, não cabe a interpretação econômica. Sendo o tributo uma norma de rejeição social (Teoria da Imposição Tributária, Ed. LTR, 2ª. ed., 1998), deve o Fisco respeitar, rigorosamente, o disposto na legislação para exigir os tributos constitucionalmente devidos, não podendo jamais desconsiderar, superar, eliminar as formas legais e legitimamente adotadas pelo contribuinte, para fazer prevalecer outra, à sua escolha, que implique maior arrecadação.
		 (...)
		 38.Depreende-se, desse modo, que não é dado à autoridade administrativa “desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária” (cfe. parágrafo único do art.116 do CTN), mediante uma interpretação meramente econômica. E, se não é possível que a administração assim atue, muito menos será permitido que o próprio contribuinte o faça, sob pena de, como bem ponderou a D. PGFN em suas razões de recurso de ofício, violar-se os mais comezinhos princípios de direito, como non venire contra factum proprium (não se voltar contra os próprios atos, em nítido comportamento contraditório) e nemo auditur propriam turpitudinem allegans (ninguém pode se beneficiar da própria torpeza).
		 39.De outra parte, cabe retirar do oblívio o disposto no artigo 167 do Código Civil, que soa:
		 Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
		 § 1º. Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
		 I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
		 II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
		 III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
		 § 2º. Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado.
		 40.Assim, apenas será considerado simulado e, portanto, nulo, o negócio jurídico que aparentar conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem; contiver declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; ou se os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados, o que não é o caso dos autos.
		 41.Em vista disso, conclui-se pela impossibilidade de se desprezar operações societárias realizadas licitamente, especialmente, como no presente caso, para considerar seus efeitos em pessoas jurídicas distintas daqueles que praticaram os atos inerentes, apenas para o fim de lhes abstrair os efeitos tributários conferidos pela legislação, sem que seja demonstrada a ocorrência de fraude ou simulação.
		 42.Nessa conjectura, não há como se admitir como custo na apuração do ganho de capital, na alienação das participações em ESC e CPFL, de ágio que não tenha como fundamento de validade a rentabilidade futura apurada na aquisição das próprias empresas investidas e negociadas, pois somente na ocorrência de vícios nas operações, como é o caso da simulação, seria factível tão somente à fiscalização, e não ao próprio contribuinte, descaracterizá-las.
		 43.Como corolário lógico jurídico, o lançamento contábil transferindo o saldo da Conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A., para a Conta nº 131020336 – Ágio CPFL Energia S.A., foi realizado sem fundamento legal e sem supedâneo em qualquer situação societária. O resultado foi a indevida modificação da empresa investida, ao arrepio da legislação acima referida, uma vez que as empresas VBC e ESC não foram incorporadas na operação que gerou o ganho de capital em exame. Isto é, o ágio deveria continuar registrado na Conta nº 131020540 - Ágio VBC Energia S.A., não podendo ser aproveitado no custo para apuração do ganho de capital na alienação das ações da ESC e da CPFL. Isto significa que caberia à Recorrida aproveitar o ágio nos termos do art. 7º da Lei nº 9.532/97, ou seja, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração.
		 44.Conseguintemente, merece ser provido o recurso de ofício neste ponto, para serem restabelecidos os lançamentos, com a exceção que será mencionada adiante.
		 DA CONCOMITÂNCIA DA MULTA ISOLADA COM A MULTA DE OFÍCIO
		 45.Conforme noticia o item 4 do Termo de Verificação Fiscal, a falta de recolhimento de IRPJ e CSLL, redundou, além da multa de ofício pela insuficiência ou falta de pagamento após o término do ano-calendário, também na aplicação de multa isolada sobre as estimativas mensais. Confira-se:
		 /
		 46.Nessa perspectiva, a súplica deduzida pela Recorrida em sua impugnação comporta provimento, nos termos da Súmula CARF nº 105, assim enunciada:
		 Súmula CARF nº 105
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 47.Ainda que os eventos objeto da acusação infracional tenham ocorrido no ano-calendário de 2016, não é despiciendo ressaltar que a alteração legislativa promovida pela Lei nº 11.488, de 2007, não teve o condão de modificar as premissas ensejadoras da referida súmula, conforme já decidiu a C. Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) nos autos do processo 10665.001731/2010-92, em acórdão assim ementado:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2006, 2007
		 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO.
		 Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício.
		 É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária.
		 O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
		 (Acórdão 9101-005.080 – CSRF/1ª Turma, j. 01.09.2020)
		 48.Do voto vencedor de lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella extraem-se os seguintes fundamentos, que adoto como razão de decidir:
		 (...)
		 Porém, também há muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, apenas vindo para cambiar a geografia das previsões incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação.
		 Assim, independentemente da evolução legislativa que revogou os incisos do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsão da aplicação multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal.
		 E foi precisamente essa dinâmica de saturação punitiva, resultante da coexistência de ambas penalidades sobre a mesma exação tributária – uma supostamente justificada pela inocorrência de sua própria antecipação e a outra imposta após a verificação do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo devido –, que restou sistematicamente rechaçada e afastada nos julgamentos registrados nos v. Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105.
		 (...)
		 Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do período de apuração anual, a falta dessa antecipação mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infração de não recolhê-lo, ou recolhê-lo a menor, após o vencimento da obrigação tributária, quando devidamente aperfeiçoada - conduta que já é objeto penalização com a multa de ofício de 75%.
		 E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema jurídico tributário), estão sujeitas aos mecanismos, princípios e institutos próprios que regulam essa prerrogativa do Poder Público.
		 Assim, um único ilícito tributário e seu correspondente singular dano ao Erário (do ponto de vista material), não pode ensejar duas punições distintas, devendo ser aplicado o princípio da absorção ou da consunção, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra1 .
		 Frise-se que, per si, a coexistência jurídica das multas isoladas e de ofício não implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violação de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulação, em Autuações que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-calendário como também, por suposta e equivocada consequência, a situação de pagamento a menor (ou não recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo período de apuração, já encerrado.
		 Registre-se que reconhecimento de situação antijurídica não se dá pela mera invocação e observância da Súmula CARF nº 105, mas também adoção do corolário da consunção, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do contribuinte – que não pode ser tolerado.
		 Posto isso, verificada tal circunstância, devem ser canceladas todas as multas isoladas referentes às antecipações, lançadas sobre os valores das exigências de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendário dos fatos geradores colhidos no lançamento de ofício.
		 (...)
		 49.Conseguintemente, merece ser expurgada do lançamento a duplicidade sancionatória.
		 DISPOSITIVO
		 50.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou provimento parcial ao Recurso de Ofício para o fim de restabelecer os lançamentos de IRPJ e CSLL, com exceção das multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas, que ficam exoneradas nos termos da Súmula CARF nº 105.
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir José Dalle Lucca
	
	 
		 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone- Redator Designado
		 O Colegiado, pelo voto de qualidade, divergiu do entendimento esposado pela Turma a quo (DRJ), assim como do Relator Jandir José Dalle Lucca que mantinha a decisão de Piso, e restaurou os respectivos lançamentos relativos a multas isoladas por falta ou insuficiência de recolhimentos de estimativas mensais de IRPJ/CSLL no ano-calendário/2016.
		 Acerca desta matéria e sobre uma possível impossibilidade de se exigir multa isolada quando concomitante com multa de ofício presente em auto de infração, de minha parte sempre perfilei com os que entendem estar-se diante de imposições diferentes, com fatos geradores diferentes, tipificações legais diferentes e motivações fáticas diferentes, ou seja, da leitura artigo 44, da Lei nº 9.430/1996, com suas alterações, infere-se que, uma vez constatada falta ou insuficiência de pagamento de estimativa, será exigida a multa isolada.
		 Se, além disso, tiver ocorrido falta de recolhimento do imposto devido com base no lucro real anual, o lançamento abrangerá também o valor do imposto, acompanhado de multa de ofício e juros, pois a determinação legal de imposição de tal penalidade, quando aplicada isoladamente, prescinde da apuração de lucro ou prejuízo no final do período anual, inexistindo, portanto, a cumulação de penalidades para uma mesma conduta, como arguem os contribuintes.
		 Em síntese, não tendo as referidas multas a mesma hipótese de incidência, nada há a barrar a imposição concomitante da multa isolada com a multa de ofício devida pela apuração e recolhimento a menor do imposto e contribuição devidos na apuração anual.
		 Posição plenamente avalizada a partir da nova redação do dispositivo em comento, estabelecida pela MP nº MP 351, de 22/01/2007; convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, onde fica clara a distinção:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 (...)
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 (...)
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (destaquei)
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso de oficio para o fim de restabelecer os langamentos de IRPJ e CSLL, com excegao das
multas isoladas; ii) por voto de qualidade, na forma do artigo 12, da Lei n? 14.689, de 20/09/2023
e artigo 25, § 92, do PAF (Decreto n2 70.235 de 1972), dar provimento ao recurso de oficio para
restabelecer os langamentos de multa isolada, por falta de recolhimento de estimativas, vencidos
o Relator e os Conselheiros Ricardo Piza Di Giovanni e Alessandro Bruno Macédo Pinto que
NEGAVAM provimento. Designado para redigir o voto vencedor deste item o Conselheiro Paulo
Mateus Ciccone.

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Redator designado

Assinado Digitalmente

Jandir José Dalle Lucca — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Alexandre labrudi Catunda,
Jandir José Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

1.Trata-se de Recurso de Oficio interposto em face do v. acérddo de fls. 2125/2192,
que julgou procedente em parte a impugnacdo de fls. 1371/1427 para o fim de rejeitar a
preliminar de nulidade e exonerar integralmente o crédito tributdrio constituido nos termos dos
autos de infracdo de IRPJ e CSLL de fls. 1347/1363, relativos ao ano-calendario de 2016.

2.Para melhor compreensdo da matéria versada nos autos e por bem descrever os
fatos, consulte-se o Relatério da r. decisdo recorrida:

1. Trata o presente processo de Impugnacgdo apresentada em 01/06/2021 contra Autos
de Infragdo lavrados em 28/04/2021, e cientificados em 03/05/2021, para exigéncia de crédito
tributdrio assim distribuido:
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PRINCIPAL JUROS DE MORA (Calculados até 04/2021) Multa 75% Total
IRPJ 479.533.546,23 118.300.925,85 | 359.650.159,67 | 957.484.631,75
MULTA ISOLADA | 239.766.773,12 239.766.773,12
CSLL 172.632.076,64 42.588.333,30 ( 129.474.057,48 | 344.694.467,42
MULTA ISOLADA | 86.316.038,32 86.316.038,32
978.248.434,31 489.124.217,15 | 1.628.261.910,61

2. As infragGes descritas se referem a agios considerados computados indevidamente
como custo no cdlculo do ganho de capital apurado na alienagdo de investimento(s) avaliado(s)
pelo valor do Patrimonio Liquido, com efeito sobre o lucro sujeito a tributagdo, e sobre a base de
calculo estimada em fungdo de balangos de suspensdo ou redugdo, conforme Termo de
Verificagdo a ser aqui relatado.

3. Na apuragdo do IRP.1 langado foram considerados os seguintes valores declarados:

{(+) Lucro Real das Atividades em Geral antes da Compensacao de Prejulzos 495.766.970,53

(-) Prejuizo de Periodos Anteriores Compensado 67.923.889,80
o
(a]
< {=) Lucro Real das Atividades em Geral apds a Compensag&b de Prejuizos 427.843.080,73
()]
=
<t 4. N3o houve outras dedugBes ou prejuizos compensados, tendo sido o crédito
Z tributario calculado sobre o valor integral das infracbes apontadas (R$ 1.918.134.184,94).
E 5. Na apuracgdo da CSLL langada os valores declarados foram:
(FN)
s Base de Calculo antes das Atividades em Geral antes da Compensagao 495.766.970,53
D
8 Prejuizo de Periodos Anteriores Compensado 67.685.626,69
(]

6. Aqui também, o crédito tributario foi determinado sobre o valor integral das infra¢cdes
apontadas (RS 1.918.134.184,94).

7. As Multas Isoladas referem-se ao més de dezembro/2016.
DO LANCAMENTO

8. No Termo de Verificagdo Fiscal, fls. 1306 a 1346, parte integrante dos Autos de
Infragdo, a Autoridade Tributaria relata que o foco do procedimento foi o valor do ganho de
capital apurado em alienacdo de participacdo societaria ocorrida em 02/09/2016.

9. Nesse contexto, a Fiscalizagdo relata que, conforme Contrato de Compra e Venda de
Acdes, em 02/09/2016, a Camargo Correa S.A. (CCSA), atual Mover Participagdes S.A. (MOVER),
CNPJ n° 01.098.905/0001-09, alienou a totalidade de sua participagdo societaria vinculada ao
bloco de controle da CPFL Energia S.A. (CPFL), CNPJ 02.429.144/0001-93, sendo 234.086.204
acdes de forma indireta através da ESC energia S.A. (ESC), CNPJ 15.146.011/0001-51, e
5.897.311" de forma direta.

10. Reporta-se o TVF ao Doc. 13.3 (fls. 1059 a 1200):
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ACOES

enlre
STATE GRID BRAZIL POWER PARTICIPACOES LTDA..

STATE GRID INTERNATIONAL DEVELOPMENT LIMITED,

ESC ENERGIA S.A.,

CAMARGO CORREA S.A..
e

cada outra Vendedors
que adernic & oste invirumento de acordo com o Capitalo X

1 de setembro de 2016

11. A aquisicdo foi feita pela State Grid International Development Limited por meio da
controlada State Grid Brazil Power Participag¢des Ltda:

De uma forma sintética, a opera¢do a ser analisada, descrita pela propria
contribuinte em atendimento ao Termo de Intimagdo Fiscal n® 01, é a seguinte,
conforme excertos extraidos da resposta ao citado Termo: Docs. 02.10 a 02.13

100% 5%
> - -
A L)
5%
>

Conforme demonstrado acima, a venda indireta de acdes CPFL deu-se através da venda da
holding ESC ENERGIA S.A., que tinha como acionistas a MOVER Participagdes S.A. na proporgio
de 75%, e a VBC Energia S.A. na proporgdo de 25%.
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12. No Contrato de Compra e Venda de Agdes, fl. 1073, nas definigdes, se encontra:

"Vendedoras da HoldCo™ significa a VBC Encrgia S.A. ¢ a CCSA, quec em
conjunto detém 100% (cem por cento) do capital social da ESC. Para dirimir dividas. a
CCSA devera ser considerada uma “Vendedora da HoldCo™ se ocorrer alguma Venda
Indireta da ESC ¢ das Ag¢des detidas pela ESC, mas nlio ¢m respeito ds A¢des Bonificadas
{que serlo vendidas diretamente pela CCSA de acordo com o termos ¢ condigdes aqui
previstos).

13. Relata que “conforme estabelecido no contrato de compra e venda entre as partes, o
valor unitdrio da acéo foi ajustado para RS 25,513249874”, sendo o calculo do valor da venda, do
custo e do ganho de capital apurado na operagdo assim demonstrado no TVF:

Quantidd de Agdes % |
Total Agdes Indiretas - (CIA ESC ENERGIA) | | 234.086.204
Participagdo da Mover na ESC 75%  175.564.653
Total AgBes Diretas (agdes bonificadas) | 5.869.876
Ajuste do preco da acio \ RS
Valor de venda por acdo 25,513249874
Valor Total de venda [ RS
Valor de venda a¢bes indiretas | 4.479.224.861
Valor de venda ages diretas | 145.759.613
Total da Venda-Alienagdo | 4.628.984.474
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14. O valor da infracdo, RS 1.918.134.184,94, corresponde ao &agio incluido no custo da
participagdo alienada, conforme consta no tépico “Custos Deduzidos Fiscalmente sobre a venda
do Investimento” do TVF:

Segue abax0 0 demonstrative dos custos (Investimentos ¢ Agios] ocorrider na MOVER

Partcipaghes S.A em dezembro de 2016, decorrentes da venda dos investimentos.

faixa do custo do investiments na (SC Energia $.A 1336 480.907,28 Ganho de Capital ocorrido na MOVER com a Venda do Inves

Bakxa do custo do investimento na CPFL Energia SA 4737734075

faina do Agio 0 Igho investimenta s VAL Energin S A LB TS Segue sbano quadro com 4 demonstracio do panho de capital da venda do iInvestimento, que
iny 0 sodwe aquisigho investiments na VBC [nergia 128724,

Baixa do Agio sobre 3quis|cho Invesimento de SO% na empress estd considerado na apuragio dos impostos IRP) ¢ CSLL do exercicio de 2016

Atils Mooiding S.A 72797230028 T

Baixa do Agio reconhecido na empresa Allk, e incorparads na e P P —. 1 2300 852 st

MOVER em 2016 1186.033.156.91 o€ 00 INVESTIMENTO L307.082

Total de saldos contibels do lnvestimento em De: de 2016

15. Compdem o valor da infragdo:

Descricdo Valor
Baixa do Agio sobre aquisi¢io investimento na VBC Energla S.A. 4,128,724,75
Baixa do Agio sabre aquisigio investimento de 50% na empresa Atila Hoolding 5.A. 727.972.303,28
Baixa do Agjo reconhecido na empresa Atila, e incorporada na MOVER em 2016 1.186.033.156,91
Total de saldos contabeis do investimento em Dez de 2016 1.918.134.184,94

16. A Autoridade Fiscal destaca a informagdo do Contribuinte de que os valores anuais
de amortizagdo contdbil de agio sdo adicionados ao lucro real enquanto os investimentos nado sdo
baixados por alienagdo ou incorporacdo, cisdo e fusdo.

17. O regime de tributa¢do no periodo foi o do Lucro Real Anual.

18. Em breve sintese, as operagdes encontram-se descritas no TVF como a seguir
relatado.

TERMO DE VERIFICAGAO FISCAL — sintese.

19. No item 2 do TVF, intitulado “2 - A ORIGEM DOS AGIOS CONSIDERADOS NO CUSTO
DO INVESTIMENTO PARA EFEITO DE CALCULO DO GANHO DE CAPITAL”, 6 subitens tratam, a
saber:

2.1 - 0 Agio Originado Por Ocasido da Aquisicio da Atila Holdings S.A.
2.2 - 0 Agio Que JG Constava na Atila Holdings S.A.

2.3 - O surgimento da ESC Energia S.A., CNPJ n® 15.146.011/0001-51
2.4 - A Atila Holdings S.A. deixa de ser acionista da VBC Energia S.A.

2.5 - A Alienagdo das Acdes da Atila Holdings S.A. efetuada pela Construcdes e Comércio Camargo
Correa S.A. a Camargo Correa S.A.(atual Mover Participagdes S.A.)
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2.6 - A Incorporagdo da Atila Holdings S.A. pela Fiscalizada Docs. 03.3 e 03.7

20. Consta relatado no subitem 2.1 que em 30 de janeiro de 2009 a MOVER e sua
investida, a Construcdes e Comércio Camargo Corréa S.A. (CCCC), CNPJ n2 61.522.512/0001-22,
adquiriram da empresa Votorantim Participa¢des S.A. (VPAR), CNPJ n® 61.082.582/0001-97, a
companhia Atila Holdings S.A (ATILA), CNPJ n2 07.305.671/0001-00, com &gio gerado nesta
operacdo da ordem de RS 527.988.961,07, e RS 336.243.484,67, respectivamente. E que:

O objeto da aquisicdo era a quantidade das a¢des da CPFL Energia S.A. detidas pela
VBC Energia S.A., esta, controlada da Atila Holdings S.A.

O valor da aquisi¢do do investimento, por parte da empresa Mover Participagdes S.A. (Antiga
CCSA), foi de RS 1.642.796.932,25 conforme consta no contrato anexado, cldusulas 4.01 . B . Il
elv;

Abaixo segue quadro demonstrativo do valor destacado do Agio desta operagdo, no valor de
RS 527.988.961,07 referente a parte da Mover Participagdes S.A.

Caiculo de equivaléncia - Asila

Participagso da CCSA na Al 0%

[PL Kiila om 319199 = [Equity CCSA - 310109 Valor de aquisigho [T 93235 |

{Capiial soci “Timasaowoo]| | 074 357 036.765 | |Irwesbmento 1114807 671,08

[Resena de lucros l ';610;‘19’.-} Watoseaz | jAgo 527 G w61 07
114807 871,18 1642 798 432 28
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Resposta: Abaixo segue quadro demonstrativo do valor apurado do Agio da aquisi¢do feita da
empresa Atila Holdings S.A., pela empresa Construgdes e Comércio Camargo Corréa S.A.

Caicuio de equivaléncia - Atila

Participagac da TTCC na Atita 38,906603%

PL Atlla em 31701709 Equity CCCC - 3170109 |  [Valor de aquisicio | 1,046,195 670,44
Capilal socw) 1.758.614.000.00 684 216 563 24 Irrestimento 705 962 188,77
Reserm de lucros 66 146 156.95 2373822253 Ago 336 243 484 67
Votal 183479095695 ) | 7oRsSsates 7] | ] 1.048195670.44)

336.243.484. 67
Agi0 Na aquisigao

21. Prossegue:

A titulo de lembrete reproduzimos novamente parte da resposta da Fiscalizada ao
Termo de Intimagdo Fiscal n® 02, quando instada a informar detalhadamente as
origens dos dgios.

B) Conforme comentado em 2.1.(A), na mesma ocasido, a empresa CCCC, investida da
Mover Participacbes S.A., adquiriu a participa¢do de 38,906603 % da companhia Atila Holding
S.A., ocasido em gue foi gerado um Agio no valor de RS 336.243.484,67.

Este dgio foi amortizado na empresa CCCC no periodo de Mai-99 a Abr-2015, totalizando uma
amortizacdo de RS 95.055.643,49, restando em Abril-2015 o saldo a amortizar de
RS 241.187.841,18

22. Acrescenta:

C) Nos periodos de 2009 a 2015, ocorreram redugbes de valores de Agio, decorrente a
operagdo na CPFL Energia de Bonificagdo de AgBes a seus acionistas, fato este que gerou a baixa
parcial do agio destacado quando da aquisicdo no valor de RS 41.204.498,80 . Conforme
comentado anteriormente essas amortizagbes foram tratadas como indedutiveis e anotadas na
parte B do LALUR, utilizadas para fins fiscais na ocasido da venda em 2016.

23. E assim se encontra apresentado o “Agio Originado Por Ocasido da Aquisi¢do da Atila
Holdings S.A.”, encerrando o subitem 2.1.:

Demonstrativo do Saldo de Agio na MOVER Participagdes S.A.

Descrigdo Referéncia RS

Mover Partcip. - Aquisicdo em Jan-09 Item 2.1.A | 527.988.961,07
Mover Particip. Aquisicdo da CCCC Item 2.1.B | 241.187.841,18
(-) Baixas de Agio - Bonif.Acdes Item 2.1.C |- 41.204.498,80
Total Saldo de Agio 727.972.303,45

24. Do Contrato que formalizou a operagdo acima, a Fiscalizagdo traz a cola excertos que
identificam as partes e seus investimentos, de onde extrai que, quando adquirida, a ATILA
detinha investimento na VBC Energia S.A. (VBC), CNPJ 00.095.147/0001-02, e esta, por sua vez,
27,85% do capital da CPFL ENERGIA S.A. (CPFL), CNPJ 02.429.144/0001-93, e um agio
contabilizado no valor de R$1.186.033.156,91. Este é o tema do subitem “2.2. O Agio Que Ja
Constava na Atila Holdings S.A.”, assim resumido:

Esse dgio surgiu na propria vendedora(Votorantim Participacées S.A.), fruto de
reorganizacbes societdrias intragrupo como uma ciséo em 2007, com um saldo
remanescente de RS 2.975.000,00, e em 2009, com a subscri¢cdo e integralizagdo de
novas ag¢bes emitidas pela Atila com as acdes que ela(a vendedora) detinha na VBC
Energia S.A. no valor de RS 1.183.058.158,95

24.1. Das respostas do Contribuinte as Intimacgdes, a Autoridade Fiscal destaca:
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Quando da aquisicdo feita pelas empresas, MOVER ParticipacDes S5.A., e Construgdes e Comércio
Camargo Corréa S.A., da empresa Atila Holdings S.A. ocorrido em janeiro de 2009, j4 constava
no Balango Patrimonial da empresa Atila Holdings S.A. o valor destacado do Agio, que em ultima
instancia compds o prego do ativo Atila adquirido em 30 de janeiro 2009 pela CCCC e Mover

Participagdes S.A. (CCSA na época), ressaltam ia que se a empresa Atila Holdings S.A., se
nao tivesse destacado Agio em seu balang monial em Jan-2009, isto ndo alteraria o
resultado final do preco de aquisicao da companhia, e 0 Agio seria classificad empres

jue adquiriram o investimento (CCSA e CCCC). Estamos anexando o Elamnpammomalde an-

2009 da empresa Atila Holdings S.A.

Em Mai-2016, a empresa Atila Holdings S.A. foi incorporada pela Mover Participagdes S.A.,
conforme documento que estd sendo anexado a esta intimagdo — Atila mai2016 AGE
incorporacdo na Mover ParticipacBes.

Veja o balango patrimonial da Atila Holdings S.A. apresentado: Doc.03.4

ALLAHULDINGS 5
P 07 904 671000108

P P PASNYD B PATEMENE LI

FAL £ PASKY O b PATRISKN | kg i

R LUE GARNTTY 3T AYIO € ARNTIRG [ REZENDR L SCY KOHUI SEMATE
I Zewa Darae

24.2. Diagrama da situacgdo:

Detém 721.645.262
agbes ordindrias
___ Detém agio (VBC Energia)

(VBC E
o-mnssu:msam

Detém 50% = 1.815.927 agbes ordindrias, 70.529
agdes preferencials classe A @ 1 agio preferencial
classe B

24.3. Demonstrativo da distribuicdo do Capital da VBC, com a composicdo do quadro
societario da empresa, pertencente, basicamente: 50% a ATILA e 50% ao GRUPO CAMARGO
CORREA (Camargo Corréa Energia S.A, Camargo Corréa S.A. e GCT Participagdes e Investimentos

Ltda):
4.1 - Distribui¢do do Ca I da VBC Energia
Wacgo 3008 Gralimdiinn | Warte l m | TOTAL Farte
% MA[ Part % | shsse B | Fan W %
]

Al mokdinge 5 A :luvv, $0.00% 'ouu’ 80, S0.00%] 1LoNS 457 | S0 0w
ICwrverpo Corrém Frempa 5 A 1 200 853 30, n" a7 om 23, Qo) 1 4T A 20, 42%y
[Cammpe Corvim oA s20323 | 100wl ZDoan | eerw scoom| sragas| s2iw
G1 P mticipetes o lnvsstinects Lise e e 45 0,00/ COooN] 104 e 4. 30%
Francmos Capnno Nete 1 0,00% e Q.00 * 0.00%
Asberncht Cunt Rauter-Caomeneeth | om‘ - 0.00%, 0.00%.| ' 000%
L Oz hascanento 1 0.00% 00| 0 0N ] 000
Veow Sarques Stalack 1 o.0ow| . 0 00" D 00w ' .00,
jCason Pres Otvern Dias 1 ©,00%, 0.00% 0.80%, A 0,00
F ot B g m e Aot ' 0,00% | o € oo% ' 0.0
P ——— i W i ,I T7En | T30 50% |

25. Conclui:

Logo, trata-se de um dgio da VBC contabilizado na sua controladora Atila Holdings
S.A., que por sua vez era controlada pela vendedora(Votorantim Participagées S.A.).

26. Sobre a constituicdo da ESC (subitem 2.3), o TVF descreve que criada em
10/11/2011, conforme Escritura de Constituicdo de Subsidiaria Integral no 132 Tabelido de Notas
da Comarca de S3o Paulo-SP., e registro n? 3530041628-7 na Junta Comercial do Estado de Sao
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Paulo — Jucesp, tinha como unica investidora a VBC., que em 22/10/2012 aumentou o capital
social da investida, mediante transferéncia da propriedade de 224.195.070 ag6es que detinha na
CPFL:

A ESC Energia S.A., um veiculo de investimento, foi intercalada ente a VBC Energia
S.A. e a CPFL Energia S.A.

[.]

Em sintese, a VBC Energia S.A. foi cindida, sendo parte do seu patriménio
transferida para a Esc Energia S.A., sua controlada.

27. O subitem 2.4 - A Atila Holdings S.A. deixa de ser acionista da VBC Energia S.A. do
TVF segue reproduzido ipsis litteris:

Constatamos que na Declaragdo de Informagbes Econdémico-Fiscais da Pessoa
Juridica — DIPJ da VBC Energia S.A., referente ao ano-calenddrio de 2013, ela nédo
constava mais como investida da Atila Holdings S.A. como vinha ocorrendo até o
ano-calenddrio de 2012. Docs. 10 e 10.1.

Isto posto, intimamos a Fiscalizada, em 08/03/2021, conforme Termo de Intimagdo
Fiscal n® 08, a apresentar o ato societdrio que motivou tal fato, incluindo os
esclarecimentos pertinentes que julgasse necessdrios. Docs. 11 a 11.3

Em resposta, a Fiscalizada apresentou a Ata de Assembleia Geral Extraordindria da
VBC ENERGIA S.A., realizada em 28 de novembro de 2013, que reduziu o capital da
empresa, devolvendo o valor do capital reduzido para a ATILA HOLDINGS S.A., com
o consequente cancelamento das agées detidas por ela na VBC ENERGIA S.A.

Vejamos as deliberagdes tomadas por unanimidade:

reducio fol ora aprovaliag sela pdod B Solon it Aple Holdings S A, medantn &
transferéncia, polo solr-Vakde comlbil: confinme faculta o arfigc 22 de Le
8 249/95, do parne de seus MveshMmentos em oulns socHiades ¢ de parts de
eoobives da Socedads. e () em decorréncia da reducho de oapis! aprowacs
no Rem T" acknma. foam cancoladas 3 108 467 (s mihdes cento & sessanta o
oo mul, Quatroceantns @ sossonia @ sele) agdes, sendo I 087937 (rés Mmiindes
noveanta e sete mil & Nnovecantss ¢ Uinta e sele) spdes ordindrias nominativas
70 620 (setenta mil & quinhentias @ vinle 6 Nnove) aghes profaroncials da cdasse “A
e 1 (uma) acBo preforencial da classe “"A° gue panenciam & aconista Atla
Hoidings 8 A Em comsequéncia da operkgho ackne, o0 cupul do asrbgo 5° do
Cstatuio Socal da Sooednds passMma & vigorasr oom a segunie nova redacho
‘Artigo 5% O capital social otshnments subscirto e mlegraizada, am moeds
comrente nacional. & do RS 1. 107 411 690,07 (um DIENGO, Cento @ novenia o sebe
MiNGes, QUAITDCEMOS @ ONe M, ASIKCHMOS & ROVENta rNetis @ Novents o seie
coemavos) dividido em 4 4002068 (quatro milhdos, quatroconstas mill o duzentas =
cinquenta ¢ ses) 0cOes, sondo 4 337 270 (Quatro miihles, trezenios @ winta o
sate mil @ duFeNtas @ StoMa 0 CiNCco) ugdes ordindnas » 82 5871 (sosnanta o duss
mill. novecontas © oflenia © LNl Bpdes preferencieis, das queis 62 000 (sassonis
o duas mil, ¢ Nnoveceniss & otenta) aches da clasase "A" @ 1 (uma) acio da classe
87 todas nominativas e sem valor nominal *  Parmanscem insite sdos os derress
armugos do Catatuto Social que nBo foram sxpressaments allermdos & (iv)
Aprovada a consolidacho do Cetatuto Social da Socedoads, conforme Ancewso |,
pane Mogranto dosta ala, Que ses levada & registro, dispanasds sus Dublilcacho
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TOMADAS POR UNANIMIDADE: (i) os aconisias Spiovermm & proposts do
Conseho de Administtacao de redugao do capital socal da Sociedade no valor de
R$ 862 .116.041 24 (ofocentos ¢ sessenta ¢ dois milhdes, coanto e dezenove mil
novecenios € quaranta @ um reas = vinde @ quatro centavos) por juiga-lo
excessvo, com fundamento no artigo 173 da Lei 6 404/78 conforme alterada
passando o capital socl dos atuais R$ 2.050.531.632 .21 (does bilhSes, cinquoanta
o nove miihdes, quinhentos o trinta ¢ um mil, sescentos @ nnta e dois reals e
vinle @ vm contavos) para RS 1 107 411 680,97 (um bih&o, cento @ noventa e
sele milhtes, gquatrocentos e onze mil, seiscantos & Noventa reais @ novenia e
sele cenlavos) divdeio em 4.400.256 (quatro milhdes, quatrocentas mil e
duzentas ¢ anquenta @ ses) acdes, sendo 4 337 275 (quatro milhdes, trezentos e
trinta e sele mil @ duzenrias e setenta @ ciNco) aglies ordindrias & 62 981 (sessenta
e duas mil @ novecentas e ofenta & uma) agdes preferenciais, das quais 62 9680
(sessanta e duas mil & novecentas & oitenta) agdes da classe “A" a 1 (uma) aglo
da classe "B", todas nominativas o sem valor nominal. A efeliva reduglo do capital
social asth sujaita ao decirso do prazo de 60 (sessenta) das pars oposicho de
credores. nos termos Jo art. 174 da Lel 640478, conforme allerada (i) os
acionisias aproveram anda que a dovolucio da parcela do capital socal, cus

A reducdo(devolu¢do de capital) foi feita a valor contdbil conforme prevista no
artigo n? 22 da Lei n© 9.249/95.

Veja o quadro resumo a seguir:
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Equivalente a: 7.568.723 agbes
Capital antes da redugdo da VBC Energia S.A. RS 2.059,531,632,21 | nominativas, sendo 7.435.212 ordindrias,
133,509 pref. classe A e 2 pref. classe B

Cancelamento de 3.168.467 nominativas,
Reducdo(Devolucdo do Capital para a Atila) RS (862.119.941,24) sendo 3.097.937 ordinarias, 70.529 pref.
Classe A e 1 pref.. classe B

Equivalente a 4.400.256 a¢des
nominativas Equivalente a 4.400.256
Capital apds a redugdo RS 1.197.411.690,97 | agBes nominativas, sendo 4.337.275
ordindrias, 62.980 pref. classe Ae 1 pref.
classe B

Neste momento a situagdo diagramada passa a ser a seguinte(base DIPJs AC 2013):
Docs. 07.10, 09.14 e 10.1.

Duotdm dgho (At} do
J ) Denbn dgs [lass) e
Lodord L) S 336 263 48487
% I-
e
43 8%, - -3

Datden igio (VAC Everpu)

28. O subitem 2.5 cuida da operacdo realizada em abril/2015, quando a MOVER adquiriu
a participagdo da CCCC na ATILA, por R$ 1.151.123.000,00 que incluia o saldo a amortizar do agio
de RS 241.187.841,18 existente na alienante. Este saldo foi reconhecido na contabilidade da
adquirente, perfazendo um total de RS 769.176.802,25 de &gio vinculado a este investimento,
que, conforme ja indicado, veio a ser reduzido em RS 41.204.498,80 mediante bonificacdo de
acdes, perfazendo RS 727.972.303,45.

29. Do Contrato relativo a esta operacdo, a Autoridade Fiscal traz a cola:
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a) a Vendedora ¢ legitima titular ¢ proprictiria de 380.575.180 (trezentos ¢
oitenta milhdes, quinhentas e setenta e cinco mil, cento e oilenta) agdes ordindrias,
nominativas ¢ sem valor nominal (*Agbes™), que representam 46,33 % (quarenta ¢ seis
virgula trinta e trés por cento) do capilal social da Companhia;

b) a Companhia ¢ titular de 50% (cinquenta por cento) do capital social da ESC
Energia S.A., sociedade por agdes, com sede em Silo Paulo - SP, na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, 3.600, 12° andar, Sala 11, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o n®
15.146.011/0001-51 (“ESC™), sendo a Compradora a detentora, através de outras
empresas que ndo a Vendedora, dos demais 50% (cinguenta por cento) de seu capital
social;

¢) A ESC, por sua vez, ¢ detentora de 24,33% (vinte e quatro virgula trinta ¢ trés
por cento) do capital social da CPFL Energia S.A. ("CPFL"), sociedade por agdes com
sede em Shio Paulo - SP, na Rua Gomes de Carvalho, n® 1510, conjunto 142, Vila
Olimpia, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ/MF sob n® 02.429.144/0001-93, companhia
aberta que controla ou detém participagio direta ou indireta em diversos
empreendimentos do setor de energia elétrica;

d) Embora a CPFL tenha suas agdes cotadas em bolsa, o que poderia trazer-lhe
aparente liquidez imediata, as agdes representativas dos referidos 24,33% (vinte e
quatro virgula trinta ¢ trés por cento) da CPFL compdem o bloco de controle ¢ estiio
vinculadas a0 Acordo de Acionistas da CPFL, sendo sua transferéncia, direta ou
indireta, a terceiros alheios ao Grupo Camargo Comréa, sujeita a determinadas restrighes
e procedimentos prévios;

il ke
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2-PRECO

2.1. O prego de aquisiclo das Agbes ¢ de RS 1.151.123.000,00 (um bilhdo, cento ¢
cinquenta ¢ um milhdes, cento e vinte ¢ trés mil reais) (“Preco”), correspondente ao
valor aproximado de R$ 3,02 (trés reais e dois centavos) por aglio de emissdio da Atila.

2.1.1, A definigho do Prego foi suportada por avaliagio de mercado realizada pelo
Banco Modal S.A., que ¢ parte integrante deste Contrato como Anexo |

30. Do Livro Razdo destaca em figura a contabilizagdo da aquisi¢do das 380.575.180
acdes da Atila Holdings S.A. e o desmembramento da conta Reserva de Capital por meio do qual
o langamento da fusdo é retratado.

31. Donde conclui:

Em suma, houve uma fuséo dos dois dgios originados quando da aquisicio da Atila
Holdings S.A. pela Fiscalizada e pela Construgées e Comércio Camargo Correa S.A.

32. Em diagrama apresenta:

Situagdo diagramada, até o presente momento, de acordo com o Registros Y620 e Y
600 das ECFs da Mover e VBC ~ AC 2015, respectivamenie:

Detém dgo (Atlo) do Detom ago (Atka) oe
R$ 527 980 961,07 RS 241 187.841,08

Datém dgo { Energa)
o RS 118603315691

33. Em 16/03/2016, a VBC transfere (cisdo parcial) do patriménio da ESC para a MOVER
5.870.000 ag¢des da CPFL.

34. Em 16/05/2016, a empresa ATILA foi incorporada pela MOVER. com acervo liquido
no valor de RS 1.740.713.100,82, sendo esse o fato abordado no subitem 2.6 do TVF.

35. No Balango Patrimonial da incorporada que consta no Laudo de Avaliagdo, o ATIVO-
Investimentos é de RS 781.406.702,76, havendo no ATIVO-Intangivel o valor de RS
774.204.036,65; valor este transferido contabilmente na data da incorpora¢do da 131020540 -
Agio VBC Energia S.A., para a conta n2 131020336 — Agio CPFL Energia S.A. Informa o TVF:

Constata-se que o saldo residual do dgio(classificado como intangivel), no valor de
RS 774.204.036,65, foi também incorporado pela Fiscalizada.

Vale lembrar que o valor total desse dgio jd constava na Atila Holdings S.A. por
ocasido da sua aquisicdo em 30/01/2009, de Agio VBC.

36. Menciona que Intimado a esclarecer a contabilizagdo acima referida, o Contribuinte
respondeu que a finalidade do langamento foi para “um melhor controle contdbil dos dgios que a
companhia detinha de seus investimentos a época, para nGo misturar com saldos contdbeis de
dgios, de outras operag¢des ocorridas de aquisicdo de investimentos e que geraram dgios nas
operacdes quando ocorridas.” Sem tecer comentarios acerca da resposta, a Autoridade Fiscal cola
do Livro Razdo trecho com o dito registro e diagrama da situacéo societaria do momento:
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Razao
Nt CAMARGO CORREA 8/&
s o1 068 800001 08
Canta PO TA ML T -
Baklo wwsal .
o
Data  SHACOm ooia & vatar Saw ! Historics
ta < &

Delém 4gio (Atla) de  Detém agio (Atha) de  Detém aglo (VBC Energla)
RS 527.088.961.07 R$ 241.187 841,06 de RS 1.186.033 156,91

100% Controle :
Direto @ indireto 50%
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37. Assim encerra o item 2 do TVF sobre a origem dos agios considerados no custo do
investimento para efeito de calculo do ganho de capital.

38. No préximo tépico, o Termo vai cuidar da operagao que ensejou a lavratura dos
Autos de Infragdo em litigio; qual seja, a alienacdo, em 02/09/2016, das a¢des da CPFL:

Em 02/09/2016, a Fiscalizada alienou as 234.086.204 a¢des que ela detinha da ESC
Energia S.A. e 5.869.876 a¢des que ela detinha da CPFL Energia S.A.

A aquisi¢do foi feita pela State Grid International Development Limited por meio de
sua controlada State Grid Brazil Power Participagbes Ltda., CNPJ n®
26.002.119/0001-97.

39. A Fiscalizacdo destaca que “o Contrato de Compra e Venda de Ac¢Bes mencionava
que a Camargo Correa S.A. (atual Mover Participagbes S.A.) alienou a totalidade de sua
participagdo societdria vinculada ao bloco de controle da CPFL Energia S.A., sendo 234.086.204
acGes de forma indireta, por meio da sua controlada ESC Energia S.A., e 5.897.311 ac¢Oes de
forma direta.”.

40. Para fins de esclarecimento, intimou o Contribuinte para que informasse se a ESC
Energia S.A. foi vendedora, conforme consta no Contrato de Compra e Venda de Agdes, de
02/09/2016, ou se foi ela vendida para o grupo chinés, e relata:

Em resposta no dia 14/12/2020, a Fiscalizada afirmou: que conforme o “Contrato
de Notificagbo de Venda Indireta e Adesdo”, a empresa “ESC ENERGIA S.A”, foi a
empresa “Vendida” para o grupo State Grid Brazil Power Participagées Ltda.
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41. P

ara demonstrar a posicao societdria antes da alienagdo das agdes da ESC e da CPFL

o TVF traz o seguinte diagrama:

5.069.876 agdes

Desbm bgo (Aw) dw  Detim dgio (Alis) 06 Devém agio (VOC Energa)
RS5I756B961.07 KRS 241.167.841,06 do A$ 1 186 033.156.61

SN

234 086.204 agoes

42. Mais uma vez traz a cola os demonstrativos do valor da alienagdo, do custo e do
ganho de capital desta operagao:

Valor da Allenagio

[Quantidd de Aces 1 omo |
Total Agbes Indiretas - (CIA ESC ENERGIA) 234.086.204
Participacdo da Mover na ESC 75% 175.564.653
Total Acdes Diretas (acBes bonificadas) | 5.869.876
Ajuste do prego da aclo ! | RS
Valor de venda por aglo | 25,513249874
Yalor Total de vends . B
Valor de venda acdes indiretas ] 4.479.224.861
Valor de venda agdes diretas | | 149 759 613
Total da Venda-Allenacio 4.628.984.474
Custos Deduzidos Fiscal sobre a Venda do Investimento
De
Baixa do custo do investimento na ESC Energia S.A 1. 336.380.907 28
Baixa do custo do investimento na CPFL Energia 5 A A47.377.342,75
Balxa do Agio sobre aquisiclo investimento na VBC Energla S A A.128.724,75
Baixa do Agio sobre aquisigiio investimento de S0% na empresa
Atila Hoolding S A 727.972.303,28
Baixa do Agio reconhecdido na empresa Atila, e incorporada na
MOVER em 2016 1. 186.031. 156,91
otal de saldos contébeis do Investimento em Dez de 2016 3.301.892.434,97

Ganho de Capital ocorrido na MOVER com a Venda do Investiments

vends @

- SRS R ] __AGIN 084 474,00
1% M1 9P AC Imervie com @ venda 8¢ |nvestime nte AODLBU2 AM YT

s

GANMO OCORRIDG NA OPTRACAD OF VENDA DO INVESTIMENTO LS

43. Com base nos documentos a que teve acesso durante o procedimento fiscal, a
Autoridade Fiscal apresenta sua compreensdo dos fatos:

A Fiscalizada informou que amortizou contabilmente, desde a aquisicdo em 2009, o
dgio originado na aquisicdo da Atila Holdings S.A., bem como aquele que jd
constava no balan¢o patrimonial da propria Atila, sendo os respectivos valores
anuais adicionados por serem indedutiveis enquanto os investimentos ndo sdo
baixados por alienagdo ou incorporagdo, cisGo e fusdo.

[..]

Em resumo, a Fiscalizada adquiriu participagéo societdria com dgio, amortizou-o
contabilmente e adicionou os respectivos valores para os cdlculos do IRPJ e da CSLL

durante o periodo em que o investimento esteve com ela, e considerou como custo
integralmente, de forma indevida, por ocasiéo da aliena¢do ao grupo chinés.

[.]

3.1 - A Deducdo Indevida dos Valores a Titulo de Agio no Cdlculo do Ganho de
Capital
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Como vimos ao longo deste Termo, a Fiscalizada e a Construgées e Comércio
Camargo Correa S.A. adquiriram da Votorantim Participagdes S.A. o investimento
que ela detinha na Atila Holdings S.A., trazendo consigo as investidas desta tltima,
a VBC Energia S.A. e a CPFL Energia S.A.

[...] a aquisicdo foi feita por um valor acima do valor patrimonial da Atila Holdings
S.A., originando um dgio, o qual foi contabilizado de forma proporcional em ambas
as compradoras. Esse dgio foi denominado de Agio Atila.

[...] constava [...] no Balango Patrimonial da Atila Holdings S.A. um outro dgio no
valor de RS 1.186.033.158,95, sendo que RS 1.183.058.158,95 se referia a uma
subscricdo de capital efetuada antes da alienagdo pela Vendedora(Votorantim
ParticipagBes S.A.) na Atila Holdings S.A. com as agBes que ela detinha da VBC
Energia S.A., e RS 2.975.000,00 se tratava de um saldo remanescente de uma ciséo
ocorrida em 2007 também na Vendedora.

Esse dgio foi integralmente contabilizado na Fiscalizada.

A partir da aquisi¢do pela Fiscalizada ocorreram vdrias reorganizagées societdrias
como:
e constituicdo da empresa veiculo de investimento ESC Energia S.A. pela VBC

Energia S.A., com sucessivos aumentos de capital efetuados também, pela
Fiscalizada e pela Atila.

e a Atila Holdings S.A. deixa de ser investidora da VBC Energia S.A. por meio de
redugdo de capital e cancelamento das agdes,

« g alienagdo da participacdo na Atila Holdings S.A. pela ConstrugBes e Comércio
Camargo Correa S.A. a Fiscalizada, com transferéncia do saldo de dgio para esta,

e cisdo parcial da ESC Energia S.A. com transferéncia de parte do seu patriménio
para a Fiscalizada,

e incorporagdo da Atila Holdings S.A. pela Fiscalizada, incluindo o dgio VBC que
estava contabilizado na Atila, e por fim,

e alienagdo das A¢des da ESC Energia S.A. e da CPFL Energia S.A.

44. Tendo em vista as observagdes acima, a Fiscalizacdo afirma que apesar de todos os
agios terem sido carreados para a MOVER, esta ndo poderia té-los considerado no custo do
investimento da ESC e da CPFL para efeito de cdlculo do ganho de capital.
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45. Reportando-se ao processo de convergéncia as normas internacionais de
contabilidade a partir da Lei n? 11.638/2007, passando pela Lei n? 11.941/2009, a Autoridade
Fiscal lembra que foi instituido o Regime Tributario de Transi¢cdo — RTT, que vigorou de 2008 a
2014 estabelecendo regras de neutralidade tributaria em face da nova pratica. Neste passo, em
2009, quando da aquisicdo da Atila, aplicando o art. 20 do Decreto-Lei n2 1.598/1977 (ainda sem
as alteragBes da Lei n? 12.973/2014), o agio correspondia a diferenga entre o patrimdnio liquido
contabil e o custo de aquisi¢do, podendo ser fundamentado no valor de mercado, no fundo de
comércio ou em rentabilidade futura, como o foi no caso.

46. Discorre o TVF, que a alienagdo ocorrida em setembro de 2016 ja se deu sob a égide
do Decreto-Lei n2 1.598/1977 com a redagdo dada pela Lei n® 12.973/2014:

No entanto, a alienagdo ao grupo chinés ocorreu em setembro de 2016, ja sob a
égide do Decreto-Lei n 1.598/77 alterado pela lei n 12.973/2014.

[.]

Frise-se que os incisos Il e Ill do caput do artigo n® 20 tratam da mais ou menos
valia, que corresponde a diferenca entre o valor justo dos ativos liquidos da
investida e o valor contabil do patriménio liquido, na propor¢do da porcentagem da
participacdo adquirida e do dgio por rentabilidade futura (goodwill), que
corresponde a diferenca entre o custo de aquisicdo do investimento e o valor justo
dos ativos liquidos.
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Em consondncia com os dispositivos tributdrios mencionados, e considerando
também o artigo 79 Lei n® 9.532, de 1997, base do artigo n? 386 do RIR/99, é de se
concluir que a legislagdo tributdria brasileira permite que o dgio seja aproveitado
tributariamente em duas situagdes:

e Fle faz parte do custo para cdlculo do ganho de capital na alienagdo da
participagdo societdria avaliada pelo PL — seja pela legislagdo anterior(artigo n®
426, do RIR/99), seja pela legislagcdo atual(artigo n® 33 do DL n? 1.598/77, alterado
pela Lei n® 12.973/2014).

e Nos casos de absor¢do do patriménio de outra pessoa juridica, mediante
incorporagdo, fuséo ou cisGo — artigo n® 386, do RIR/99, da legislacdo anterior,
continuando a ser aplicada até 31 de dezembro de 2017, para as participagbes
societdrias que tenham sido adquiridas até 31 de dezembro de 2014, por for¢a do
artigo n? 65 da Lei n® 12.973/2014 [...].

O artigo n? 22, caput da Lei n® 12.973, de 2014, com sua nova defini¢éo de dgio por
rentabilidade futura também permite o aproveitamento tributdrio [...]

Se depreende da leitura do segundo caso, baseado nos artigos transcritos, que o
pilar bdsico para o aproveitamento tributdrio do dgio sdo os eventos de
incorporacdo, fusdo e cisdo de patriménios.
47. A Fiscalizagdo repisa que no caso em tela tanto o agio gerado na aquisicdo da ATILA
como o agio nesta contabilizado denominado “4gio VBC” foram carreados para a MOVER.

48. No subitem 3.1.1 - Andlise do agio denominado VBC contabilizado na Atila Holdings
S.A. a descricdo fiscal dos fatos traz a lume que “gquando a Atila foi adquirida ela tinha como
investida direta a VBC Energia S.A., e que no seu Balango Patrimonial constava um dgio em
relacdo aquela investida no valor de RS 1.186.033.156,95, fruto de reorganizacbes societdrias
internas efetuadas pela vendedora Votorantim Participagées S.A. antes da alienagdo” e que
embora tenha havido amortizagGes desse agio em atendimento a legislagdo contabil do IFRS,
“para fins fiscais as amortizagées foram tratadas como indedutiveis e anotadas na parte B do
LALUR”: (g.0.)

Verificamos também que a VBC Energia S.A. deixou de ser investida da Atila em
28/11/2013, conforme AGE, por meio de uma reducdo de capital, sendo devolvidas
a Atila Holdings S.A. acdes da ESC Energia S.A. Docs. 11 a 11.3

Conforme Fichas 62 - Participagéo Permanente em Coligadas ou Controladas das
Declaragées de Informagées Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica -DIPJ, tanto da
Atila como da VBC, foi demonstrado que cada uma ficou com 50% de participagdo
na ESC.

Mas o dgio referente a VBC continuou contabilizado e controlado na Atila.

Em 2015, como sabemos, a Fiscalizada adquiriu da Constru¢bes e Comércio
Camargo Correa S.A. a outra parcela referente a participagGo que esta detinha na
Atila, fato que ndo alterou a situacdo do dgio VBC contabilizado na Atila.

Em 16/05/2016, conforme Assembleia Geral Extraordindria, a Fiscalizada
incorporou a Atila Holdings S.A.

O dgio VBC, que até o presente momento continuava contabilizado e controlado na
Atila, é incorporado pela Fiscalizada.

Em fun¢do dessa incorporag¢do, a Fiscalizada efetuou um lancamento contdbil
transferindo o saldo da conta n® 131020540 - Agio VBC Energia S.A., para a conta
n? 131020336 — Agio CPFL Energia S.A. Esse lancamento jd foi demonstrado no
subtdpico 2.6 - A Incorporacdo da Atila Holdings S.A. pela Fiscalizada.

Ora, esse lancamento néo tem respaldo legal e societdrio, uma vez que a propria
VBC Energia e a ESC Energia S.A. ndo foram incorporadas. Ele(o dgio) deveria
continuar contabilizado na conta n® 131020540 - Agio VBC Energia S.A.

H 14
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Em seguida, a VBC reduziu o seu capital mediante cancelamento de 1.383.586
ag¢des pertencentes a Fiscalizada, transferindo a esta 260.598.154 agbes da ESC
Energia S.A. Doc. 16

Conforme se depreende do lancamento no Registro Y620 da ECF e das respostas
apresentadas pela Fiscalizada no curso desta Auditoria, a Camargo Correa
S.A.(atual Mover Participagbes S.A.) ficou com 75% das ag¢bes da ESC e com
5.869.876 agdes da CPFL e a VBC ficou com 25% das agbes da ESC. [...]

O proprio diagrama apresentado pela Fiscalizada para explicar a alienagdo das
agbes da ESC e da CPFL demonstra tais fatos. Vejamos novamente:

100% p_ L
» » »
Y A
2 E

Em sintese, a Fiscalizada ndo poderia ter aproveitado o dgio relativo a VBC Energia
S.A. no custo para cdlculo do ganho de capital na alienagdo das acdes da ESC e da
CPFL, pois ndo foi ela(VBC) a empresa alienada. Alids, a prépria VBC também foi
vendedora de parte das a¢des da ESC Energia S.A.

Enfim, a VBC permaneceule ainda permanece) como investida da Mover
Participagdes S.A.
49. Sobre o agio gerado na aquisicdo da ATILA, em 2009 (subitem 3.1.2 do TVF),
inicialmente contabilizado de forma proporcional em ambas as compradoras (a
Fiscalizada e a Construgbes e Comércio Camargo Correa S.A.), a Autoridade
langadora expde:

Em 17/04/2015, a Constru¢ées e Comércio Camargo Correa S.A. alienou sua
participagdo na Atila para a Fiscalizada. Docs. 12 a 12.4

Em decorréncia, o saldo de dgio a amortizar na CCCC S.A. também foi transferido,
havendo entdo uma fusdo com o dgio referente a parcela da Fiscalizada.

Em 16/05/2016, a Fiscalizada incorporou a Atila e, portanto, ela estaria apta a
amortizar tributariamente o valor do dgio a razdo de 1/60 avos, como determina a
legislagdo tributdria, mas ndo considerd-lo no custo para efeito de ganho de capital
na venda da ESC e da CPFL. Docs. 03.3 e 03.7

Em outras palavras, a Fiscalizada poderia se amparar no artigo 79 da Lei
9.532/1997, e aproveitar o dgio de forma linear e mensalmente.

)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Em sintese, o evento incorporacdo da Atila pela Fiscalizada acabou por
impossibilitar o aproveitamento do dgio como custo na alienagdo da ESC e da CPFL.

50. Nessa esteira, a conclusdo no TVF é no sentido de reconhecer a validade dos agios
contabilizados e controlados tributariamente pelo Contribuinte, porém, negar-lhe o
aproveitamento destes como custo no cdlculo do ganho de capital auferido na alienagdo das
acGes da ESC e da CPFL:

Esta Fiscalizacdo entende que os dgios denominados de Atila podem, a partir da
data da incorporagdo(em 2016) desta, ser amortizados tributariamente a razdo de
1/60 avos por més, e o dgio denominado VBC pode ser aproveitado tributariamente
somente a partir da exting@o da propria VBC, de uma eventual incorporagdo reversa
ou entdo pela sua alienagdo.

51. Em face dos fatos narrados, foram glosados os agios considerados no custo para
efeito de ganho de capital na alienagdo das a¢Ges da ESC e CPFL, e efetuados os langamentos de
oficio, incluindo a multa isolada decorrente do recolhimento considerado a menor em fungdo
desta circunstancia.

DA IMPUGNACAO

52. A Impugnacdo estd assim estruturada:
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| — Tempestividade
Il - Sintese fatica
Ill = Preliminarmente — falta de motivagdo para glosa do “agio sobre aquisi¢do investimento na
VBC Energia S.A.”, no valor de RS 4.128.724,75
IV — Das razoes de mérito de improcedéncia do langamento fiscal
IV.1 — llegalidade na glosa do custo do investimento na apuragdo do ganho de capital
IV.1.1 — Fundamento para dedutibilidade do agio por rentabilidade futura
IV.1.2 — Comportamento da jurisprudéncia administrativa sobre a dedutibilidade do agio apenas
na entidade “real adquirente”
IV.1.3 — CPFL Energia como “real adquirente”
IV.1.4. Parecer Contabil sobre a validade do registro do custo contabil de investimento
IV.1.5 - Argumentos subsididrios - Inconsisténcia dos fundamentos formais trazidos na autuagdo
fiscal
V — Descabimento na cobranga concomitante de multa isolada e multa proporcional
53. Por fim, no item VI, o pedido para acolhimento dos argumentos da defesa e

cancelamento integral do Auto de Infragdo, inclusive da multa isolada, e subsidiariamente, para
recomposicdo do crédito considerando como postergacdo de pagamento do imposto.

54. Apds demonstrar tempestividade, a Impugnacdo lista as intimagOes fiscais no
procedimento e faz a sua sintese da autuacdo:

Na autuacgdo (Termo de VerificagGo Fiscal - TVF de fls. 1.306/1.346), os Auditores
Fiscais acusam a Impugnante de aproveitamento indevido dos dgios "Agio VBC"
(Agio 1) que jd constava na empresa Atila e refere-se ao dgio sobre aquisicdo do
investimento na VBC pela Votorantim Participacées e "Agio Atila" (Agio 2) - sobre a
aquisicdo investimento de 50% na empresa Atila pela Impugnante e pela CCCC.

No que se refere ao "Agio VBC" (Agio 1), o Fisco entendeu que a Impugnante néo
poderia ter aproveitado o dgio da VBC Energia S.A. no custo para cdlculo do ganho
de capital na aliena¢do das acbées da ESC e da CPFL, pois ndo foi ela (VBC) a
empresa alienada. Como refor¢co de argumento, o Fisco aduz que a propria VBC
também foi vendedora de parte das agbes da ESC Energia S.A., o que, no seu
entendimento, inviabilizaria a utilizagdo no custo para cdlculo do ganho de capital.
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Jé com relagdo ao "Agio Atila" (Agio 2), aduz o Fisco que a Impugnante incorporou
a Atila Holdings e que, embora estivesse apta a amortizar o dgio & razdo de 1/60
avos, como determina a legislagdo tributdria, ndo poderia ter considerado este
valor no custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL. A
Autoridade aduziu que "a Fiscalizada poderia se amparar no artigo 7 da Lei
9.532/1997 e aproveitar o dgio de forma linear e mensalmente”, contudo a
incorporacdo da Atila pela Impugnante acabou por impossibilitar o aproveitamento
do dgio como custo na alienagdo da ESC e da CPFL.

Segundo a Autoridade Fiscal, a Impugnante incorporou a Atila Holding S.A e o dgio
VBC que até entdo continuava contabilizado e controlado na Atila, foi incorporado
pela Impugnante que efetuou um langcamento contabil "transferindo o saldo da
conta 131020540 - Agio VBC Energia S.A para a conta 131020336 - Agio CPFL
Energia S.A." e concluiu " esse lancamento ndo tem respaldo legal e societdrio, uma
vez que a propria VBC Energia e a ESC Energia S.A ndo foram incorporadas. Ele (o
dgio) deveria continuar contabilizado na conta 131020540 - Agio VBC Energia S.A".

E finaliza a Autoridade Fiscal " a Fiscalizada nédo poderia ter aproveitado o dgio
relativo a VBC Energia S.A no custo para cdlculo do ganho de capital na alienagéo
das agbes da ESC e da CPFL, pois ndo foi ela (VBC) a empresa alienada. Alids, a
prépria VBC também foi vendedora de parte das acées da ESC Energia S/A. Enfim, a
VBC permanece (e ainda permanece) como investida da Mover Participagées S/A ".
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55. Finalizada a sintese, a defesa alega em preliminar nulidade do langamento por
auséncia de motivacao para a glosa do agio sobre investimento na VBC Energia S.A, no valor de
RS 4.128.724,75.

56. Decompondo o valor glosado de RS 1.918.134.184,94, afirma:

[...] além do "Agio Atila" (Agio 2), no valor de RS 727.972.303,28, e do "Agio VBC"
(Agio 1), no valor de RS 1.186.033.156,95, as dd. Autoridades Fiscais também
somaram ao valor glosado a quantia de RS 4.128.724,75, denominado "Agio sobre
aquisicdo investimento na VBC Energia S.A."” que seria um "Agio 3", se a Autoridade
Fiscal tivesse justificado ao menos a razdo da glosa indevida desse dgio, o que
efetivamente néo ocorreu.

Isso significa que ainda a glosa dos "Agio VBC" (Agio 1) e "Agio Atila" (Agio 2)
venha a ser mantida por esta i. Delegacia de Julgamento, o que se admite apenas
por hipdtese, fato é que as dd. Autoridades Fiscais incorreram em claro erro de
cdlculo do auto de infragdo em questdo, pois acresceram a glosa um valor em
relacdo ao qual sequer se indicou qualquer irreqularidade: trata-se do "Agio sobre
aquisi¢éo investimento na VBC Energia S.A.", no valor de RS 4.128.724,75.

[..]

Ora, sem saber as razbes que levaram as dd. Autoridades Fiscais a glosarem tal
valor, fica impossivel que a Impugnante exerca seu direito de defesa, o que ndo se
pode concordar.

57. Argumenta o Impugnante que, nessa parte, faltou a autuacdo a necessaria e
imprescindivel instrugdo, motivagcdo e provas, conforme preconiza o art. 92 do Decreto n?
70.235/1972 e o art. 22 da Lei n? 9.784/1999, restando configurado vicio material insanével e
eivado de nulidade o langamento fiscal. Pede:

Diante do acima exposto, deve ser reconhecida a nulidade do auto de infra¢do ora
combatido, cancelando-se integralmente as exigéncias fiscais ora em questdo ou ao
menos a redugdo da cobranga fiscal para excluir a glosa relativa ao "Agio sobre
aquisi¢do investimento na VBC Energia S.A.", no valor de RS 4.128.724,75, por
auséncia de motivagdo por parte das dd. Autoridades Fiscais.

58. Adentrando nos argumentos de mérito contrdrios a autuagdo, o Impugnante destaca
os agios e seus fundamentos.
59. Dos agios:

i. Agio 1 ("Agio VBC") - RS 1.186.033.156,91: Agio contabilizado na Atila Holdings
S.A.("Atila") com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de acdes da
CPFL Energia S.A.("CPFL Energia") adquiridas por meio da holding VBC Energia
S.A. ("VBC") e transferido & Impugnante apds incorporacdo da holding Atila em

2016;
GRUPD CAMARGD VOTORANTIA
CORREA PFARTICIFPACOES 5.4

e 100%
ATHA HOLDINGS 5.4,
|Aglo - VBL Energla - N3
1186, o1

———'-{ VHC ENFRGIA S.A

2/ - Y e p——
CPFL ENPAGIA 5.4

ii. Agio 2 ("Agio Atila") - RS 727.972.303,28: Agio contabilizado na Impugnante com
fundamento na expectativa de rentabilidade futura de agbes da CPFL Energia
detidas por meio da holding Atila;
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A seguir, houve a Redugdo de Capital da VBC com cancelamento da participagdo da
Atila e acdes detidas pela VBC no capital da CPFL retornaram a Atila. Dai foi criada
a holding ESC com a contribuicdo das agbes da CPFL e, passo seguinte, a
Impugnante incorporou a Atila Holding S.A. reunindo os dgios 1 e 2 na Impugnante.
A seguir os grdficos explicativos:

Redugio de Capital VBC

CONSTRUCDES £ COM.
CAMARGO CORREA S.A
[dgio da ATILA - kS

336247 484,67)

CAMARGO CORRFA S &
{Agio da ATHA - RS
537 .988.961,07)

0% OGCTRAN
ATILA HOLDINGS §.4.
_3Agapyean| (Ago - VBT trengls - RS

. VBC ENFRGIA 5.4 Reduglo de Captal dass
BT 119 981,24 st oo
00

vl b v e g
-
ESCENFRGIA S A, (eriade
em10/1Y/20111 (%) |
R7,B5% agiiel vste sinh
CPFLENFRGIA 5.A

que pertesciam s ATIA
(") Em 22)04/2012 recabou apor do copitel mudlane confor incls de sples da CPFL ENERGIA S0

Em fungdo da redugdo de capital, a participagdo societdria da ATILA na VBC, , foi
formalmente extinta, mas o dgio 1 foi mantido nos livros de ATILA em razdo da
Unidade Geradora de Caixa (UGC) ser a CPFL, para atendimento ao regramento
contabil vigente

.
Incorporacio da Atila
LARAKGO CORKEA A
CONSTIUCOES & COM
(dgio de ATILA - NS
Bea 232 a0 74 CAMARGO COAREA 5.A.

) INCOPORACAD

(Aglo - VBC Enumgin - RS
‘ 100%

VBC ENERGIA SA.

110 AN 1 1)

e
R5C ENEHGIA S A (orlade | 5 % | SSCENRRGIA S AL w-l
een 10¥11/2001) (%) em 10/1/2011) {*)
-
CPFL ENERGIA S A | emiinensiasa

iii. "Agio aquisicdo investimento VBC" - RS 4.128.724,75: Agio contabilizado com
fundamento na expectativa de rentabilidade futura de a¢des da CPFL Energia
detidas pela holding VBC.

60. Afirma que os agios foram apurados com o fundamento econémico previsto no
Decreto-lei n® 1.598/77, art. 20, §29, “b”, qual seja, expectativa de rentabilidade futura.

61. Ressalta que a Fiscalizagcdo ndo questiona a validade dos 4gios como passiveis de
serem deduzidos das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, inexistindo contenda envolvendo
quaisquer aspectos, tais como: existéncia de laudo, efetivo pagamento, condi¢ées do negdcio
(padroes de mercado), atuacdo de agentes independentes, substdncia econdémica das
reorganizagGes societdrias. E que a autuacdo apenas adotou “entendimento diverso da
Impugnante quanto ao momento em que os dgios poderiam ser deduzidos para fins tributdrios.
Segundo a d. autoridade autuante:
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i. "Agio 1": Deveria ser deduzido na eventual venda ou incorporag¢do da VBC pela
Impugnante. No entanto, "a VBC permaneceu (e ainda permanece) como
investida da Mover" (fls. 1344);

ii. "Agio 2": Deveria ter sido deduzido & razédo de 1/60 avos apds incorporagdo da
Atila, mas ndo como "custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da
CPFL" (fls. 1344); e

62. Argumenta que o entendimento esposado vai de encontro a jurisprudéncia do CARF,
pacificada pela Camara Superior de Recursos Fiscais — CSRF, segundo a qual “a dedutibilidade do
dgio estd condicionada a venda ou incorporagdo do investimento que efetivamente fundamentou
a rentabilidade futura esperada, desconsiderando para este fim a existéncia de "sociedades-
veiculo".

63. Discorre acerca das hipdteses legais para dedugao do agio, assim descrevendo:
(1) por meio da alienagdo ou liquida¢do da participagdo na pessoa juridica
adquirida com dgio; ou (2) por ocasido da unido dos patriménios da investidora e
investida, em virtude dos eventos de ciséo, incorporagéo ou fusdo.

64. Confere que a norma encontra esteio no Principio da Competéncia contabil, que
pressupbe o confronto das despesas com as receitas correlatas (v.Resolugdo CFC n2 750/1993,
art. 99, revogada, e a Norma Brasileira de Contabilidade TSP - Estrutura Conceitual e o
Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatdrio Financeiro), bem a Lei
n? 6.404/1976 ("Lei das Sociedades por A¢des" ou "Lei das S.A." - art. 177) e no Decreto n®
1.598/77, art. 62, caput e §12 e art. 79, §49).

65. Nesse racional, detalha que na alienagdo de um investimento a receita da venda é
confrontada com os custos incorridos atrelados a sua compra, e na absor¢do do patrimonio da
investida:

Como regra, lucros da investida que deram lastro ao dgio por rentabilidade futura
sdo refletidos na investidora via equivaléncia patrimonial, mas sdo neutros para
fins tributdrios. No momento em que hd a unido dos patriménios da investidora e
investida (e.g. pela incorporagdo), tais lucros passam a ser reconhecidos - e
tributados - na mesma pessoa que incorreu com custos (pagou pelo dgio) para
obten¢do dos resultados. Por isso, a legislacdo autoriza que o dgio passe a ser
amortizado para fins fiscais em virtude dos eventos de incorpora¢do, fusdo ou
cisdo, garantindo o devido confronto desse custo com os respectivos lucros, em
alinhamento com o principio da competéncia.
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66. Em sendo o agio atrelado a lucratividade futura da CPFL, aduz que ndo teria escolha
sendo confrontar a receita desta alienagdo com o custo atrelado a aquisicdo da mesma
participacgdo societdria.

67. Apresenta o seguinte resumo histérico das normas fundamentadoras do tratamento
tributario do agio:

Fase 1 - Decreto-lei n® 1.598/1977:
Em sua origem, o Decreto-lei previa o seguinte:

> Art. 33 - Regra geral de dedutibilidade do dgio (alienagdo): Em alinhamento com
o postulado de confronto entre receitas e despesas, desde a sua redagdo original a
norma previa que, para efeito de determinagdo do ganho ou perda de capital na
alienagdo ou liquidagéio de investimentos avaliados pelo MEP, deveria ser deduzido
o custo contabil do ativo da receita de alienagdo, considerando a equivaléncia do
valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do investidor e do dgio pago na aquisi¢céo desse bem. O dgio pago na
aquisicdo de investimentos seria computado na determina¢do do lucro real por
ocasido da realizagdo do investimento.

> Art. 34 - Regra especial de dedutibilidade do dgio (absor¢Go do patriménio):
Especificamente no contexto das opera¢des de extingdo do investimento por
incorporacdo, fusdo ou cisdo, o contribuinte deveria proceder a avaliagdo do preco
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de mercado do acervo liquido da investida.Caso o resultado dessa avaliagéo fosse
inferior ao valor contdbil8 da participagdo, a diferen¢a poderia ser deduzida em
uma so6 parcela na apuragdo do Lucro Real, na qualidade de perda de capital, ou
amortizada como ativo diferido no prazo de 10 anos (inciso ). Em sentido diverso,
se o valor de mercado fosse superior ao contabil, a diferenga deveria ser tributada
como ganho de capital, sendo facultado ao contribuinte diferir essa tributacdo até
que os respectivos bens avaliados a mercado fossem efetivamente realizados (inciso
11).

[..]
Fase 2 - Revisdo da regra especial pela Lei n" 9.532/1997:

Os arts. 72 e 82 na Lei n' 9.532/1997 disciplinaram a dedugéo do dgio nos eventos
de incorporagdo, fusdo ou cisdo (regra especial), mas sem interferir na regra geral
estabelecida pelo art. 33 do Decreto-lei n' 1.598/1977 (dedug¢do no ato de
realizagdo do investimento).

[..]
Fase 3: Assimilagcdo dos novos padrées contdbeis pela Lein" 12.973/2014

A Lei n' 12.973/2014 manteve a regra geral de dedugéo do dgio por ocasiGo da
alienacdo/liquidacdo do investimento (art. 33 do Decreto-lei), bem como preservou
o regime especial de dedutibilidade do dgio por rentabilidade futura (hoje também
denominado goodwill) em fung¢do da unido dos patriménios da investidora e
investida decorrente dos eventos de incorporagdo, cisGo ou fusdo.

68. Por inferéncia das normas, propde as seguintes questdes:

i. Quais lucros a Impugnante esperaria obter pelo investimento remanescente na
VBC apds venda da CPFL Energia em 2016?

ii. Quais lucros passaram a ser percebidos pela Impugnante apds a incorpora¢éo da
Atila que justificariam a amortizacéo do dgio?

69. Que responde:

Néo hd lucros auferidos pela holding VBC apds a venda da CPFL em 2016 e a
confrontagdo de lucros e da amortiza¢do do dgio na Impugnante sé é possivel com
a incorporagdo da unidade geradora de caixa (CPFL) que deu origem ao pagamento
do dgio. Equivocou-se a d. autoridade autuante ao condicionar a dedutibilidade dos
dgios a incorporacdo ou alienagdo das holdings Atila e VBC. Na verdade, a d.
auditoria lavrou langamento contrdrio a jurisprudéncia consolidada pelo CARF ao
longo de vdrios anos, que definiu a dedutibilidade do dgio deve considerar o "real
adquirente" (Mover) e "real adquirida" (CPFL).
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70. Reconhece que a interpretagao predominante das normas recomenda a
verificagdo dos seguintes fatores na avaliacdo da dedutibilidade do agio:

e Aspecto material: ocorréncia de um dos eventos que se subsomem a hipdtese
legal que autoriza a dedutibilidade do dgio (alienagéo / liquidacdo do investimento
ou unido dos patriménios da investidora e investida via incorporagdo, cisGo ou
fusdo).

» Aspecto temporal: verificagio do momento em que o dgio passa a ser dedutivel.
Na alienagéo/liquidagcdo, a dedutibilidade integral do dgio serd considerada na
apura¢do do ganho ou perda de capital. Nos eventos de incorpora¢do, cisGo ou
fusdo, o aproveitamento do dgio ocorre mediante sua paulatina exclusdo no lucro
real ao longo do tempo.

* Aspecto pessoal: identificagdo (i) do "real adquirente", entendido como sendo a
pessoa juridica investidora origindria, aquela que efetivamente acreditou na mais
valia do investimento, coordenou e comandou os estudos de rentabilidade futura e
desembolsou os recursos para a aquisicdo, e (ii) da "real adquirida", entendida
como a pessoa juridica investida cuja perspectiva de lucros futuros subsidiou o dgio
pago. Pela verificacgdo do aspecto pessoal, a jurisprudéncia sedimentou
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entendimento de que o aproveitamento do dgio apenas ocorre quando a "real
adquirente" aliena a "real adquirida" ou quando hd a absor¢do do patriménio de
uma pela outra.

71. Na persecugdo da jurisprudéncia que cita defende:

No presente caso, a d. auditoria fiscal concluiu pela incorre¢do da verificagGo do
aspecto temporal pela Impugnante. Entendeu que o "Agio Atila" (Agio 2) teria de
ser amortizado a razdo de 1/60 avos apds a incorporacdo da holding pela
Impugnante, e que o "Agio VBC" (Agio 1) ndo poderia ser deduzido, pois a entidade
ainda consta como investida da Impugnante (ndo foi por ela alienada ou
incorporada)).

Resta, porém, evidente o equivoco incorrido pela d. auditoria na identificagdo do
aspecto pessoal, equivoco este que a induziu a erro na verificagdo do aspecto
temporal. A d. fiscalizagdo condicionou a dedutibilidade dos dgios a realizagdo das
holdings Atila e VBC. Tais empresas, no entanto, ndo se revestem da condigcdo de
"real adquirida", simplesmente porque essas entidades ndo deram lastro aos dgios
por rentabilidade futura pagos. A rentabilidade futura teve como fundamento
econémico a expectativa de lucros da CPFL Energia, jamais da Atila e VBC,
empresas estas, como jd mencionado algumas vezes, sem opera¢éo e cujo unico
ativo relevante era a propria participagdo na CPFL.

[..]

Nessa hipdtese, o CARF condiciona a dedutibilidade do dgio a realizagdo da
entidade que lhe deu lastro econémico ("real adquirida" - CPFL Energia), concluindo
ndo ser possivel a sua dedugdo via alienacdo ou incorporag¢Go das holdings
("empresas-veiculo" interpostas)

72. Da jurisprudéncia seleciona como representativos da controvérsia os casos das
empresas REPSOL e Telefonica julgados pela CSRF.

73. Do resumo do caso REPSOL extraem-se os pontos mais relevantes que ensejaram a
base do argumento da defesa apresentado no préximo paragrafo deste Relatério:

e A REPSOL foi autuada sob o fundamento de amortizagdo indevida de agio apds
incorporagdo da REFISOL, holding adquirida com 4&gio fundamentado na
rentabilidade futura do investimento que esta detinha na entidade operacional
REFAP. A motivacdo fiscal foi que na incorporagdo nao teria havido a absorgdo da
“real adquirida” (REFAP).

¢ A DRJ manteve a autuacgdo, adotando as razdes de decidir do Acérddo n? 1232.483
no sentido de que a rentabilidade futura a ser verificada deveria ser a da REFISOL, e
ndo da REFAP.

¢ O CARF, apreciando o recurso voluntario julgou no o acérdao n.1402-002.190:
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Quando a norma estabelece como fundamento econémico do dgio o valor da
rentabilidade da coligada ou controlada com base em previsdo dos resultados nos
exercicios futuros, ndo faz qualquer distingdo quanto a origem desse resultado. Se a
empresa holding detém participagdo na empresa operacional com base na qual foi
elaborado o laudo de avaliagéio, o resultado dessa ultima e refletird naquela na
mesma proporg¢éo.

* Em Recurso Especial da Fazenda, a Procuradoria argumenta:

(...) para que o interessado pudesse amortizar o dgio pago na aquisi¢do da Refisol
S/A, este deveria ter como fundamento econémico a previsdo dos resultados de
exercicios futuros da prdpria Refisol S/A (incorporada). Ocorre que, como visto no
laudo de avaliagdo, a perspectiva de resultados de exercicios futuros estd fundada
no desempenho da Alberto Pasqualini - Refap S/A, e ndo da Refisol S/A. A Refisol
S/A ndo tém, data vénia, expectativa de gerar, por si sé, lucros futuros, jé que ndo
dispbe de fatores de produg¢do, como bem relatado pela fiscalizagdo.

¢ A CSRF, da provimento ao Recurso Especial da Fazenda:
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[...] mostra-se transparente que a pessoa juridica efetivamente investida ndo é
REFISOL, mas REFAP. Por isso, impde-se o reconhecimento da procedéncia do
argumento da Fazenda Nacional, ao expor que "as atividades que geraram as
expectativas de lucros futuros seriam todas desenvolvidas, ndo pela Refisol S/A,
mas sim pela Refap S/A, que ndo foi incorporada." (grifo no original)

74. Argumento da defesa:

Pela leitura do voto vencedor, nota-se que os seguintes aspectos foram cruciais
para manutengdo da autuacdo pela CSRF:

1) O laudo de avaliagdo da REFISOL era integralmente baseado na avaliagdo do da
expectativa de rentabilidade do investimento dessa holding na REFAP;

2) REFISOL foi considerada ‘"sociedade-veiculo", interposta para viabilizar
amortizagdo do dgio; e

3) A "pessoa juridica efetivamente investida" ("real adquirida") ndo era a REFISOL,
mas a REFAP.

75. O caso Telefonica se resume em fatos semelhantes, o contribuinte adquiriu uma
holding com agio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura de investimentos
detidos pela adquirida em outras empresas, e posteriormente incorporou aquela, passando a
deter participacdo direta nos referidos investimentos. Com a incorporagdo da holding, a
Telefénica passou a amortizar o agio. A Fiscalizagdo contestou a amortizacdo e lavrou auto de
infracdo sob o argumento de que a “real adquirida” n3o teria sido absorvida. No julgamento dos
Recursos Especiais a CSRF no Acorddo n?2 9101-003.374, manteve a autuagdo por considerar
indevida a amortiza¢do procedida em razdo da incorporacgdo ter se dado entre a investidora e a
holding, ndo havendo alienagdao, nem universalizagdo de patrimonio entre a primeira e a empresa
investida, objeto da rentabilidade futura esperada.

76. Além dos casos acima expostos, o Impugnante traz outras decisdes administrativas
em reforgo a sua tese de defesa.

77. Prossegue:

Tomemos o "Agio 2" como exemplo. Caso a Impugnante tivesse iniciado sua
amortizacdo mediante a incorpora¢do dessa holding (como sugerido pela d.
auditoria - fls. 1344), teriamos situagdo fdtica idéntica aos casos REPSOL e
Telefénica acima citados. Ndo ha duvidas de que tal amortizagdo seria contestada
pela Receita Federal do Brasil.
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O mesmo vale para o "Agio 1". Supondo que a Impugnante engendrasse
reorganizagdo societdria de modo que o investimento na CPFL Energia saisse do
dominio da VBC, passando a Impugnante a deter tal participacdo diretamente, e na
sequéncia procedesse & alienagdo ou incorporacdo da VBC com dedugdo do "Agio
1". A dedutibilidade do dgio nessas circunstdncias seria considerada vdlida pela d.
autoridade fiscal? Obviamente, ndo!

Na verdade, caso levada a cabo a tese da d. auditoria, a Impugnante poderia jd em
2009, ano em que adquiriu as holdings Atila e VBC, ter incorporado tais empresas e
iniciado a dedugdo dos dgios via amortizagéo & razdo de 1/60 avos. Em 2014 todo o
dgio ja teria sido deduzido pela Impugnante para fins tributdrios,
independentemente da alienagGo da CPFL Energia, ocorrida apenas em 2016.

A Impugnante, porém, de boa-fé escolheu filiar-se a interpretagdo da legislagGo
tributdria em conformidade com a jurisprudéncia, condicionando o aproveitamento
dos dgios a realizagdo da CPFL Energia ("real adquirida" - fundamento econémico
dos dgios). Agora, encontra-se na inusitada situa¢do de se ver obrigada a impugnar
autuacdo lavrada em sentido oposto ao quanto exigido pelos proprios tribunais
administrativos, divergente dos postulados juridicos que norteiam a dedugdo do
dgio (principio da competéncia e necessdrio confronto de custos e receitas). Assim,
pelas razdes de mérito acima expostas, requer-se o integral cancelamento do
crédito tributdrio langcado.
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78. Seguindo esta linha de argumentacao, o Contribuinte busca demonstrar que a CPFL
Energia foi a “real adquirida”. Para tanto recorre aos laudos de avaliagdo que deram lastro aos
agios em exame.

79. Primeiro destaca que os laudos foram elaborados em épocas diferentes e por
empresas de consultoria distintas, todos em unissono dedicados a proje¢do dos resultados da
CPFL Energia em relagdo aos negdcios de geragao, distribuicdo e comercializagdo de energia
elétrica, na premissa de que o valor justo de mercado de uma “holding pura” (como s3o ATILA e
VBC) deve ser obtido pela apuragdo do valor econémico de suas investidas, porquanto por si sos,
as holdings, ndo sdo capazes de gerar qualquer expectativa de dividendos futuros ao investidor.

80. Destaca:
e Laudo de Avaliacdo de Atila Holdings, elaborado em maio/2009, fls. 150 a 188:

O documento é claro em associar o valor econémico da Atila e VBC d rentabilidade
futura da CPFL Energia (fls. 153, 165 e 181):

"A metodologia usada na apuragéo dos valores econémicos de Atila e VBC
Energia compreendeu o cdlculo do valor atual dos dividendos futuros a
serem recebidos por essas companhias, indiretamente e diretamente, por
suas participagdes no capital da CPFL Energia, com base em hipdteses de
distribuicdo aos acionistas dos resultados projetados para esta ultima. Os
resultados foram ajustados pelas respectivas dividas liquidas.

A metodologia usada na apurag¢do do valor econémico de CPFL Energia foi
a do fluxo de caixa descontado. {...)

A avaliagdo de CPFL Energia é um passo necessdrio e fundamental a
avaliagdo de VBC Energia e, por fim, de Atila.

Como avaliaremos estas duas ultimas companhias pelo método do fluxo de
dividendos descontados (por meio do qual os fluxos futuros de dividendos
sdo descontados ao valor presente), bastaria para tanto que fossem
estimados os resultados liquidos da CPFL Energia e se projetassem os
dividendos a serem distribuidos no futuro. Mas, adicionalmente, para que
se possa verificar de outra perspectiva o valor que estd sendo associado a
Companhia, ofereceremos também uma avaliagdo da CPFL Energia sob a
metodologia do fluxo de caixa descontado.

[...] Em nossa estimativa de valor econémico da VBC Energia e da Atila com
base na metodologia dos dividendos descontados, utilizamos os dividendos
a serem percebidos por ambas as companhias por suas participagées no
capital da CPFL Energia, direta ou indiretamente, calculados sobre os
lucros estimados para esta ultima por nossa Avaliagdo econémico-
financeira.”

Nesse laudo, a Atila é descrita como uma "holding pura cujo principal ativo é uma
participagdo indireta em CPFL Energia S.A. (...), através de sua coligada VBC Energia
S.A. (...), a qual também é uma holding pura que tem como principal ativo uma
participagdo direta no capital da CPFL Energia”. Ainda, o laudo demonstra que,
além do investimento na CPFL, Atila e VBC ndo apresentavam qualquer outro
elemento patrimonial relevante, além de créditos de dividendos a receber devidos
pela prépria CPFL e algumas dividas (fls. 182 e ss).

Em sua conclusdo, o Laudo reitera ser o valor de mercado da Atila e VBC mero
reflexo da avaliacdo da rentabilidade futura da CPFL Energia:

"6 - Conclusdo Apds os devidos exames e com base nos dados contidos
neste Laudo de Avaliagdo, adotamos o modelo de dividendos descontados
como metodologia para o cdlculo do valor de VBC Energia e, por extensdo,
de Atila, a partir de fluxos futuros de dividendos calculados sobre lucros
liquidos estimados para a controladora CPFL Energia.” (fls. 188)
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¢ Laudo de Avaliacdo da VBC Energia S.A., elaborado em 2013 pela Deloitte Touche
Tohmatsu e entregue a VOTORANTIM, contratante, em 12 de abril de 2013, fls.
1586 a 1616 e anexos até a fl. 1720:

Nessa esteira, merece-se mencionar laudo de avaliagdo da VBC Energia S.A. (Doc.
02) elaborado pela firma especializada Deloitte Touche Tohmatsu Consultores, no
contexto do pagamento do "dgio VBC" (Agio 1), e cuja glosa é fundamentada no
topico 3.1.1 do TVF (fls. 1342 -1344).

O laudo néo deixa duvidas quanto ao fato de que, na data-base da avaliagdo, o
unico investimento da VBC relevante para mensuragdo do valor de mercado dessa
holding era a participag¢éo da CPFL, conforme organograma constante ds fls. 7 (Doc.
02):

vBC

Holding

| A—

27.85%
CPFL

Energia
Holding

.

A semelhanga do estudo anterior, o laudo da VBC é focado na avaliagéo do valor de
mercado dos ativos de energia da CPFL. Na exposicdo dos resultados da avaliagdo,
o laudo é explicito ao reconhecer que a valoragdo da VBC decorreu da valoragdo da
CPFL, tendo o valor de mercado da VBC sido estimado a partir do valor de mercado
da CPFL (Doc. 02, fls. 28):

"Para a avaliagdo da VBC, foi adotado o Asset Approach levando-se em
consideragéio o seu investimento na CPFL Energia ajustado a valor de
mercado com base no resultado das respectivas avaliagées econémico-
financeiras de suas controladas (vide capitulo “Anexos — CPFL Energia”) e a
sua participag¢do aciondria (27,85%)."
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[...] Alids, sequer foi realizada uma avaliagdo individual da VBC. Toda a
rentabilidade futura é associada a CPFL.

e Laudo de Avaliacdo de Atila Holdings, datado de 15 de abril de 2015, elaborado pela
Modal Assessoria Financeira Ltda, fl. 1003:

[...] Referido laudo, realizado pela Modal Assessoria Financeira Ltda., também é
inteiramente dedicado a avaliagdo da CPFL, sendo o valor de mercado das holdings
Atila e VBC mero reflexo da rentabilidade futura projetada relativamente aos ativos
de energia no Gmbito da CPFL.

81. S3o esses os Laudos de que cuidou a Impugnagao, sobre o que conclui:

Segundo préprio entendimento dos fatos pela d. autoridade autuante, ndo hd
duvida de que a operagdo ora em debate, realizada em 2016, referiu-se a venda
para a State Grid, maior empresa do setor elétrico do mundo, da participagGo
aciondria na CPFL Energia que pertencia a Impugnante, mantida por meio das
holdings Atila e VBC. Do mesmo modo, os dgios contestados tinham como
fundamento a rentabilidade futura da CPFL Energia, conclusdo largamente
comprovada pelos laudos de avaliagdo da Atila e VBC.

Logo, ndo hd outra conclusdo possivel ao ndo ser constatar que, por ocasido da
alienagdo da CPFL Energia, a receita percebida necessariamente deveria ser
contraposta pelos dgios fundamentados na expectativa de rentabilidade da CPFL,
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em linha com a jurisprudéncia majoritdria do CARF. Imperativo, portanto,
reconhecer a absoluta corregéo dos procedimentos realizados pela Impugnante e
consequente improcedéncia da autuagéo.

82. Na sequéncia, o Contribuinte aborda o conteddo do Parecer Contdbil sobre a
validade do registro do custo contdbil de investimento intitulado “Parecer Técnico: Amortizagao
contabil e fiscal de agio em alienagdo de investimento, de lavra da FIPECAFI — Fundacgao Instituto
de Pesquisas Contabeis, Atuariais e Financeiras”, entidade instituidora do Comité de
Pronunciamentos Contabeis (CPC). Do documento transcreve os quesitos formulados e as
respectivas respostas:

Quesito 1: Qual foi o fundamento econémico do dgio apurado em decorréncia da
aquisi¢io de Atila Holdings S.A., bem como para o dgio que jd se encontrava
registrado no balango da adquirida?

Resposta:

Os dgios apurados decorrentes do Instrumento Particular de Compra e Venda de
Acbes e Outras Avengas firmado em 30/01/2009, tinham como fundamento
econbmico, a rentabilidade futura da controlada VBC, empresa cujo principal ativo
era participagdo no capital da CPFL. Conforme nota explicativa n' 6 as
demonstracées financeiras da adquirida de 31/12/2009, o dgio preexistente,
possuia também o mesmo fundamento econémico, e o mesmo lastro antes
comentado, a sua origem estd evidenciada na nota explicativa de n® 9 — aumento
de capital realizado em 29/01/2009 — das referidas demonstracées financeiras.

A época da aquisicdo, estava em curso o processo de convergéncia das normas
brasileiras de contabilidade ao padrdo internacional, e uma elevada quantidade de
normas contdbeis seriam ainda emitidas pelo Comité de Pronunciamentos
Contabeis - CPC, por exemplo, a norma contabil diretamente relacionada ao tema,
foi emitida meses apds o closing da operagdo.

A fundamentacgdo dos dgios, o da aquisicdo e o preexistente, foi feita dentro do
regramento vigente a época, qual seja alinea b), pardgrafo 2', artigo 20 do DL
1.598/77, condizente com o previsto no pardgrafo 29, artigo 14 da instrucdo CVM
247/95, de aplicacdo obrigatéria as companhias abertas, mas representativa de
boa prdtica contdbil a época, também as empresas de capital fechado, como é o
caso.

Portanto, expectativa de rentabilidade da controlada VBC, advinda da lucratividade
e materializados na forma de dividendos da CPFL, é o fundamento econémico pelos
dgios pagos, inclusive o preexistente.

Quesito 2: Qual a metodologia utilizada pelas empresas especializadas que
emitiram os Laudos de Avaliacdo da Atila Holdings S.A. e VBC Energia S.A. e que
suportam os dgios glosados pela d.fiscalizagdo?

Resposta:

Foram disponibilizados dois Laudos de Avaliagdo, os quais foram emitidos pelas
empresas especializadas ProxyCon Assessoria Empresarial Ltda. (“ProxyCon”) e
Deloitte Touche Tohmatsu — Consultores Ltda (“Deloitte”). A metodologia adotada
foi a do fluxo de caixa descontado, em ambas as avaliacbes, primeiro se avaliou a
geragcdo de caixa e de lucros da CPFL e suas controladas, posteriormente as
participacées detidas pela VBC e Atila. Existiram algumas diferengas metodoldgicas
utilizadas pelas avaliadoras, todavia os resultados apurados sdo convergentes para
a data base da avaliagdo (31/12/2008).

No caso do Laudo da ProxyCon para avaliagdo das holdings foi utilizado o modelo
de dividendos que seriam recebidos pela VBC e depois pela Atila, a partir da
projecdo feita para a CPFL. Ja no Laudo da Deloitte observamos que esta apurou
somente o valor da VBC, aplicando o percentual de participagdo detido pela VBC no
valor econémico apurado pela CPFL. Caso tivesse apurado o valor da Atila, por
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analogia, essa apuracdo seria mediante aplicacdo do percentual detido da Atila
sobre o valor econémico apurado para a VBC.

Quesito 3: Nos referidos Laudos de Avaliagdo hd alguma perspectiva de
rentabilidade futura atribuida as empresas Atila Holdings S.A. e V8C Energia S.A.,
além da expectativa de dividendos a serem pagos direta ou indiretamente pela
CPFL Energia S.A. a essas empresas?

Resposta:

Em se tratando de mercado de agbes e de uma forma genérica, um investidor pode
obter o retorno do capital investido de duas formas: (i) por meio de dividendos; e (ii)
pela valorizagdo da agdo. O aluguel de agdo e bonificagdo podem trazer algum
ganho marginal. No caso concreto das acbes adquiridas da Atila, esta tinha o
controle compartilhado na VBC e, esta por sua vez, detinha agdes da CPFL, em
percentual relevante, sendo parte do Acordo de Acionistas, que conjuntamente
eram detentores do controle da CPFL. Portanto, a participacdo adquirida em ATILA
continha essas caracteristicas, onde a intencdo de permanéncia é clara e o retorno
ocorre ao longo de muitos anos, por exemplo, dentro do prazo de exploracdo de
servigos da Concessdo em que a CPFL e suas controladas eram titulares. Nesse
formato o retorno do capital investimento ocorre principalmente por meio da
distribuicGo de dividendos pelas empresas operacionais e sobem pela estrutura
societdria existente, finalizando no acionista pessoa fisica.

Considerando _que o direito de exploracdo dos servicos de Concessdo que a CPFL
detém nos vdrios segmentos de energia é finito, o retorno esperado pelo
investimento feito € dado pela lucratividade que se obtém pela sua exploracdo, o
que se traduz para VBC e Atila na forma de dividendos.

Quesito 4: Pela consideragdo da esséncia econémica das operagées narradas pela
d. fiscalizagdo no Termo de Verificagdo Fiscal, é correta a conclusGo de que o
objeto real adquirido com pagamento de dgio foram ag¢ées da CPFL Energia S.A.,
e ndo agdes da Atila Holdings S.A. e/ou V8C Energia S.A.?

Resposta:

Sim é correto.
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Para fins de exemplo, comentamos em resposta ao quesito 2 anterior, os Laudos de
Avaliagdo elaborados por empresas especializadas, onde em ambos os casos, e ndo
poderia ser diferente, o que se avalia sdo os negdcios da CPFL e suas controladas,
pois sdo suas operagbes que proporcionam a geracdo de caixa e de lucros,
potencializando a valoriza¢do de suas agdes, que se traduz também em dividendos
as holdings VBC e Atila. Dessa forma, estd correta a narrativa feita pela
d.fiscalizagdo, principalmente no excerto que apresentamos a seguir.

2.1 - O Agio Originado Por Ocasido da Aquisicao da Atila Holdings S.A.
Em 30/01/2009, a Votorantim Participagdes S A, CNPJ n® 61.082.582/0001-87

aliena as agdes que ela detinha na Atila Holdings S.A., CNPJ n® 07.305.671/0001-00, para
as empresas Camargo Comrea S.A.(atual Mover Participagdes SA) CNPJ n®
01.098 805/0001-09 e Construgdes e Comércio Camargo Correa SA, CNPJ n®
61.522.512/0001-02 Docs. 03 a03.8

O objeto da aquisicdo era a quantidade das agdes da CPFL Energia S A detidas

pela VBC Energia S A, esta controlada da Atila Holdings S A

Fls. 1.308 do Processo Administrativo.

Assim, ambos os dgios, tem relagdo direta com as ag¢des da CPFL, com a
lucratividade dos negdcios explorados por ela e suas controladas, sendo essa a
verdadeira razdo, a esséncia econémica do dgio.

Quesito 5: A autuagdo em exame refere-se a suposto equivoco na determinag¢éo do
ganho de capital decorrente da alienagdo em 2016 pela Mover Participagoes S.A.
de acoes da CPFL Energia S.A. e ESC Energia S.A. Segundo os principios contdbeis

Y

em vigor a época da alienagdo, foi correta a baixa dos dgios em exame,
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considerados como custo a ser confrontado com a receita oriunda dessa
alienagdo?

Resposta:

Sim, consideramos correta a baixa dos dgios em funcdo da aliena¢do da ESC, que
significou também alienagdo da totalidade das agées detidas na CPFL. Em relagéio
aos aspectos fiscais envolvidos, parece-nos claro que a questdo estd disciplinada no
art. 33 do DL 1598/77, com as alteragdes feitas pela Lei 12.973/14, onde definiu-se
que ao custo do investimento baixado adiciona-se também o valor do dgio baixado,
e também aquele constante do LALUR..

De acordo com a norma contabil CPC 00(R1) — Estrutura Conceitual para Elaboragdo
e Divulgagdo de Relatério Contdbil-Financeiro (Deliberagdo CVM n2 675/11),
vigente a época, a empresa deve seguir o Regime de Competéncia, ou seja,
reconhecer (ou baixar) os elementos das demonstragdes financeiras (ativos,
passivos, patriménio liquido, receitas e despesas) a luz das definicbes desses
elementos. Como ocorreu a venda da participagdo aciondria da empresa
operacional CPFL, deixam de existir expectativas de beneficios futuros, ou seja,
deixam de existir ativos, incluindo todos os dgios, que, por consequéncia, devem ser
baixados.

E importante destacar alguns eventos societdrios relevantes para andlise do
quesito, como aprovacdo de uma operagéo de drop down, na VBC em 28/10/2012,
onde a totalidade das agées da CPFL e dividas, formaram o acervo liquido conferido
ao aumento de capital na ESC, fato que ocasionou a sucess@o da VBC para efeito
legais. Posteriormente, em 28/11/2013, foi aprovada uma redugdo do capital da
VBC, ensejando a devolugdo de ativos, entre eles 50% das agées do capital da ESC.
A Nota Explicativa 7 das Demonstragées Financeiras de 31 de dezembro de 2013,
comparado com 31 de dezembro de 2012, da ATILA, mostra que a participagdo na
VBC

em 2012 foi substituida para participa¢do na ESC em 2013, conforme demonstrado
na figura a seguir:

Figura 1 — Investimentos da ATILA em 31 de dezembro de 2013 e 31 de dezembro
de 2012
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Fonte: Didrio Oficial Empresarial de 11 de abril de 2014, pag. 124,

Embora o dgio anteriormente registrado na Atila como VBC ndo tenha sido
transferido contabilmente como dgio da ESC, é inegdvel que para efeito da norma
contabil, no caso o CPC 01 — Redugdo ao Valor Recuperdvel de Ativos, o dgio
existente foi carreado para a Unidade Geradora de Caixa (UGC) ESC — CPFL, a partir
do evento de redugdo de capital. Corrobora também com esse entendimento a
prépria demonstracdo de resultado da Atila de 2013, a sequir apresentada.
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Figura 2 - Demonstragiio de Resultados da ATILA de 31/12/2013
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Fonte: Didrio Oficial Empresarial de 11 de abril de 2014, pag. 124.

Como pode ser observado na demonstragdo de resultado acima (exercicio de 2013)
se reestabelece a Unidade Geradora de Caixa, agora ESC — CPFL, havendo um
atendimento a norma contdbil, e sobretudo um confronto de receita proveniente
dos lucros da CPFL, reconhecidos inicialmente nos livros da ESC, e o confronta ao
preg¢o pago a mais pela expectativa de rentabilidade, na esséncia CPFL.

Quesito 6: As fls. 1342 e 1343 do Termo de Verificagdo Fiscal o seguinte registro
foi realizado pela d. autoridade autuante:

"Em 16/05/2016, conforme Assembleia Geral Extraordindria, a Fiscalizada
incorporou a Atila Holdings S.A {(...)

Em fungdo dessa incorporagdo, a Fiscalizada efetuou um langamento contabil
transferindo o saldo da conta n® 131020540 - Agio VBC Energia S.A., para a conta
n? 131020336 — Agio CPFL Energia S.A. Esse langamento jd foi demonstrado no
subtépico 2.6 - A Incorporagdo da Atila Holdings S.A. pela Fiscalizada.

Ora, esse lancamento néio tem respaldo legal e societdrio, uma vez que a propria
V8C Energia e a ESC Energia S.A. ndo foram incorporadas. Ele (o dgio) deveria
continuar contabilizado na conta n? 131020540 - Agio V8C Energia S.A." (grifos no
original,

E correta a afirmacgdo da d. autoridade fiscal de que o referido lancamento néo
teria "respaldo legal e societdrio"?

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Resposta:

Sim é correta. A extingdo do vinculo societdrio entre ATILA e VBC, em decorréncia
do ato societdrio de redugdo de capital na VBC e devolugdo do capital em agdes da
ESC, que resultou indiretamente em quantidades de agcbes da CPFL proxima a detida
no momento que foi adquirida (2009), permite-nos concluir que o registro contabil
em sua esséncia estd correto, pois é a CPFL a empresa operacional, geradora de
caixa e de lucro, e de distribuigcdo de dividendos. Nos aspectos legal e societdrio
entendemos, pelo jd exposto, que a correta denominagédo é de AGIO ESC/CPFL.

A resposta passa necessariamente pela andlise de eventos especificos, feitos a
sequir. Em 28/11/2013, em AGE realizada na VBC, deliberou-se a reducgdo de seu
capital social, com devolugdo para Atila, entre outros, de 50% das a¢bes do capital
da ESC Energia S.A. — detentora de cerca de 24% das agbes do capital da CPFL —,
retornando a um status quo inicial, da data de aquisi¢do, alterando, de fato e de
direito, a empresa holding, que passou a ser ESC Energia S.A. Nesse contexto é
possivel concluir que:

i) A esséncia do dgio e sua qualidade permaneceram inalteradas, pois ATILA
recebeu em devolugdo agbes da ESC, nova controladora da CPFL;

i) Considerando que a participagdo societdria da ATILA na VBC, em fungdo do ato
societdrio de redugdo de capital, foi formalmente extinta, mas os fundamentos
econbémicos continuaram existindo, foi correto a manutengéo do dgio nos livros de
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ATILA, sendo a partir do evento de redugdo de capital sob a denominagéo de dgio-
ESC/CPFL; e

iii) Em termos contdbeis, com a extingdo do vinculo societdrio com a VBC, define-se
a nova Unidade Geradora de Caixa (UGC) que passa a ser a CPFL, para fins também
do atendimento ao regramento contdbil vigente.

Em AGE realizada em 15.05.2016, foi deliberada a incorporagéo de ATILA por sua
controladora, MOVER, evento em que houve a consolidagdo de todos os dgios
relacionados & aquisicdo de ATILA— contdbil e também registrados na parte B do
LALUR —, gerados na aquisicdo ou o preexistente no balango de ATILA.

83. Da conclusdo do trabalho, o Impugnante destaca:

a. A esséncia econémica dos dgios pagos por ocasido da aquisicio de ATILA em
janeiro de 2009, bem como aquele que jd constava em seus livros, era a expectativa
de lucratividade futura da CPFL, no qual a MOVER detinha, por meio da VBC, o
controle conjunto (Acordo de Acionistas);

b. O tratamento contdbil e tributdrio dado na aquisicdo de ATILA obedeceu ao
regramento contabil e fiscal vigente a época, que se alterou posteriormente em
fungdo da finalizagdo do processo de convergéncia do padrdo de contabilidade
brasileiro as normas internacionais de contabilidade (IFRS). Os dgios foram
apurados e devidamente fundamentados como expectativa de rentabilidade futura
da controlada VBC, empresa holding, mas em sua esséncia, o dgio estd relacionado
com o proprio objeto de sua compra: A¢bes da CPFL;

c. No periodo de janeiro de 2009 a setembro de 2016, foram realizadas vdrias
operagdes societdrias, como a sucessdo da VBC pela ESC por meio de uma operagéo
de drop down, a redugdo de capital da VBC com retorno simétrico da participagdo
detida no capital da ESC a ATILA, incorporagio da Mover Participagbes (antiga
CCSA) e alienagdo de todas as participagbes detidas na CPFL, sendo a ESC também
alienada. Nesse contexto, a fiscalizagdo promoveu glosa de todos os dgios
relacionados com a aquisicdo de ATILA. A esse respeito entendemos que, além da
esséncia econémica dada por CPFL, com o ato societdrio de redugdo de capital,
todas as acdes que ATILA detinha originalmente na CPFL via VBC e ESC passaram a
ser somente via ESC;
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d. Em funcdo desse fato e ndo restando nenhum outro vinculo societdrio entre
ATILA e VBC que ndo somente parte relacionada, desde a reducdo de capital
realizada, concluimos que o dgio VBC decorrente da aquisicio da ATILA, passou a
ser de fato da ESC. Corroborando com esse entendimento observa-se em
atendimento ao regramento contabil que a Unidade Geradora de Caixa (UGC) se
configura pela participagdo que ATILA passou a deter do capital da ESC, as
demonstracdes financeiras a partir de 2013 da ATILA comprovam este fato. A baixa
dos dgios ATILA no momento da alienacdo da ESC e por consequéncia da CPFL,
como o realizado PELA MOVER, se mostra como unico procedimento aceitdvel a luz
das prdticas contdbeis e fiscais adotadas no Brasil; e. Em relagéo aos aspectos
tributdrios envolvidos na operagdo de alienagéo, a d. fiscalizagdo em sua concluséo
do TV17 as fls.1.345 ndo tém questionamentos sobre a validade e qualidade dos
dgios contabilizados e controlados tributariamente pela Mover Participagées. A
autuacdo promovida é em decorréncia do momento da dedutibilidade dos dgios.
Por todo exposto, que considera a esséncia dos dgios — o verdadeiro objetivo pela
qual ATILA foi adquirida — ndo mais que a¢bes da CPFL e, também pela forma com
que os eventos foram registrados, em decorréncia da redugdo de capital simétrica
em relagbes as agdes CPFL, promovida na VBC, entendemos que o momento de se
tomar a dedutibilidade fiscal dos dgios relacionados com Atila, ocorre por ocasiéo
da venda das agées da CPfL (02.09.2016), ndo se justificando, portanto, o seu
diferimento; e

f. Portanto, os dgios registrados foram contabilizados conforme as normas legais e
contdbeis da época, e decorreram de um inequivoco processo de transagbes entre
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partes independentes. Assim, a baixa dos dgios encontra igualmente respaldo nas
normas legais e contdbeis.

84. Antes de adentrar na contestacdo da multa, subsidiariamente, em sua defesa, o
Autuado alega que:

84.1. na autuacgdo ndo foi considerada a reducgdo do capital social da VBC ocorrida em
28/11/2013, que conduziu o agio no valor de RS RS 1.186.033.156,95 para a ESC, e no
momento em que o investimento foi alienado pela Impugnante para a empresa State
Grid, o investimento da Impugnante era direcionado as empresas ESC e CPFL e ndo
mais a holding VBC, e

84.2. Que a Fiscalizagdo uma vez fundada no entendimento de que o &4gio no valor de RS
727.972.303,28 somente seria passivel de amortizagdo em 60 meses a partir da
incorporagdo (16/05/2016), deixou de observar que no momento da lavratura do Auto
de Infragdo, em 2021 jd haveria decorrido o referido prazo, logo, tratar-se-ia de
aplicagdo do Parecer Normativo Cosit n2 2/96 e do Decreto-lei n2 1598/77, art. 62, §§
52 a 72 (inexatiddo quanto ao periodo-base da escrituracdo e regra de postergacdo).

85. E pelo exposto:

[...] na remota hipdétese de ndo serem acolhidas as consideragées sobre a esséncia
dos guerreados dgios, sejam acolhidos os argumentos subsididrios apresentados
nesse topico da defesa para validar a dedugdo de ambos os dgios pela Impugnante
e, por fim, cancelar a exigéncia fiscal.

86. Para encerrar a exposicdo de motivos em sua defesa, o Impugnante argui
descabimento da cobranga concomitante de multa isolada e multa proporcional.

87. Afirma que a multa isolada de 50% por insuficiéncia de estimativa foi aplicada
“precisamente sobre a mesma infragdo, isto €, como efeito ao suposto aproveitamento indevido
dos dgios em questdio como custo no cdlculo do ganho de capital obtido na alienagdo das agbes
da ESC e da CPFL”, o que seria vedado pela aplicagdo do principio da consungdo (ou da absorgdo).
Ampara sua assertiva na Sumula CARF n2 105, que considera aplicavel “mesmo apds a alteragéo
legislativa promovida pela Lei 11.488/2007, eis que esta modificou apenas o texto normativo, em
nada alterando quanto a norma juridica subjacente”, “ apenas vindo para alterar algumas de
suas caracteristicas, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua
possibilidade de agravamento ou qualificagdo”. Para reforgar sua tese recorre a jurisprudéncia
administrativa no Acérddo CSRF/0105.838, de 15/04/2008, Acérddo CARF/1401-002.144, de
19/10/2017, Acérddo CSRF/9101-005.080, de 01/09/2020, Acérddo CARF/1401-005.220, de
08/02/2021, Acérddo CARF/1402-005.453, de 17/03/2021.

88. Destaca:

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

[...] a Cdmara Superior reconhece que as penalidades s@o distintas e buscam
proteger nucleos juridicos distintos. Todavia, a partir do momento em que a
conduta punivel por uma das multas representa um meio para o cometimento de
um ilicito principal, a multa aplicada a esta segunda conduta deve absorver a
primeira.

No caso concreto, assumindo-se que as infragées subsistissem, o que se admite
apenas para fins de argumentacdo, a conduta de recolhimento a melhor de
estimativa representaria etapa preparatéria para a conduta principal de
recolhimento a menor de IRPJ e CSLL sobre o ganho de capital.

[..]
A cobranga em duplicidade da multa isolada e da multa de oficio fere também os
principios da razoabilidade, do ndo confisco e da proporcionalidade, consagrados
pela Constituicdo Federal e de atendimento obrigatdrio peles agentes da
Administragdo Publica.
89. Acrescenta do Superior Tribunal de Justica o entendimento exarado no Agravo
Regimental no Recurso Especial n.£' 1.576.289 / RS.

90. Seu pedido:
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Ante o exposto, a Impugnante requer sejam acolhidos os argumentos e provas
trazidos no curso do processo administrativo, julgando-se totalmente procedente a
presente Impugnag¢do, com o consequente cancelamento do langcamento
consubstanciado no Auto de Infragdo em epigrafe, determinando-se o
cancelamento e baixa da exigéncia fiscal correspondente.

Subsidiariamente, na remota hipdtese de ndo ser reconhecido o direito a dedugéo
integral do custo relativos aos dgios 1 e 2, a Impugnante pugna para que seja
recomposto o lucro real para considerar a postergagdo no pagamento dos tributos,
bem como cancelada a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas.

91. Aqui se encerra o relatdrio dos fatos, provas e argumentos trazidos pela Autoridade
Fiscal e pelo Impugnante em sua defesa.

DA DILIGENCIA.

92. Apds andlise do conjunto de tais elementos, os autos foram conduzidos a diligéncia,
pela Resolugdo nf' 105-000.011, desta 12 Turma de Julgamento da DRIJO5, que relatando o
conteudo apreciado destacou as seguintes observagdes:

92.1. quando da aquisi¢do da ATILA, em 2009, a Vendedora (VOTORANTIM) detinha 100%
das acdes da ATILA, que detinha 50% das ag¢des da VBC, que detinha 27,85% da CPFL
Energia S.A., CNPJ 02.429.144/0001-93, que, por sua vez, € uma holding que detém
direta ou indiretamente, conforme o caso, participacdes em sociedades que tém por
objeto a distribuicdo, geragao e comercializagdo de energia elétrica;

92.2. naquela oportunidade a MOVER (CCSA), e a Vendedora (VOTORANTIM), esta ultima
por intermédio da ATILA, detinham, em conjunto, 100% (cem por cento) do capital da
VBG;

92.3. o preco acordado em 2009 teve parte fixa de RS 2.563.597.000,00 e parte varidvel
estimada em RS 102.355.000,00 (ao final o valor total da aquisicio foi RS
2.688.992.602,69, competindo R$1.046.195.670,44 a CCCC e RS 1.642.796.932,25 a
CCSA (atual MOVER) incluindo &gio (respectivamente: RS 336.243.484,67 e RS
527.988.961,07), que segundo consta no TVF e afirma o Impugnante, se
consubstanciava em face da valoragdo da CPFL; (v.item 20 deste relatorio);

92.4. parte (RS 95.055.643,49) do &gio pago pela CCCC (R$336.243.484,67) quando da
aquisicio da ATILA em 2009 foi amortizado, restando um saldo a amortizar de RS
241.187.841,18, e parte (RS 41.204.498,80) foi baixado em razdo de operacdo de
bonificacdo aos acionistas em ac¢des da CPFL. Assim, no ganho de capital objeto do
presente litigio, integrou o custo um saldo do agio pago naquela aquisi¢cdo calculado em
RS 727.972.393,28; (v. item 23 deste relatério)

92.5. na compra e venda da ATILA em 2009, esta detinha um &gio contabilizado no
montante de RS 1.186.033.156,91, decorrente de investimentos que adquirira
anteriormente — esse “transferido” para a MOVER (CCSA) quando esta incorporou a
ATILA em maio/2016. Consta no relato fiscal que o Aagio existente no balanco
patrimonial da ATILA tem por origem participacdo que esta passou a deter na VBC, via
capitalizagdo por parte da VOTORANTIM; (v. item 24.1 deste relatério)

92.6. resposta do Contribuinte a Intimacdo Fiscal, no sentido de que o agio constante no
Balanco Patrimonial da ATILA compde o custo de sua aquisicdo em janeiro de 2009,
estivesse destacado ou ndo; ndo tendo o fato relevancia para fins de apuragdo do
ganho de capital em questdo, apurado em 2016, ap6s incorporagdo da ATILA em maio
deste ano: (fls. 115 a 117)

2.2. Agio originado na Empresa Atila Holdings S.A. CNPJ 07.305.671/0001-00 no
valor de RS 1.186.033.156,91

Quando da aquisicGo feita pelas empresas, MOVER Participagbes S.A., e
Construcées e Comércio Camargo Corréa S.A., da empresa Atila Holdings S.A.
ocorrido em janeiro de 2009, jé constava no Balango Patrimonial da empresa Atila
Holdings S.A. o valor destacado do Agio, que em Ultima instdncia compés o prego
do ativo Atila adquirido em 30 de janeiro 2009 pela CCCC e Mover Participagbes
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S.A. (CCSA na época), ressaltamos ainda que se a empresa Atila Holdings S.A., se
néo tivesse destacado o Agio em seu balanco Patrimonial em Jan-2009, isto ndo
alteraria o resultado final do preco de aquisicio da companhia, e o Agio seria
classificado nas empresas que adquiriram o Investimento (CCSA e CCCC).

92.7. Com base na ECF, em respostas apresentadas pela Fiscalizada no curso da Auditoria, e
no diagrama apresentado pela Fiscalizada para explicar a alienagao das aces da ESC e
da CPFL, a Autoridade Fiscal conclui que a Camargo Correa S.A.(atual Mover
ParticipagOes S.A.) ficou com 75% das acGes da ESC e com 5.869.876 agGes da CPFL e a
VBC ficou com 25% das a¢Ges da ESC.

92.8. O organograma no momento que antecede a alienagdo dos investimentos na CPFL,
imediatamente apds a incorporacdo da ATILA, j& reproduzido no item 36 deste
relatério.

93. A Resolugdo prossegue observando que o Impugnante alega cerceamento do direito
de defesa por falta de provas e motivacdo para a glosa do "AGIO SOBRE AQUISICAO
INVESTIMENTO NA VBC ENERGIA S.A.", NO VALOR DE RS 4.128.724,75”, e reconhece que o
Termo de Verificacdo Fiscal ndo aborda especificamente a questdo.

94. Nao obstante conclui que “em nada prejudica a defesa o fato de o relatério, ao tratar
da origem dos agios haver optado por uma abordagem que privilegiou os maiores valores
glosados”, porquanto “a Fiscalizagcdo é peremptédria ao afirmar que a validade dos agios ndo é
guestionada, sendo irrelevante portanto, que tenha se detido na demonstragdo da origem dos
agios de maior valor.”

95. Sem prejuizo, como se vera mais adiante, inclui este item entre os quesitos para a
diligéncia.

96. Na sequéncia, reproduzindo o grafico “Redugdo de Capital VBC” ja transcrito no item
59 deste relatorio, consubstancia:

Na Impugnagdo, o Contribuinte afirma, em resumo, que houve redugdo de capital
da VBC com transferéncia para a ATILA de a¢bes detidas pela VBC no capital da
CPFL. “Dai foi criada a holding ESC” que em 22/04/2012 recebeu aporte de capital
mediante conferéncia de a¢des da CPFL tornando-se, ela, a detentora direta desse
investimento do Grupo. Assim a ATILA, deixa de ser investidora na VBC, sendo
agora investidora direta na ESC. E “passo seguinte, a Impugnante incorporou a Atila
Holding S.A reunindo os dgios 1 e 2 na Impugnante”:
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“Em funcdo da reducdo de capital, a participagdo societdria da ATILA na
VBC, , foi formalmente extinta, mas o dgio 1 foi mantido nos livros de
ATILA em razdo da Unidade Geradora de Caixa (UGC) ser a CPFL, para
atendimento ao regramento contdbil vigente”.

97. Nessa linha, a Resolug¢do considerou merecer esclarecimentos o valor da alienagao,
bem como o custo das agdes vendidas, tendo em vista que, segundo a Fiscalizagdo, em
02/09/2016, teriam sido alienadas 234.086.204 a¢des que a Impugnante detinha da ESC Energia
S.A. e 5.869.876 acbes que ela detinha da CPFL Energia S.A. pelo valor de RS 4.628.984.474,15;
valor esse que ao preco unitario de RS 25,513249874, corresponde o nimero de 181.434.529
acGes; tendo sido considerado na apuragao do ganho de capital um valor de custo calculado em
R$3.301.892.434,97.

98. Por fim, de todo exposto, partindo do fato de que a validade e origem dos agios ndo
é objeto do presente litigio, e tendo em vista que o cerne do litigio ¢ o momento em que deve se
dar o seu aproveitamento, a 12 Turma da DRJO5 houve por bem encaminhar a diligéncia com
quesitos para:

e esclarecer o efetivo valor da alienagdo, bem como o custo das a¢des vendidas;

e intimar o Contribuinte a apresentar documento que identifique, por cada
vendedor:

(i) Preco de Compra da Vendedora

(ii) Numero de ag¢des (vendidas direta e indiretamente)
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(iii) Valor por agdo
(iv) Informagbes do pagamento.
e Informar “se houve ganho de capital apurado e tributagdo da operagdo de

alienagdo pela VBC, das 58.521.551 ag¢bes CPFL (equivalente a 25% de
234.086.204)”, juntando documentagdo comprobatdria.

» “Esclarecer e comprovar através de documentos hdbeis e registros contdbeis o custo
das 181.434.529 a¢ées vendidas a RS 25,513249874.”

e “Esclarecer e comprovar através de documentos hdbeis e registros contdbeis o custo
das 58.521.551 acbes vendidas a RS 25,513249874”.

99. Como resultado, a diligéncia espera que:

56. [...] a luz dos documentos e esclarecimentos apresentados [...] a Autoridade
Tributdria elabore Relatorio Conclusivo da Diligéncia que inclua descrigdo dos fatos
relevantes do procedimento fiscal realizado a partir do presente Despacho,
apresente as consideragbes que julgue pertinentes acerca dos documentos e
cdlculos apresentados pelo Intimado, apontando eventuais erros, inconsisténcias ou
outros defeitos ndo sanados pelo Contribuinte e que possam influir no resultado
fiscal; e se manifeste quanto aos efeitos do resultado da diligéncia sobre os Autos
de Infragdo.

100. A Autoridade Fiscal executante, elaborou o Relatdrio Conclusivo do procedimento

resumindo as respostas apresentadas pelo Contribuinte, nos seguintes termos:

100.1. Relativamente ao primeiro quesito, qual seja, esclarecer o efetivo valor da alienagdo e
do custo de aquisigdo:

RESPOSTA: Cumpre esclarecer que foi considerada a quantidade de 181.434.529
agles, pois esse é o total de agbes detidos pela Autuada na empresa ESC Energia
S/A “ESC”. A diferenca de 58.521.551 foi vendida pela empresa VBC Energia S/A
“VBC”, conforme contrato de compra e venda.

100.2. Quanto aos dados referentes ao (i) Preco de Compra, (ii) Numero de ac¢Ges (vendidas
direta e indiretamente), (iii) Valor por acdo e (iv) InformagGes do pagamento, por
vendedora,

RESPOSTA: Para atender as solicitagées da Intimagdo, segue documento
formalizado em 17 de janeiro de 2017 (Doc. 01) (e-fls. 1804-1823), bem como o
contrato de compra e venda (Doc. 01-a) (e-fls. 1824-1825), que confirmam o prego
de compra, o numero de agées vendidas por cada empresa e seu respectivo valor,
bem como os dados bancdrios com as informagbes do pagamento. Lembrando que
o referido documento foi ja apresentado anteriormente a fiscalizagdo (fls. 200 a
218).

Com relagdo as informagbes sobre pagamentos, sequem os registros contdbeis da
Autuada e da VBC, confirmando o recebimento de RS 4.628.984.474,00 (Doc. 02)
(efls. 1966-1969) e de RS 1.493.074.954,00 (Doc. 03) (e-fls. 1970-1971),
respectivamente.
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Para facilitar a andlise, seguem os principais destaques dos documentos
mencionados acima:
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1) Camargo Corréa S.A.

Prego de Compra da Vendedom

RS4.628 984 474

Destague do Doc. 1:

2) VBC Energia S.A.

Prego de Compra da Vendedora
RS1.493.074.954

Nimero de agdes (vendidas dueta ¢ Numero de agdes (vendidas

mdiretamente): 181.434 529

Dados da conta bancaria

Raziio social: Camargo Corréa S A

CNPYMF: 01,098 905/0001-09
Banco: Bradesco (237)
Agéncia: 2372-8

Conta: 276276-5

indiretamente): 58.521.551

Dados da conta bancéria
Raziio socml: VBC Energia S.A
CNPIMF: 00.095.147/0001-02
Banco: Bradesco (237)
Agéncia: 2372-8
Conta: 282000-5

PROCESSO 17459.720007/2021-07
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100.3. No que se refere ao ganho de capital apurado e tributacdo da operacdo de alienagdo
pela VBC, das 58.521.551 a¢des CPFL (equivalentes a 25% de 234.086.204):

RESPOSTA: A Autuada esclarece nesse item que a empresa VBC apurou ganho de
capital, conforme abaixo discriminado no demonstrativo e em documentagdo
suporte (Doc. 04) (e-fls. 1972-1973), sendo que os valores relativos a esse ganho de
capital foram oferecidos a tributagdo tempestivamente, comprovado pela tela da
ECF - Registro L300 (Doc. 05 e 5a) (e-fls. 1976-1977):

de. » aron | aroo
!:‘!AIA;AQ‘mm'Qn\ {CIA ESC ENERGIA) 134.086.024 234.086.024
~ 'n;.-:,m,}u da VBC na ESC 25% S8.521.551 58.521.551
|Ajuste do preco da agio s |
Valor de venda por .:55"- 25.51324%98 74 25.515248%8 04
total de venda " | L]

Valor de venda agdes indiretas

1.4931.074.954,00

1.493.074.954,00

)

{-) Baixa dos ajustes de avaliacdo patrimonial

{-) Total custo contabil apropriado 20 resultado

uStos apropriados com a venda do investimento

445.460.302,38 |
130.127.564,72 |
315.332.737,66

445,460.302,38
130.127.564,72
115.332.717,66

() txclusdo dgio da parte B Lalur com a venda do Investimento - IRP) 149.503.671.50 |
) Exclusdo igio da parte B Lalur com a venda do investimento - CSUL 18 663 278,92
o) Snchullo @ halue dos sjuites de Svallagie potriniulel 1 J SO L TRLLI NI

- e - — — —
GANHO DE CAPITAL NA OPERACAO DE VENDA 898.110.980,12 | 1.028.951.372. 0

TTTANS N
100.4. Para atender ao quesito que trata do custo das 181.434.529 acgbes vendidas, a
Fiscalizagdo traz resposta confirmativa da informacdo ja contida nos autos:
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RESPOSTA: No decorrer da fiscalizago, mais especificamente as fls. 115 a 117, a
Autuada esclareceu que o custo das 181.434.529 agbes é composto da seguinte
forma:

[..]
A Autuada apresenta planilha suporte com os lancamentos contdbeis que compée o
custo acima indicado (RS 3.301.892.434,97) (Doc. 06) (e-fls. 1978)

100.5. Sobre o custo das agGes alienadas pela VBC, a resposta do Contribuinte, confirmando
o valor de RS 445.460.302,41, comprovado através do registro contabil (e-fls.1979-
1983), e a baixa de dois agios de RS 149.503.671,50 e RS 18.663.278,92 (e-fls. 1974-
1975), a Autoridade Fiscal acrescenta que:

[...] a baixa dos dgios estd retratada no Doc. 049 (trata-se de copia da ECF — AC
2016) da VBC Energia S.A.(Registros M310 e M350).

100.6. Complementarmente, sobre a origem do "Agio VBC"/"Agio sobre aquisicdo
investimento na VBC Energia S.A." no valor de RS 4.128.724,75, o Contribuinte,
cautelosamente repisando ndo haver questionamento sobre a origem dos agios,
responde que foi originado na empresa Atila, numa cisdo e incorporacdo (Ata de
incorporacdo Atila e Instrumento de Incorporacéo e Cisdo — Docs. 01 e 02) (e-fls. 1994-
2010), em 2007, tendo a Autuada assumido 50%, totalizando RS$4.265.225,44,
conforme balango que anexa. Acerca do tema a Autoridade Fiscal apenas observa que o
documento referenciado pelo contribuinte na resposta trata-se de um arquivo nao
paginavel-planilha EXCEL, cujo conteudo reproduz:

ATILA HOLDINGS 8 A

TP L 0F 300 ST 1000 48

BALANCO PATRIMONAL M 30 D6 NOVEMBSO DE 7997
B b

ATIVO 1 173007 PASSIVO i
ATINO NAD CINCULANTE CIRCLLANTE
PERMANENTE Wb - Yohirandes Invest ind § A 27 783 700 55
ot Conda SA 7790 206 X
Imestire ntos
Pamspecsons VBC Ensrge 5 A \4 849 1 TOTAL DO PASSIVD CIRCULANTE R
s 23 005 00,
[ AvOagin Arsmdans 15 7S 45T PATRINOMO LIOWIDO
e p— WY TTE 0 W
R + sam
TOTAL DO ATIVO NAD CIRCULANTE 353 479 508, W0 . - [ F IFRE K
o ¢o Peeds e
TOTAL DO PATRINONO LIDWIDO 207.892 047 80
TOTAL DO ATWO 351479 508,60 TOTAL DO FASSIVO 363,478 $0% 80

ATILA HOLDINGS S.A,

CNPJ - oF 303 61100100
Dermonsiracdo das Mutacoes do Patimdsie Liguide
ata © Feri0G0 FINGO 1 30 de Novemino de JO87

o s

Capaw v @8 weros
Soetel Lagel .
500305 em 11 ce Duremtro os 2006 W 776 5k SAFAASLTY 04 R V97 308 STLAT

Towt

[Bandos wm W Woveret o oe 2007 # r1e 409 L4705 0 194 935 90, 99 ot avz 041 80
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ATILA HMOLDINGS 5. A
CHNFS - 0F 308 671,000 00

BALANCO PATRIMONIAL EM 30 DE NOVEMBRO DE 2007

Satde Camaga Smica
ATIVG Antes 08 Crabo corea Apoe 8 Creso

ATIVO NAD CIRCULANTE

EERMANENTE

AW 7am 733 30 1%1 7a® 753 30

ToTAL DO ATIVO 363 473 506 60 193 738 753,30 191 739 753 30

Satda Camsras Swigo
FAs VG Antes s Cinio Corras Apos s Ciase

CIRCULANTE

Mubo - W
Mt - Oa

TOTAL DO FPABSIVO

101. Encerrado assim o Relatdrio da Fiscalizagdo.
102. Cientificado, o Contribuinte se manifestou conforme abaixo transcrito:

[...]faremos um breve relato sobre como eles surgiram e o porqué de serem
considerados como custo da mencionada operagdo de alienagéo.

g Agio 1 ("Agio VBC") - RS 1.186.033.156,91: Agio contabilizado na Atila Holdings S.A.
<< ("Atila") com fundamento na expectativa de rentabilidade futura de acdes da CPFL
% Energia S.A. adquiridas por meio da holding VBC Energia S.A. ("VBC") e transferido
< & Impugnante apés incorporagdo da holding Atila em 2016;

>

o GRUPO CAMARGO l VOTORANTIM |

= CORREA PARTICIPACOES S.A.

g !

Ll 100%

S ATILA HOLDINGS S.A.

=) (Aglo - VBC Energia - RS

(@) 1.186.033,156,91)

@)

=)

—&——I VBC ENERGIA S.A, +__50‘)6_
Lnas% (capital votante)

I CPFLENERGIAS.A.

Agio 2 ("Agio Atila") - RS 727.972.303,28: Agio contabilizado na Impugnante com
fundamento na expectativa de rentabilidade futura de agées da CPFL detidas por

meio da holding Atila;
 PRAUTRTSEEATE I |

cauro cauano vvvw-ru AR COmLEA CAuAS COMMARA

coneta un»nucduu 7ML 11;:::::“ s
Anubo.u-cu ‘MWM
Ape - VAL trwegls - nl - uu* (Agic - VEC trergs- RS

"j UIBH‘N

] '{ VRC TNIRGA S A F VRC INTRGIA S A H
hvm-—. = [ 2T T T ene—

L ENERMA S A L ENPROIA S.A

O o
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A sequir, houve a Redugdo de Capital da VBC com cancelamento da participagdo da
Atila e acbes detidas pela VBC no capital da CPFL retornaram a Atila. Dai foi criada
a holding ESC com a contribuicdo das a¢des da CPFL e, passo seguinte, a
Impugnante incorporou a Atila Holding S.A reunindo os dgios 1 e 2 na Impugnante.
A seguir os grdficos explicativos:
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Reduciio de Capital VBC
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Em fungdo da reducdo de capital, a participacdo societdria da ATILA na VBC, foi
formalmente extinta, mas o dgio 1 foi mantido nos livros de ATILA em razdo da
Unidade Geradora de Caixa (UGC) ser a CPFL, para atendimento ao regramento
contabil vigente

Incorporaciio da Atila

CPFLINFRGIA S A,

"Agio aquisicdo investimento VBC" - RS 4.128.724,75: Agio contabilizado com
fundamento na expectativa de rentabilidade futura de a¢des da CPFL detidas pela VBC.
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Os dgios tiveram como fundamento econémico a expectativa de rentabilidade futura
previsto pelo art. 20, § 2', "b" do Decreto-leil. Em nenhum momento, a d. auditoria questionou a
validade desses dgios como custo incorrido pela MOVER, passiveis de serem deduzidos das bases
do IRPJ e CSLL. Houve entendimento diverso da Autuada quanto ao momento em que os dgios
poderiam ser deduzidos para fins tributdrios. Segundo a d. autoridade autuante:

i."Agio 1": Deveria ser deduzido na eventual venda ou incorporacdo da VBC pela
Autuada. No entanto, "a VBC permaneceu (e ainda permanece) como investida da
Mover" (fls. 1344); e

ii. "Agio 2": Deveria ter sido deduzido & razdo de 1/60 avos apds incorporacdo da
Atila, mas ndo como "custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da
CPFL" (fls. 1344);

Vale salientar que o dd. Autoridades Fiscais, apesar de terem somado o “Agio sobre
Aquisicdo do Investimento na VBC Energia S.A.” de RS 4.128.724,75 no valor da
glosa, ndo justificaram a glosa na acusagdo fiscal, tornando impossivel a defesa do
contribuinte.

No presente caso, os dgios foram fundamentos na rentabilidade futura da CPFL
Energia, ndo sendo atrelados a lucratividade esperada das holdings Atila e VBC. Na
alienacdo da CPFL em 2016 - evento objeto de contestacgdo pela d. auditoria fiscal -
a Impugnante ndo tinha outra escolha sendo confrontar a receita desta alienagdo
com os respectivos custos atrelados a participagdo na CPFL, que naturalmente
englobam os dgios pagos com lastro na rentabilidade futura dessa investida.
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A d. auditoria entende haver incorre¢Go no aspecto temporal eleito pela MOVER.
Defende que o "Agio Atila" (Agio 2) teria de ser amortizado & razdo de 1/60 avos
apds a incorporagdo da holding pela Autuada, e que o "Agio VBC" (Agio 1) néo
poderia ser deduzido, pois a entidade ainda consta como investida da MOVER (ndo
foi alienada ou incorporada).

Esqueceu a fiscalizagdo de considerar que houve a redugdo do capital social da VBC
ocorrida em 28/11/2013, em que se devolveu 50% das acbes da ESC para Atila. No
momento em que o investimento foi alienado pela MOVER para a empresa State
Grid, o investimento da MOVER ndo eram mais na holding VBC, mas direcionado as
empresas ESC e CPFL. Isso se deve a propria evolugdo os atos societdrios da
operagdo, pois o "Agio 1" originalmente registrado na Atila passou a se relacionar
com a holding ESC e a sua investida CPFL, nGo se sustentando o principal
fundamento trazido para sustentar a glosa do "Agio 1".

Alertado esse erro no fundamento adotado pela acusagdo fiscal, ha também claro
equivoco das d. autoridades fiscais ao condicionar a dedutibilidade dos dgios a
realizagdo das holdings Atila e VBC. Tais empresas ndo se revestem da condicdo de
"real adquirida", porque nGo deram lastro aos dgios por rentabilidade futura pagos.
A rentabilidade futura teve como fundamento econémico a expectativa de lucros da
CPFL Energia, jamais da Atila e VBC, empresas sem operagdo e cujo Unico ativo
relevante era a propria participagéo na CPFL.

Tendo a MOVER ("real adquirente") alienado o investimento na CPFL Energia ("real
adquirida"), ela tinha o dever de apurar o ganho de capital, mediante confronto da
receita de venda com os custos atrelados a esse investimento em respeito ao
principio da competéncia e a legislagdo tributdria. Por isso, torna-se irrelevante a
"intermediacdo ou interposicGo de outras pessoas juridicas"2 (Atila e VBC)
estranhas as figuras da "real adquirente" e "real adquirida".

Tal conclusdo reflete entendimento pacifico do CARF, consolidado pela CSRF na
andlise de situacdes em que hd a aquisicdo de sociedades holding (e.g. Atila e VBC)
com pagamento de dgio baseado na expectativa de rentabilidade futura de
investimentos detidos por essas holdings (e.g. CPFL Energia). Nessa hipdtese, o
CARF condiciona a dedutibilidade do dgio a realizagdo da entidade que lhe deu
lastro econémico ("real adquirida" - CPFL Energia).
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Com relacgdo a resposta da diligéncia fiscal promovida pela DRJ/05, verifica-se que o
agente diligenciante aceitou, sem contestar, as informagdes trazidas sobre a
regularidade da apuragéo do ganho de capital na alienagdo das agdes da ESC e
CPFL Foi esclarecido que a MOVER Participagées alienou apenas 181.434.529 agbes
da ESC que possuia, enquanto a VBC Energia S/A alienou as outras 58.521.551
agles. Totalizando 239.956.080 agbes. Foram apresentados documentos que
confirmam o preco de compra, numero de acbes vendidas por cada empresa e seu
respectivo valor, bem como os dados de pagamento.

Importante ressaltar que parte das informagdes solicitadas a MOVER (itens 1b, 2 e
4 do Tl n? 01) ndo se referem as suas operagées, mas de outra empresa (VBC), que
ndo foi questionada durante todo procedimento fiscal e tampouco incluida no litigio
dos autos.

No Termo de Intimagdo n2 02, foi solicitado a informa¢do complementar acerca da
origem do "Agio VBC"/"Agio sobre aquisicdo investimento na VBC Energia S.A." no
valor de RS 4.128.724,75. Apesar de, como dito anteriormente, néo ter tido no
curso da fiscalizagdo, nem no auto de infragGo qualquer questionamento em
relagéo a esse dgio e nem sequer indicado o cometimento de qualquer infragdo, foi
explicado que o referido dgio teve origem na Atila, pois, em 2007, houve a cisdo e
incorporacdo da Empresa tendo a Autuada assumido 50%, totalizando RS
4.265.225,44. Como em 2012, foi utilizado fiscalmente RS136.503,88, restou o dgio
de RS4.128.724,75 que foi aproveitado como custo na venda da ESC e CPFL.
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! Em nota de rodapé, de n? 3, no TVF é ressaltado que segundo "considerando" do contrato,
foram alienadas 5.869.876.

3.A 12 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 05 houve por

bem julgar a impugnacdo procedente em parte, para rejeitar a preliminar de nulidade e exonerar

integralmente o crédito em litigio, em decisdo assim ementada:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calenddrio: 2016
APROVEITAMENTO DO AGIO. EVENTOS.

Sdo dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do agio contabilizado: (1) a
investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participagdo da pessoa juridica
adquirida com agio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma sé universalidade (em
eventos de cisdo, transformacdo e fusdo).

GANHO DE CAPITAL. CUSTO. AGIO.

O ganho de capital nas alienagdes de investimentos correspondera a diferenca positiva entre o
valor da alienagdo e o respectivo valor contabil. O valor contabil ou custo de aquisicdo na
alienacdo de participacdo societaria avaliada pelo valor do patrimoénio liquido sera a soma
algébrica dos seguintes valores: valor do patrimonio liquido na época da aquisi¢ao, valor da mais
ou menos valia (diferenga entre o valor justo e o valor patrimonial) e o goodwill (valor que
excede a soma anterior, calculado com base em expectativa de rentabilidade futura), ou, no caso
de investimentos adquiridos até 31.12.2014, a soma do valor do patrimonio liquido e do agio ou
desagio na aquisigdo.

Assunto: Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL

Ano-calenddrio: 2016

MATERIA FATICA IDENTICA. RELACAO DE CAUSA E EFEITO.

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base para o Auto de Infracdo do
Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, inexistindo motivo diverso na contestagdo do
Impugnante, e ausente qualquer outra circunstancia de ordem juridica que enseje tratamento
distinto, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusdes da analise ao langamento
referente a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, em razdo da relagdo de causa e
efeito entre as matérias.

Assunto: Multa Isolada sobre Estimativa nao Recolhida. Ano-calendario: 2016

LANGAMENTO DECORRENTE. MATERIA FATICA IDENTICA. RELAGAO DE CAUSA E EFEITO.

A multa isolada sobre estimativa ndo recolhida ndo subsiste a improcedéncia da infracdo a
legislacdo do IRPJ e da CSLL que lhe deram ensejo.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Exonerado

4.Nos termos do artigo 34 do Decreto 70.235, de 1972, foi interposto Recurso de

Oficio.

5.Ato continuo, a D. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ofereceu suas razoes

as fls. 2199/2216, sustentando, em resumo, que:

tanto o TVF, quanto a autuada e o acdrdao recorrido adotam como premissa
gue os agios contabilizados foram validamente originados. No entanto, a tese
adotada pela autuada e acatada pelo acérddo recorrido é de que ha uma ‘real
investida’ (CPFL), distinta, portanto, das investidas formais (ATILA e VBC);
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e se 0s aspectos dos agios estdao todos corretos, como entdo se referir a uma
suposta “real investida”, em contraposicdo a formais investidas, se essas figuras
somente surgem no contexto de vicios nas operac¢des (simula¢des, fraudes,
auséncias de propdsito econdmico etc)? Tanto é assim que os precedentes do
CARF distorcidamente utilizados pela contribuinte sdo favordveis a Fazenda
Nacional, quando o Fisco, corretamente, descaracteriza e reclassifica atos dos
contribuintes em razao de vicios. Sdo precedentes que tém por pressuposto a
existéncia de ilicitos e de abusos;

e assim, apds varios anos, e na conveniéncia de uma alienacdo de uma das
empresas do grupo, a contribuinte resolve reformatar os atos que foram
praticados e declarados, justificando suas medidas com base em aplicacao
distorcida de precedentes do CARF desfavoraveis aos contribuintes;

e a0 se voltar contra os seus proprios negdcios juridicos, reclassificando-os, de
modo a alterar a pessoa juridica investida, a contribuinte esbarra nos
impeditivos milenares de direito: non venire contra factum proprium (ndo se
voltar contra os prdéprios atos, em nitido comportamento contraditério) e nemo
auditur propriam turpitudinem allegans (ninguém pode se beneficiar da prépria
torpeza);

e se optou pela pratica de determinados atos, escolhendo partes e objetos
envolvidos, e comunicando isso ao Fisco e a terceiros durante anos, ndo pode
em momento posterior, por conveniéncia, descaracterizar os elementos dos
atos praticados (partes e objetos);
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e tampouco faz sentido a alegacdao da autuada de que “os precedentes citados
transmitem o claro entendimento do CARF quanto a impossibilidade de se
atrelar a dedutibilidade do agio a empresas holdings, cujo valor de mercado é
inteiramente suportado por participacdes em outras sociedades”, inclusive
equiparando holdings a empresas-veiculo;

e desde quando uma holding ndo é investimento? Investir na aquisicdo das acGes
de uma holding é diferente de investir diretamente em operacionais da ponta
da cadeia de controle, até mesmo porque o objeto de uma holding pura é a
aquisicao de participacbes em sociedades, ndo se limitando a aquisicio de
participacdes em apenas uma sociedade, em que pese circunstancialmente isso
possa ocorrer;

e a eleicdo arbitraria da autuada quanto a suposta real investida evidencia
raciocinio puramente econO0mico, sendo que estamos no ambito do direito
tributdrio e do direito empresarial e civil, onde existem normas tributdrias e a
figura da pessoa juridica;
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a contribuinte, ao seu arbitrio, ndo pode ignorar a existéncia de pessoas
juridicas, indicando investimentos per saltum conforme melhor |he convier, sem
respaldo nas normas de direito;

some-se a isso o fato de que a prépria CPFL, apontada como real investida, é
uma holding. Seguindo o raciocinio da autuada, nem a CPFL seria a real
investida, e sim as operacionais por ela controladas;

ademais, a utilizacdo do agio para fins tributadrios somente se da por meio de
duas opg¢bes possiveis, e excludentes logicamente entre si: (i) amortizagdo
mensal, durante anos, apds a confusdo patrimonial entre investidor e investida;
ou (ii) aumento do custo de aquisicdo para o cOmputo do ganho de capital em
futura alienacdo do investimento;

é impossivel utilizar o mesmo agio para as duas opg¢bes, por motivos légicos. Em
relacdo a primeira opcdo, ou se promove a amortizacdo mensal do agio apods
confusdo patrimonial entre investidor e investida, e nessa situacdo jamais se
podera utilizar o agio para aumento de custo de aquisicio em alienagao,
simplesmente porque ndao ha mais empresa a alienar, posto que a investida ou a
investidora (na incorporacao reversa) deixam de existir no evento que promove
a confusdo patrimonial. Na hipdtese, custo de aquisicdo na alienacdo de qué?;
ou se promove a amortizacdo mensal decorrente de alienacdo do investimento,
na hipétese em que o agio ndo foi incluido no custo de aquisicao da venda;

na outra opcdo, de utilizar o agio do custo de aquisicdo da alienacdo futura,
significa, logicamente, que esse agio ndo estava sendo amortizado
mensalmente, posto que o investimento ainda existia (inocorréncia de evento
de confusdo patrimonial) ou que ainda estava na esfera patrimonial do
investidor, tanto que ainda passivel de alienacdo. Uma vez alienado com o
coOmputo do agio do custo de aquisicdo, ndo haveria mais saldo de agio a
amortizar mensalmente;

no caso dos autos, a atuada, incrivelmente, utilizou os mesmos agios para os
dois fins. Note-se de que os agios por ela herdados (Agio 2 e Agio 3) foram
utilizados para amortizagdo mensal 1/60, apds os eventos de confusdo
patrimonial entre investidor e investida, e, ao mesmo tempo, computados no
custo de aquisicdo do investimento pelo saldo remanescente quando da
alienacdo da CPFL;

essa ocorréncia inusitada se deve a dois principais erros da contribuinte: (i) o
indevido lancamento contabil transferindo o saldo da Conta n? 131020540 -
Agio VBC Energia S.A., para a Conta n2 131020336 — Agio CPFL Energia S.A., sem
respaldo legal e societdrio; e (ii) a modificacdo arbitraria da empresa investida,
ignorando as normas de direito tributario, empresarial e civil;
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e corretamente, portanto, entendeu a Fiscalizacdo que o referido langamento
contdbil ndo tem respaldo normativo, considerando que a prdpria VBC Energia e
a ESC Energia S.A. ndao foram incorporadas. O 4&gio deveria continuar
contabilizado na Conta n? 131020540 - Agio VBC Energia S.A. No caso, a autuada
nao poderia ter aproveitado o agio relativo a VBC Energia S.A. no custo para
calculo do ganho de capital na alienagdo das a¢Ges da ESC e da CPFL, pois ndo
foi a VBC a empresa alienada. Alids, a propria VBC também foi vendedora de
parte das acdes da ESC Energia S.A. No quadro apresentado, a VBC permaneceu
como investida da MOVER Participagdes S.A, nao justificando a utilizagdo do
agio;

e além disso, com a incorporacdo da ATILA pela autuada em 16.05.2016, a MOVER
Participacdes S.A. estaria apta a amortizar tributariamente o valor do agio a
razdo de 1/60 avos, como determina a legislagdo, mas ndo o considerar no custo
para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL;

e dito de outro modo, a autuada poderia, com fundamento no art. 72 da Lei n2
9.532/97, promover o aproveitamento do agio de forma linear e mensal, sendo
que o evento da incorporacdo da ATILA pela autuada terminou por
impossibilitar o aproveitamento do 4gio como custo na alienacdo da ESC e da
CPFL;

e em suma, os agios denominados de Atila podem, a partir da data da
incorporacdo (em 2016) da mencionada sociedade empresaria, serem
amortizados tributariamente a razdo de 1/60 avos por més, e o 4agio

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

denominado VBC pode ser aproveitado tributariamente somente a partir da
extincdo da prépria VBC, de uma eventual incorporacao reversa ou entdo pela
sua alienacgao;

e com o restabelecimento do crédito tributario por meio deste recurso de oficio, e
considerando que a contribuinte alegou em sua impugnacao, na origem, nao ser
possivel a cumulacdao da multa de oficio com a multa isolada pela falta de
recolhimento correto de estimativas, cabe contraditar a referida argumentacao;

e sobre esta questao, a jurisprudéncia do CARF segue consolidada no sentido de
qgue, depois da alteracao legislativa promovida em 2007, a cumulagao passou a
ser possivel;

e tratam os incisos | e Il do art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996 de suportes faticos
distintos e autdbnomos com diferencas claras na temporalidade da apuracao,
gue tem por consequéncia a aplicacdo das penalidades sobre bases de calculo
diferentes. A multa de oficio aplica-se sobre o resultado apurado anualmente,
cujo fato gerador aperfeicoa-se ao final do ano-calendario, e a multa isolada
sobre insuficiéncia de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes
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elaborados més a més ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal;

e

e o disposto na Sumula n2 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao

ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redagao do art.
44 da Lei n2 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP n2 351, de 22/01/2007,
convertida na Lei n2 11.489, de 15/07/2007.

6.E o relatdrio.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator

7.0 Recurso de Oficio atende ao limite de al¢ada estabelecido pela Portaria MF n2 2,

de 2023, aferido nos termos da Sumula CARF n2 103, razdo pela qual dele conhego. Confira-se:

PRINCIPAL EXONERADO | Multa 75% EXONERADA Total
IRPJ 479.533.546,23 358.650.159,67 839.,183.705,90
MULTA ISCLACA 239.766.773,12 239.766.773,12
CSLL 172.632.076,64 122.474.057,48 302.106.134,12
MULTA ISCLADA 86.316.038,32 86.316.038,32
578.248.434,31 485.124.217,15 1.467 372,651,456

8.Cuidam os autos de lancamentos de IRPJ e CSLL decorrentes da revisdo fiscal

referente aos 4gios considerados como custo na apuracdo do ganho de capital na alienacdo das

participacdes societarias na ESC Energia S.A. (ESC) e na CPFL Energia S.A. (CPFL), em 2016, quando

a Recorrida Mover ParticipacGes S.A. (MOVER), antiga Camargo Correa S.A. (CCSA), alienou para o

grupo chinés State Grid International Development Limited, por meio de sua controlada State Grid

Brazil Power Participacdes Ltda., a totalidade de sua participacdo societaria vinculada ao bloco de

controle da CPFL, sendo alienadas 234.086.204 acdes de forma indireta, através da ESC, e
5.897.311 de forma direta, em operacdes assim demonstradas no item 1 do TVF de fls. 1306/1346:

A) Organograma da MOVER Participagdes S.A., até seu Investimento na CPFL

100% 25%
| > »>
A

75% ‘

Conforme demonstrado acima, a venda indireta de acdes CPFL deu-se através da venda da
holding ESC ENERGIA S.A., que tinha como acionistas a MOVER Participagdes S.A. na proporgio
de 75%, e a VBC Energia 5.A. na proporgdo de 25%.

5.869.876
= Agbes
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9.0s eventos se encontram pormenorizadamente descritos no relatdrio da presente

decisdao, podendo ser assim resumidos:

Em 30.01.2009, a Recorrida e a Construcdes e Comércio Camargo Corréa S.A
(CCCC) adquiriram de Votorantim Participagées S.A. (VOTORANTIM) o
investimento que ela detinha na Atila Holdings S.A. (ATILA), que, por sua vez,
detinha as investidas VBC Energia S.A. (VBC) e CPFL.

A aquisicdo foi feita por um valor acima do valor patrimonial da ATILA,
originando um &gio, o qual foi contabilizado de forma proporcional em ambas as
compradoras (a Recorrida — RS 527.988.961,07 — e a CCCC — RS 336.243.484,67),
denominado de “Agio Atila”.

Além desse agio, constava também no balanco patrimonial da ATILA um outro
agio, no valor de RS 1.186.033.158,95, referente a uma subscricdo de capital
efetuada antes da alienacdo pela vendedora (VOTORANTIM) na ATILA,
utilizando-se das a¢des que ela detinha da VBC. Este agio surgiu na proépria
vendedora (VOTORANTIM), decorrente de reorganizacdes societarias
intragrupo como uma cisdo em 2007, com um saldo remanescente de RS
2.975.000,00, e em 2009, com a subscricdo e integralizacdo de novas acdées
emitidas pela ATILA com as ac¢des que ela (a vendedora) detinha na VBC, no
valor de RS 1.183.058.158,95. Trata-se, assim, de um &agio da VBC, contabilizado
na sua controladora ATILA, que, por sua vez, era controlada pela vendedora
(VOTORANTIM).

Posteriormente, o grupo intercalou uma empresa veiculo de investimento, a
ESC, criada em 10.11.2011, entre a VBC e a CPFL.

Em 22.10.2012, houve aumento do capital social da empresa criada, sendo
subscrito e integralizado pela Unica acionista, a VBC. O aumento de capital
decorreu da transferéncia de acdes da CPFL, detidas pela VBC e cessdao de
divida, conforme descrito no boletim de subscricao.

A VBC foi cindida, sendo parte do seu patrimoénio transferida para a ESC, sua
controlada. Apds, ocorreram novos e sucessivos aumentos de capital e cisdao
(conforme descrito no quadro apresentado na pagina 14 do TVF).

Em novembro de 2013, a VBC reduziu o seu capital, a valor contabil (art. 22 da
Lei n® 9.249/95), devolvendo o valor da reducdo para a ATILA, com o
consequente cancelamento das acdes detidas por ela na VBC. Assim, a ATILA
deixou de ser acionista da VBC.

Em abril de 2015, a CCCC alienou a Recorrida sua participacdo na ATILA,
transacdo feita a valor de mercado. Assim, o saldo residual de &agio de RS

E a4



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
[a

ACORDAO 1402-006.726 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720007/2021-07

241.187.841,06, ainda ndo amortizado na vendedora CCCC, foi reconhecido na
Recorrida.

e Em 16.05.2016, a Recorrida incorporou a ATILA. Com a incorporacdo, o saldo
residual do agio da VBC, no valor de RS 774.204.036,65, também foi carreado
para a Recorrida.

e Na mesma data da incorporacdo, a Recorrida efetuou um lancamento contabil,
transferindo o saldo da Conta n? 131020540 — Agio VBC Energia S.A., para a
Conta n? 131020336 — Agio CPFL Energia S.A. Em resposta a intimacdo para
esclarecer a fusdao dos valores em uma Unica conta, a Recorrida informou que a
“reclassificacdo contabil ocorrida em 30.04.2016, entre as contas contdbeis
pertencentes ao grupo de Ativo, em contas contabeis pertencentes ao grupo de
Agios, foi para um melhor controle contabil dos 4gios que a companhia detinha
de seus investimentos a época, para ndao misturar com saldos contdbeis de
agios, de outras operaces ocorridas de aquisicio de investimentos e que
geraram 3agios nas operacdes quando ocorridas”. Esclareceu, ainda, “que a
reclassificacdo contabil ocorrida e justificada, ndo foi motivada por nenhum ato
societario ocorrido”.

10.Com esse cendrio, em 02.09.2016 foram alienadas, pela Recorrida, as
234.086.204 acbes que ela detinha da ESC e as 5.869.876 acbes que ela detinha da CPFL,
representativas da totalidade de sua participacao societdria vinculada ao bloco de controle da
CPFL.

11.Ainda segundo o TVF, a CPFL tinha por controladoras a State Grid Brazil Power
Participacdes S.A., por sua vez controlada indiretamente por State Grid Corporation of China,
estatal chinesa cujo principal negdcio é desenvolver e operar empresas no setor energético; e ESC,
controlada pela State Grid Brazil Power Participagdes S.A.

12.0utrossim, em resposta ao Termo de Intimag&o Fiscal n2 05 (fls. 1054/1056), a
Recorrida informou que a empresa ESC foi “vendida” para o grupo State Grid Brazil Power
Participacdes Ltda.”. Confira-se (fls. 1058):

Conforme solicitado por V.Sas.na TDPF 08.1.85.00-2019-00104-4:

Intimameos a contribuinte acima identificada, no prazo de 5(cinco) dias, a informar se a ESC
Energia S.A. foi vendedora, conforme consta no Contrato de Compra e Venda de Acdes, de
02/09/2016 ou se foi ela vendida para a empresa chinesa.

Frise-se que pela leitura do documento informado ao mercado(Relatério de Administracdo e
Demonstracdes Financeiras) é de se concluir que a ESC foi vendida. J& no contrato de compra e

venda ela consta como vendedora das acdes da CPFL.

Afirmamos, que conforme o “Contrato de Notificagdo de Venda Indireta e Adesdo”, a
empresa “ESC ENERGIA S.A”, foi a empresa “Vendida” para o grupo State Grid Brazil Power
Participagdes Ltda.

E as
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13.0 TVF demonstra a configuracdo societdria antes da alienacdo, da seguinte
forma:

etém 4gio (Atila) d¢ Detém agio (Atila) d§  Detém agio (VBC Energia)
$ 527.988.961,07 R$ 241.187.841,06 de R$ 1.186.033.156,91 ‘

100% Controle
Direto e Indireto

5.869.876 acoes 25% j / 75%

234.086.204 agoes

14.E prossegue, apresentando as seguintes conclusdes:

Como se verifica, todos os agios foram carreados para a Fiscalizada.

Todavia, a Fiscalizada ndo poderia té-los considerado no custo do investimento da ESC e
da CPFL para efeito de cdlculo do ganho de capital.

O processo de convergéncia as normas internacionais de contabilidade, no Brasil, teve
inicio com a publicacdo da Lei n2 11.638/2007 e, posteriormente, com a Lei n® 11.941/2009.

A Lei n? 11.941/2009, com o objetivo de neutralizar os efeitos decorrentes da adogdo
das préticas internacionais de contabilidade, instituiu o Regime Tributario de Transi¢cdo — RTT, o
qual vigorou de janeiro de 2008 até dezembro de 2014.
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Frise-se que em 2008 e 2009 ele foi opcional, tornando-se obrigatério a partir do ano-
calendario de 2010.

Verifica-se, destarte, que desde a aquisicio das acBes da Atila (2009) até a data da sua
alienacdo (2016), em boa parte desse periodo o investimento esteve sob a égide da neutralidade
tributaria.

Isto posto, quando da aquisicdo da Atila pela Fiscalizada, a segregacdo do investimento
para fins fiscais era realizada de acordo com o previsto no artigo n2 20 do Decreto-Lei n?
1.598/77, ainda sem as alteragBes efetuadas pela Lei n® 12.973/2014.

Assim, o agio era determinado por meio da diferenga entre o patrimdnio liquido contabil
e o custo de aquisi¢do, podendo ele ser fundamentado em trés critérios: 4gio a valor de mercado,
agio por rentabilidade futura e fundo de comércio. Vejamos o citado artigo:

Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada
pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisicdo da participagdo, desdobrar o
custo de aquisigdo em:

| - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢do, determinado de acordo com o
disposto no artigo 21; e

Il - dgio ou desdgio na aquisi¢tio, que serd a diferenga entre o custo de aquisigdo do
investimento e o valor de que trata o numero I.

§ 12 - O valor de patriménio liquido e o dgio ou desdgio serdo registrados em subcontas
distintas do custo de aquisigdo do investimento.

= 46
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$§ 22 - O langamento do dgio ou desdgio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao
custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros;

c¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econémicas.

§ 32 - O langcamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 22 deverd
ser baseado em demonstragdo que o contribuinte arquivard como comprovante da escrituragdo.

E foi com base no § 29, alinea b, do artigo acima que a Fiscalizada classificou os agios
quando da aquisi¢do da Atila.

Também nesse periodo (até dezembro de 2014), em que perdurou a neutralidade
tributaria, o tratamento tributario das alienagdes de participagGes societdrias eram regidas pelo
artigo n2 33, do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977 e Decreto-Lei n? 1.730, de 1979, art. 19, inciso V.,
os quais serviram de base para o artigo n? 426 do RIR/99. Vejamos o citado artigo:

Art. 426. O valor contdbil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na
alienagcdo ou liquidag¢do de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de
patriménio liquido (art. 384), serd a soma algébrica dos seguintes valores (Decreto-Lei n? 1.598,
de 1977, art. 33, e Decreto-Lei n® 1.730, de 1979, art. 19, inciso V):

| — valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il — dgio ou desdgio na aquisigdo do investimento, ainda que tenha sido amortizado na
escrituracdo comercial do contribuinte, excluidos os computados nos exercicios financeiros de
1979 e 1980, na determinagdo do lucro real;

Il — provisdo para perdas que tiver sido computada, como dedugdo, na determinagdo do
lucro real, observado o disposto no pardgrafo tnico do artigo anterior.

No entanto, a alienagdo ao grupo chinés ocorreu em setembro de 2016, ja sob a égide
do Decreto-Lei n? 1.598/77 alterado pela lei n® 12.973/2014. Vejamos o artigo n? 33 do citado
decreto-lei alterado:
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Art. 33. O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na
alienagdo ou liquidagdo do investimento avaliado pelo valor de patriménio liquido (art. 20), serd a
soma algébrica dos seguintes valores:(Redacdo dada pela Lei n2 12.973, de 2014) (Vigéncia)

| - valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il - de que tratam os incisos Il e Ill do caput do art. 20, ainda que tenham sido realizados
na escrituragdo comercial do contribuinte, conforme previsto no art. 25 deste Decreto-
Lei;(Redacdo dada pela Lei n 12.973, de 2014) (Vigéncia)

Frise-se que os incisos Il e lll do caput do artigo n? 20 tratam da mais ou menos-valia,
gue corresponde a diferenga entre o valor justo dos ativos liquidos da investida e o valor contabil
do patrimonio liquido, na propor¢do da porcentagem da participagdo adquirida e do agio por
rentabilidade futura (goodwill), que corresponde a diferenca entre o custo de aquisicdo do
investimento e o valor justo dos ativos liquidos.

Em consonancia com os dispositivos tributarios mencionados, e considerando também o
artigo 79 Lei n2 9.532, de 1997, base do artigo n2 386 do RIR/99, é de se concluir que a legislacdo
tributdria brasileira permite que o agio seja aproveitado tributariamente em duas situagdes:

e Ele faz parte do custo para calculo do ganho de capital na alienagdo da participacdo
societaria avaliada pelo PL — seja pela legislagdo anterior (artigo n2 426, do RIR/99), seja pela
legislagdo atual (artigo n2 33 do DL n2 1.598/77, alterado pela Lei n® 12.973/2014).

* Nos casos de absorg¢do do patrimonio de outra pessoa juridica, mediante incorporacdo,
fusdo ou cisdo — artigo n? 386, do RIR/99, da legislagdo anterior, continuando a ser aplicada até
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31 de dezembro de 2017, para as participacdes societarias que tenham sido adquiridas até 31 de
dezembro de 2014, por forca do artigo n2 65 da Lei n2 12.973/2014, o qual é retratado a seguir:

Art. 65. As disposicbes contidas nos arts. 7° e 82 da Lei n? 9.532, de 10 de dezembro de
1997, e nos arts. 35 e 37 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977, continuam a ser
aplicadas somente as operagdes de incorporagdo, fusdo e cisdo, ocorridas até 31 de dezembro de
2017, cuja participagdo societdria tenha sido adquirida até 31 de dezembro de 2014.

O artigo n2 22, caput da Lei n? 12.973, de 2014, com sua nova definicdo de agio por
rentabilidade futura também permite o aproveitamento tributdrio. Veja o citado artigo a seguir:

Art. 22. A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporagdo,
fus@o ou cisdo, na qual detinha participaglo societdria adquirida com dgio por rentabilidade
futura (goodwill) decorrente da aquisicdo de participagdo societdria entre partes ndo
dependentes, apurado segundo o disposto no inciso Ill do caput do art. 20 do Decreto-Lei n®
1.598, de 26 de dezembro de 1977, poderd excluir para fins de apuragdo do lucro real dos
periodos de apuragéo subsequentes o saldo do referido dgio existente na contabilidade na data
da aquisi¢éo da participagdo societdria, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no mdximo, para
cada més do periodo de apuracdo.

Se depreende da leitura do segundo caso, baseado nos artigos transcritos, que o pilar
basico para o aproveitamento tributario do agio sdo os eventos de incorporacdo, fusdo e cisdo de
patriménios.

Destaque-se, também, que a dedutibilidade é igualmente assegurada nos casos em que
ha incorporagdo reversa, ou seja, quando a controlada incorpora a controladora.

Como frisado anteriormente, as reorganiza¢des societdrias levadas a cabo pela
Fiscalizada culminaram com os agios sendo alocados para ela prépria.

Ela detém os &gios referentes a aquisicio da Atila e o agio que constava no balanco
patrimonial da prépria Atila, denominado de agio VBC, que se referia ao investimento na prépria
VBC.

3.1.1 - Analise do agio denominado VBC contabilizado na Atila Holdings S.A.

Vale lembrar que quando a Atila foi adquirida ela tinha como investida direta a VBC
Energia S.A., e que no seu Balango Patrimonial constava um agio em relacdo aquela investida no
valor de RS 1.186.033.156,95, fruto de reorganizacdes societdrias internas efetuadas pela
vendedora Votorantim Participa¢des S.A. antes da alienagao.
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Relembremos, conforme informag¢Ges da prépria Fiscalizada, que esse agio foi
amortizado em atendimento a legislacdo contabil do IFRS, e que para fins fiscais as amortiza¢des
foram tratadas como indedutiveis e anotadas na parte B do LALUR, sendo utilizadas para fins
fiscais quando da alienagdo do investimento.

Verificamos também que a VBC Energia S.A. deixou de ser investida da Atila em

28/11/2013, conforme AGE, por meio de uma reducdo de capital, sendo devolvidas a Atila
Holdings S.A. a¢Oes da ESC Energia S.A. Docs. 11a 11.3

Conforme Fichas 62 - Participagdo Permanente em Coligadas ou Controladas das
Declaracdes de Informac&es Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica -DIPJ, tanto da Atila como da
VBC, foi demonstrado que cada uma ficou com 50% de participag¢do na ESC. Docs. 07.10 e 10.1

Mas o agio referente a VBC continuou contabilizado e controlado na Atila.

Em 2015, como sabemos, a Fiscalizada adquiriu da Constru¢des e Comércio Camargo
Correa S.A. a outra parcela referente a participacdo que esta detinha na Atila, fato que n3o
alterou a situagdo do agio VBC contabilizado na Atila.

Em 16/05/2016, conforme Assembleia Geral Extraordinaria, a Fiscalizada incorporou a
Atila Holdings S.A. Docs. 03.3 e 03.7

O 4gio VBC, que até o presente momento continuava contabilizado e controlado na
Atila, é incorporado pela Fiscalizada.

Em funcdo dessa incorporagdo, a Fiscalizada efetuou um langamento contabil
transferindo o saldo da conta n2 131020540 - Agio VBC Energia S.A., para a conta n2 131020336 —

ERE:
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Agio CPFL Energia S.A. Esse lancamento ja foi demonstrado no subtépico 2.6 - A Incorporacio da
Atila Holdings S.A. pela Fiscalizada.

Ora, esse langamento ndo tem respaldo legal e societdrio, uma vez que a propria VBC
Energia e a ESC Energia S.A. ndo foram incorporadas. Ele(o 4gio) deveria continuar contabilizado
na conta n2 131020540 - Agio VBC Energia S.A.

Em seguida, a VBC reduziu o seu capital mediante cancelamento de 1.383.586 ac0es
pertencentes a Fiscalizada, transferindo a esta 260.598.154 a¢des da ESC Energia S.A. Doc. 16

Conforme se depreende do langamento no Registro Y620 da ECF e das respostas
apresentadas pela Fiscalizada no curso desta Auditoria, a Camargo Correa S.A.(atual Mover
ParticipagGes S.A.) ficou com 75% das a¢des da ESC e com 5.869.876 a¢Oes da CPFL e a VBC ficou
com 25% das agGes da ESC.

[...]
O proprio diagrama apresentado pela Fiscalizada para explicar a alienagao das a¢des da
ESC e da CPFL demonstra tais fatos. Vejamos novamente:

100% 25%
i =

A A

75% 5.869.876
- Acbes

Em sintese, a Fiscalizada ndo poderia ter aproveitado o agio relativo a VBC Energia S.A.
no custo para calculo do ganho de capital na alienagdo das a¢Ges da ESC e da CPFL, pois ndo foi
ela(VBC) a empresa alienada. Alids, a prdpria VBC também foi vendedora de parte das a¢des da
ESC Energia S.A.

Enfim, a VBC permaneceu(e ainda permanece) como investida da Mover Participagdes

S.A.
3.1.2 - Andlise dos agios originados na aquisi¢do da Atila Holdings S.A.

Relembrando, na aquisicdo da Atila Holdings S.A., em 2009, foi originado um agio, o qual
foi contabilizado de forma proporcional em ambas as compradoras(a Fiscalizada e a Construgdes
e Comércio Camargo Correa S.A.). Esse agio foi denominado de Agio Atila.
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Em 17/04/2015, a Construcdes e Comércio Camargo Correa S.A. alienou sua participagdo
na Atila para a Fiscalizada. Docs. 12 a 12.4

Em decorréncia, o saldo de 4gio a amortizar na CCCC S.A. também foi transferido,
havendo entdo uma fusdo com o agio referente a parcela da Fiscalizada.

Em 16/05/2016, a Fiscalizada incorporou a Atila e, portanto, ela estaria apta a amortizar
tributariamente o valor do agio a razdo de 1/60 avos, como determina a legislagdo tributaria, mas
nao considera-lo no custo para efeito de ganho de capital na venda da ESC e da CPFL. Docs. 03.3
e 03.7

Em outras palavras, a Fiscalizada poderia se amparar no artigo 72, da Lei 9.532/1997, e
aproveitar o agio de forma linear e mensalmente.

Em sintese, o evento incorporagdo da Atila pela Fiscalizada acabou por impossibilitar o
aproveitamento do agio como custo na alienagdo da ESC e da CPFL.

4 - CONCLUSAO

Ressalte-se que esta Fiscalizagdo ndo nega a validade dos &agios contabilizados e
controlados tributariamente pela Fiscalizada.

Nega-se, sim, o aproveitamento de tais agios como custo no calculo do ganho de capital
obtido na alienagdo das a¢des da ESC e da CPFL.

Esta Fiscalizagdo entende que os 4gios denominados de Atila podem, a partir da data da
incorporagdo(em 2016) desta, ser amortizados tributariamente a razdo de 1/60 avos por més, e o
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(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-006.726 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA

PROCESSO 17459.720007/2021-07

agio denominado VBC pode ser aproveitado tributariamente somente a partir da extingdo da
propria VBC, de uma eventual incorporagdo reversa ou entao pela sua alienagao.

Em face dos fatos narrados ao longo deste Termo, concluindo pela glosa dos agios
considerados no custo para efeito de ganho de capital na alienagdo das a¢Ges da ESC Energia S.A.
e CPFL Energia S.A., efetuam-se os langcamentos de oficio por meio dos Autos de
Infracdo(Processo n2 17459.720.007/2021-07), a luz da legislagdo vigente, cujos montantes

incluem os juros calculados até 04/2021.

()

15.Pois bem, como se depreende da leitura dos autos, ndo ha qualquer controvérsia
a respeito dos agios contabilizados e controlados tributariamente pela Recorrida. A divergéncia
cinge-se ao aproveitamento de tais 4gios como custo na apura¢ao do ganho de capital obtido na

alienacdo das agdes da ESC e da CPFL, no que concerne aqueles que ndo foram apurados

diretamente na aquisi¢cdo das referidas participagdes, mas sim em operag¢des distintas.

16.Conforme indicam os autos de infragcdo de IRPJ e CSLL de fls. 1347/1363, o valor
dos agios que, segundo a fiscalizacdo, foram computados indevidamente como custo no calculo do
ganho de capital em questdo, é de RS 1.918.134.184,94, correspondente a soma dos itens
destacados no demonstrativo fornecido pela Recorrida as fls. 107/109, a saber:

Custos Deduzidos Fiscalmente sobre a venda do Investimento

Segue abaixo o demonstrativo dos custos (Investimentos e Agios) ocorridos na MOVER
ParticipagBes S.A. em dezembro de 2016, decorrentes da venda dos investimentos:

Descrigdo

R$

Baixa do custo do investimento na ESC Energia S.A.

1.336.380.907,28

Baixa do custo do investimento na CPFL Energia S.A.

47.377.342,75

Baixa do Agio sobre aquisicio investimento na VBC Energia S.A.

4.128.724,75

Baixa do Agio sobre aquisicdo investimento de 50% na empresa
Atila Hoolding S.A.

727.972.303,28

Baixa do Agio reconhecido na empresa Atila, e incarparada na
MOVER em 2016

1,186.033.156,91

Total de saldos contdbeis do investimento em Dez de 2016

3.301.892.434,97

RS 4.128.724,75 + RS 727.972.303,28 + RS 1.186.033.156,91= RS 1.918.134.184,94

17.Tém-se, assim trés agios distintos cujo cOmputo no custo na apuracao do ganho

de capital foi glosado pela fiscalizacdo (cfe. esclarecimentos complementares da Recorrida as fls.

115/117):

e Agio de RS 4.128.724,75: baixa do agio sobre aquisicdo do investimento na VBC.

e Agio de RS 727.972.303,28: em 30.01.2009, a Recorrida e a CCCC adquiriram de
VOTORANTIM a companhia ATILA. Essa aquisicdo gerou um agio contabilizado
na Recorrida de RS 527.988.961,07 e um &gio na CCCC de RS 336.243.484,67,
que foi amortizado no periodo de Mai-99 a Abr-2015 em RS 95.055.643,49,
restando em Abril-2015 o saldo a amortizar de RS 241.187.841,18. Além disso,
nos periodos de 2009 a 2015, ocorreram reducdes de valores de Agio,
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decorrente a operacao na CPFL de bonificacdo de ac¢des, gerando baixa parcial
do &gio, no valor de RS 41.204.498,80.

e Agio de RS 1.186.033.156,9: j4 constava no Balanco Patrimonial da empresa

ATILA, quando da sua aquisicdo pela Recorrida e CCCC em janeiro de 2009,
sendo que RS 1.183.058.158,95 se referia a uma subscri¢do de capital efetuada
antes da alienagdo pela Vendedora (VOTORANTIM) na ATILA com as acdes que
ela detinha da VBC, e RS 2.975.000,00 se tratava de um saldo remanescente de
uma cisao ocorrida em 2007 também na Vendedora.

18.Inicialmente, cumpre prestigiar a r. decisdo recorrida no que toca a rejei¢cdo da
preliminar de nulidade do Auto de Infragdo suscitada na impugnacao, relativa a suposta falta de
motivacdo para glosa do "4gio sobre aquisicdo investimento na VBC Energia S.A.", no valor de RS
4.128.724,75.

19.Em verdade, o TVF aborda de maneira detalhada e exauriente toda a sequéncia
de operagdes praticadas pela Recorrida e pelas empresas cujas participacbes foram por ela
adquiridas, direta ou indiretamente, indicando de forma satisfatéria a sucessdao de eventos que
culminaram com os langamentos.

20.Em relac3o a glosa do valor de RS 4.128.724,75, mister destacar que, como bem
apontado pelo 6rgdo colegiado a quo na Resolugdo DRJ n? 105-000.011 (fls. 1771/1784), apesar de
o TVF ndo fazer uma abordagem especifica sobre ele, “as expressdes ‘Agio VBC’/’Agio sobre
aquisicdo investimento na VBC Energia S.A.”, o desenvolvimento do relatdrio descritivo dos fatos e
as conclusées do TVF indicam que a interpretagdo fiscal quanto a situacdo definida em lei como
necessdria e suficiente para dedu¢do do dgio se aplica a todos os valores incluidos no custo para
efeito de apuracdo do ganho de capital qualificados como dgio relacionado ao investimento
alienado”. Ou seja, ainda que o TVF tenha se dedicado a expor de forma mais detalhada os
motivos das glosas de montantes mais elevados, o valor em questdao se encontra abrangido pelo
fundamento de que todo o 4gio carreado na MOVER (CCSA) seria indedutivel, considerando-se a
incorporacdo da ATILA ser anterior a alienacdo da ESC/CPFL e & manutenc3o da VBC enquanto
investida e investidora.

21.Rememore-se que a validade dos agios ndo é questionada pela fiscalizacdo, de
modo que a constituicdo dos seus valores ndo se encontra em discussdo, tanto que a prdpria
impugnacao foi engendrada no sentido de que todos eles deveriam integrar o custo inerente ao
investimento alienado.

22.No mais, a resposta fornecida pela Recorrida ao Termo de Intimacdo n2 02 (fls.
1991/1992), confirma exatamente que o agio em questdo estava abarcado pelos fundamentos
expostos no TVF. Confira-se:
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RESPOSTA: Em atengfo ao dever de colaboragéo e, considerando ser a Autuada contribuinte de
boa-f¢, esclarece que o “Agio VBC"/" Agio sobre aquisi¢io investimento na VBC Energia S.A."
foi originado na empresa Atila. Isso porque em 2007, houve uma cisio e incorporagio (Ata de
incorporacdio Atila e Instrumento de Incorporagdo e Cisdo — Docs. 01 e 02), tendo a Autuada
assumido 50%, totalizando R$4.265.225,44, conforme balango anexo (Doc. 03):

Agio 11.902.954,81

(-} Amortizagdo Acumulada - 7.637.729,37
Saldo Agio absorvido pela Mover na Cisdo

da Atila  4.265.225,44

Valor aproveitado fiscalmente em 2012 136.503,88

Saldo 4gio fiscal aproveitado navenda  4.128.721,56

23.Por via de consequéncia, andou bem a r. decisdo recorrida ao nao acolher a
preliminar de nulidade arguida pela Recorrida.

24.No mais, data mdaxima vénia, penso que a r. decisdo recorrida merece ser
parcialmente reformada.

25.Efetivamente, a Recorrida, ao fim e ao cabo, ignorou as operagdes societarias
individualmente praticadas por cada empresa e, por decorréncia, a personalidade juridica de cada
uma delas, adotando uma interpretacdo econ6mica para incluir, na apuracdao do ganho de capital
na alienacdo das participacGes societdrias da ESC e da CPFL, também o custo com o agio apurado
na operacdo de aquisicio da ATILA e o préprio 4gio que a ATILA ostentava em seu balanco na
ocasiao, relativo a operagao com VBC.

26.N3o ha como se conceber, nas palavras da Recorrida, que “a dedutibilidade do
dgio estd condicionada a venda ou incorporacgéo do investimento que efetivamente fundamentou a
rentabilidade futura esperada, desconsiderando para este fim a existéncia de ‘sociedades-

777

veiculo’”, o que implicaria na absolutamente ilegal desconsideracdo da personalidade juridica das

empresas envolvidas, sem que os requisitos necessarios estivessem presentes na espéciel.

27.Como é cedico, ha duas situagdes em que a legislacdo determina que a
investidora pode aproveitar o agio contabilizado: (iJamortizacdo mensal ao longo dos anos, apds a

! Codigo Civil: “Art. 50. Em caso de abuso da personalidade juridica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela
confus@o patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Publico quando Ihe couber intervir no
processo, desconsiderd-la para que os efeitos de certas e determinadas relagées de obrigacbes sejam estendidos aos
bens particulares de administradores ou de sécios da pessoa juridica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.
§ 12 Para os fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a utilizacdo da pessoa juridica com o propdsito de
lesar credores e para a prdtica de atos ilicitos de qualquer natureza. § 22 Entende-se por confusdo patrimonial a
auséncia de separagdo de fato entre os patriménios, caracterizada por: | - cumprimento repetitivo pela sociedade de
obrigagées do sécio ou do administrador ou vice-versa; Il - transferéncia de ativos ou de passivos sem efetivas
contraprestagées, exceto os de valor proporcionalmente insignificante; e Ill - outros atos de descumprimento da
autonomia patrimonial. § 32 O disposto no caput e nos §§ 12 e 22 deste artigo também se aplica a extensdo das
obrigacées de sdcios ou de administradores a pessoa juridica. § 42 A mera existéncia de grupo econémico sem a
presenca dos requisitos de que trata o caput deste artigo ndo autoriza a desconsideragéo da personalidade da pessoa
juridica. § 52 Ndo constitui desvio de finalidade a mera expansdo ou a alteracdo da finalidade original da atividade
econbémica especifica da pessoa juridica.”
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unificacdo do patriménio entre investidor e investida; ou (ii)pela alienacdo do investimento, com o
coOmputo do custo na apuragao do respectivo ganho de capital.

28.Na sua redagdo anterior ao advento da Lei n2 12.973, de 2014, os artigos 20 e 33
do Decreto-Lei n2 1.598, de 1977, assim dispunham:

Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor
de patriménio liquido devera, por ocasido da aquisicdo da participacdo, desdobrar o custo de
aquisicao em:

| - valor de patrimdnio liquido na época da aquisi¢cao, determinado de acordo com o disposto no
artigo 21; e

Il - 4gio ou desdgio na aquisicao, que sera a diferenga entre o custo de aquisi¢do do investimento
e o valor de que trata o numero I.

§ 12 - O valor de patrimonio liquido e o agio ou desagio serdo registrados em subcontas distintas
do custo de aquisi¢do do investimento.

§ 22 - O langamento do agio ou desagio devera indicar, dentre os seguintes, seu fundamento
economico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo
registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos resultados nos
exercicios futuros;

c) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econémicas.

§ 32 - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 22 devera ser
baseado em demonstragdo que o contribuinte arquivara como comprovante da escrituragao.

(...)

Art 33 - O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienagao ou
liguidagdo do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patriménio liquido
(art. 20), sera a soma algébrica dos seguintes valores:

| - valor de patrimoénio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do
contribuinte;
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Il - agio ou desagio na aquisicdo do investimento, ainda que tenha sido amortizado na
escrituracdo comercial do contribuinte, excluidos os computados, nos exercicios financeiros de
1979 e 1980, na determinacdo do lucro real. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n2 1.730, 1979)

Il -(Revogado pelo Decreto-lei n? 1.730, 1979)

IV - provisdo para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinagdo do lucro real.
§ 12 - Os valores de que tratam os itens Il a IV serdo corrigidos monetariamente.

§ 292 - Serdo computados na determinagao do lucro real:

a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patriménio liquido decorrente de aumento na
porcentagem de participagdo do contribuinte no capital social da coligada ou controlada,
resultante de modificagdo do capital social desta com diluigdo da participagdo dos demais sdcios;

b) como perda de capital, a diminui¢cdo do valor de patrimdnio liquido decorrente de redugdo na
porcentagem da participacdo do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, em
virtude de modificagdo no capital social desta com diluicdo da participagdo do contribuinte.

§ 22 - Ndo serd computado na determinagdo do lucro real o acréscimo ou a diminuigdo do valor
de patriménio liquido de investimento, decorrente de ganho ou perda de capital por variagdo na
porcentagem de participagdo do contribuinte no capital social da coligada ou controlada.
(Redacgdo dada pelo Decreto-lei n2 1.648, de 1978)

29.A partir da edicdo da Lei n? 12.973, de 2014, referidos dispositivos legais
passaram a ter a seguinte redagao:

E 53
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Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patriménio liquido deverd, por
ocasido da aquisi¢do da participacao, desdobrar o custo de aquisicdo em:

| - valor de patrimdnio liquido na época da aquisicdo, determinado de acordo com o disposto no
artigo 21; e

Il - mais ou menos-valia, que corresponde a diferenca entre o valor justo dos ativos liquidos da
investida, na proporgdo da porcentagem da participagdo adquirida, e o valor de que trata o inciso
| do caput; e

lll - dgio por rentabilidade futura (goodwill), que corresponde a diferenga entre o custo de
aquisicdo do investimento e o somatdrio dos valores de que tratam os incisos | e Il do caput.

§ 12 Os valores de que tratam os incisos | a lll do caput serdo registrados em subcontas distintas.
§ 292 (Revogado pela Lei n2 12.973, de 2014)

§ 32 O valor de que trata o inciso Il do caput devera ser baseado em laudo elaborado por perito
independente que devera ser protocolado na Secretaria da Receita Federal do Brasil ou cujo
sumario devera ser registrado em Cartorio de Registro de Titulos e Documentos, até o ultimo dia
util do 132 (décimo terceiro) més subsequente ao da aquisigdo da participagdo.

§ 42 (Revogado pelo Decreto-lei n2 1.648, de 1978).

§ 52 A aquisicdo de participagdo societaria sujeita a avaliagdo pelo valor do patriménio liquido
exige o reconhecimento e a mensuragdo:

| - primeiramente, dos ativos identificaveis adquiridos e dos passivos assumidos a valor justo; e

Il - posteriormente, do agio por rentabilidade futura (goodwill) ou do ganho proveniente de
compra vantajosa.

§ 62 O ganho proveniente de compra vantajosa de que trata o § 52, que corresponde ao excesso
do valor justo dos ativos liquidos da investida, na proporcdo da participacdo adquirida, em
relagdo ao custo de aquisicdo do investimento, sera computado na determinagdo do lucro real no
periodo de apuragdo da alienagdo ou baixa do investimento.

§ 792 A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinard o disposto neste artigo, podendo
estabelecer formas alternativas de registro e de apresenta¢do do laudo previsto no § 32.

(...)

Art. 33. O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienagdo ou
liquidagdo do investimento avaliado pelo valor de patrimdnio liquido (art. 20), serd a soma
algébrica dos seguintes valores:
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| - valor de patrimonio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do
contribuinte;

Il - de que tratam os incisos Il e lll do caput do art. 20, ainda que tenham sido realizados na
escrituracdo comercial do contribuinte, conforme previsto no art. 25 deste Decreto-Lei;

[l - (Revogado pelo Decreto-lei n? 1.730, 1979)
IV - (Revogado pela Lei n? 12.973, de 2014)
§ 12 - (Revogado pela Lei n2 12.973, de 2014)

§ 22 N3o serd computado na determinac¢do do lucro real o acréscimo ou a diminuigao do valor de
patrimoénio liquido de investimento, decorrente de ganho ou perda por variagdo na porcentagem
de participacdo do contribuinte no capital social da investida.

30.Portanto, duvidas ndo ha de que o agio compde o custo de aquisicio do
investimento e serd considerado para efeito de determinar o ganho de capital.
31.Quanto ao aproveitamento do agio nos eventos de cisdo, fusdo e incorporacdo, o

artigo 72 da Lei n29.532, de 1997, assim dispde:

Art. 72. A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporagao, fusao
ou cisdo, na qual detenha participacdo societdria adquirida com agio ou desagio, apurado
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segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide
Medida Proviséria n2 135, de 30.10.2003)

| - devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "a" do
§ 22 do art. 20 do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, em contrapartida a conta que registre o bem ou
direito que lhe deu causa;

Il - devera registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "c" do § 22 do
art. 20 do Decreto-Lei n2 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, ndo
sujeita a amortizagdo;

Il - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do § 2° do
art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a apuragdo de lucro real,
levantados posteriormente a incorporagdo, fusdo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos, no
maximo, para cada més do periodo de apurag¢do; (Redagdo dada pela Lei n29.718, de 1998)

IV - deverd amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do § 22
do art. 20 do Decreto-Lei n2 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a apuragao de lucro
real, levantados durante os cinco anos-calenddrios subseqlientes a incorporagao, fusdo ou cisdo,
arazdo de 1/60 (um sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo de apuracgio.

§ 12 O valor registrado na forma do inciso | integrard o custo do bem ou direito para efeito de
apuragao de ganho ou perda de capital e de depreciagdao, amortizagdo ou exaustdo.

§ 22 Se 0 bem que deu causa ao agio ou desagio ndo houver sido transferido, na hipdtese de
cisdo, para o patrimoénio da sucessora, esta devera registrar:

a) o agio, em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma prevista no inciso Il;

b) o desagio, em conta de receita diferida, para amortizagdo na forma prevista no inciso IV.

§ 32 O valor registrado na forma do inciso Il do caput:

a) serd considerado custo de aquisigdo, para efeito de apuragdo de ganho ou perda de capital na
alienagao do direito que |he deu causa ou na sua transferéncia para socio ou acionista, na
hipdtese de devolugdo de capital;

b) poderd ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se
comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel que Ihe deu causa.

§ 42 Na hipdtese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior utilizagdo econémica do fundo
de comércio ou intangivel sujeitara a pessoa fisica ou juridica usudria ao pagamento dos tributos
e contribuigdes que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de
conformidade com a legislagdo vigente.
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§ 52 O valor que servir de base de cdlculo dos tributos e contribui¢des a que se refere o paragrafo
anterior podera ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.

32.Vale acentuar que as condi¢des necessdrias para exclusdo do agio na apuracdo
do IRPJ e da CSLL consistem em (i)a incorporacao, fusdao ou cisdo da investidora e (ii)que o agio
deva ter como fundamento econémico a rentabilidade futura calculada com base em previsao de
resultados ulteriores.

33.Bem se V&, pois, que a legislacao, ao se reportar ao agio e ao seu computo diante
dos fendmenos da cisdo, incorporacao ou fusdao, sempre levou em consideracdo as operagdes em
gue ele foi apurado, de acordo com a relacdo formal entre investidora e investida.

34.Como se sabe, recentemente o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a
Acdo Direta de Inconstitucionalidade n? 2.446/DF, via da qual reconheceu a constitucionalidade da
inclusdo do pardgrafo Unico ao artigo 116 do Cédigo Tributario Nacional, pela Lei Complementar
n2 104, de 2001. O referido dispositivo se encontra assim enunciado:

Art. 116. Omissis.

B
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(...)

Paragrafo Unico. A autoridade administrativa podera desconsiderar atos ou negdcios juridicos
praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza
dos elementos constitutivos da obrigacdo tributdria, observados os procedimentos a serem
estabelecidos em lei ordinaria.

35.Do voto da Ministra Carmen Lucia (Relatora) se destacam os seguintes excertos,
qgue reafirmam a injuridicidade da adocdo de interpretacdo econdmica como elemento
configurador da dissimulacdo da ocorréncia do fato gerador:

(...)

8.A norma do pardagrafo Unico do art. 116 ndo dispde, ao contrario do pretendido pela autora, de
espaco autorizado de interpretacdo economica. Ali ndo se trata da interpretagdo da lei, o que se
da no Capitulo IV do Cdédigo Tributdrio Nacional intitulado “Interpretacdo e Integracdo da
Legislacdo Tributaria”.

Tem-se no artigo 110:

“A lei tributaria ndo pode alterar a defini¢cdo, o conteddo e o alcance de
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou
implicitamente, pela Constituicdo Federal, pelas Constituicdes dos Estados, ou
pelas Leis Organicas do Distrito Federal ou dos Municipios, para definir ou limitar
competéncias tributarias.”

Esse dispositivo ndo foi alterado pela Lei Complementar n. 104/2001.

9.De se anotar que elisdo fiscal difere da evasdo fiscal. Enquanto na primeira ha diminuicdo licita
dos valores tributdrios devidos pois o contribuinte evita relagdo juridica que faria nascer
obrigacdo tributdria, na segunda, o contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador
materializado para omitir-se ao pagamento da obrigagado tributdria devida.

A despeito dos alegados motivos que resultaram na inclusdo do paragrafo Unico ao art. 116 do
CTN, a denominagdo “norma antielisdao” é de ser tida como inapropriada, cuidando o dispositivo
de questdo de norma de combate a evasao fiscal.

(..

36.No mesmo sentido, confira-se a licdo sempre segura de Paulo de Barros
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Carvalho’:

(...) os fatos, assim como toda construcdo de linguagem, podem ser observados como
juridicos, econdmicos, antropoldgicos, histdricos, politicos, contabeis etc.; tudo dependendo do
critério adotado pelo corte metodoldgico empreendido. Existe interpretacdo econémica do fato?
Sim, para os economistas. Existira interpretagdo contdbil do fato? Certamente, para o
contabilista. No entanto, uma vez assumido o carater juridico, o fato serd, unica e
exclusivamente, fato juridico; e claro, fato de natureza juridica, ndo-econ6mica ou contabil, entre
outras matérias. Como ja anotado, o Direito ndo pede emprestado conceitos de fatos para outras
disciplinas. Ele mesmo constréi sua realidade, seu objeto, suas categorias e unidades de
significacao.

O paradoxo inevitavel, e que causa perplexidade no trabalho hermenéutico, justifica a
circunstancia do disciplinar levar ao interdisciplinar e este ultimo fazer retornar ao primeiro. Sem
disciplinas, portanto, ndo teremos as interdisciplinas; mas o préprio saber disciplinar, em funcdo
do principio da intertextualidade, avanca na direcdo dos outros setores do conhecimento,
buscando a indispensavel complementariedade. Tanto o juridico quanto o econdmico fazem
parte do dominio social e, por ter este referente comum, justifica-se que entre um e outro haja

2“0 absurdo da interpretacio econdmica do ‘Fato Gerador’ - Direito e sua autonomia — o paradoxo da
interdisciplinariedade”, Revista da Faculdade de Direito da Universidade de S3o Paulo v. 102, jan./dez. 2007,
pp.455/456.

= s6




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-006.726 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720007/2021-07

aspectos ou areas que se entrecruzem, podendo ensejar uma tradug¢do aproximada e, em
parametros mais amplos, uma densa e proficua conversagao.

(...)
37.lves Gandra da Silva Martins é categdrico’:

(..

Tenho para mim que o artigo 150 inciso | da Constituicdo Federal ndo é apenas repetitivo do art.
52 inc. Il, mas explicitador de que ao Fisco cabe a espada da imposi¢do, nos estritos limites do
que a Constituicdo lhe permite, e, ao contribuinte, defender-se com o escudo da lei suprema
para que ndo seja obrigado a submeter-se a exigéncias indevidas. Pretende, todavia, o Fisco
suprir as omissdes legislativas por interpretacdes econdmicas, superativas da lei formal. Porém,
em direito tributdrio, ndo cabe a interpretagdo econ6mica. Sendo o tributo uma norma de
rejeicdo social (Teoria da Imposigdo Tributaria, Ed. LTR, 22. ed., 1998), deve o Fisco respeitar,
rigorosamente, o disposto na legislacdo para exigir os tributos constitucionalmente devidos, ndo
podendo jamais desconsiderar, superar, eliminar as formas legais e legitimamente adotadas pelo
contribuinte, para fazer prevalecer outra, a sua escolha, que implique maior arrecadacao.

(...)

38.Depreende-se, desse modo, que ndo é dado a autoridade administrativa
“desconsiderar atos ou negdcios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia
do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigagdo tributdria” (cfe.
pardgrafo Unico do art.116 do CTN), mediante uma interpretagdo meramente econdémica. E, se
nao é possivel que a administracdo assim atue, muito menos sera permitido que o proprio
contribuinte o faca, sob pena de, como bem ponderou a D. PGFN em suas razdes de recurso de
oficio, violar-se os mais comezinhos principios de direito, como non venire contra factum proprium
(ndo se voltar contra os préprios atos, em nitido comportamento contraditério) e nemo auditur
propriam turpitudinem allegans (ninguém pode se beneficiar da prdpria torpeza).

39.De outra parte, cabe retirar do oblivio o disposto no artigo 167 do Cédigo Civil,
que soa:

Art. 167. E nulo o negdcio juridico simulado, mas subsistira o que se dissimulou, se valido for na
substancia e na forma.

§ 12. Havera simulagdo nos negécios juridicos quando:

| - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as quais realmente se
conferem, ou transmitem;

Il - contiverem declaragdo, confissdo, condicdo ou cldusula ndo verdadeira;
Il - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pds-datados.

§ 22, Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negdcio juridico
simulado.

40.Assim, apenas sera considerado simulado e, portanto, nulo, o negécio juridico
gue aparentar conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as quais realmente se
conferem, ou transmitem; contiver declaracao, confissao, condicdo ou cldusula ndo verdadeira; ou
se os instrumentos particulares forem antedatados, ou pds-datados, o que ndo é o caso dos autos.

> “A Interpretagio Econdémica no Direito Tributario”, Gazeta Mercantil, 06.07.2005, disponivel para consulta em
http://www.gandramartins.adv.br/project/ives-
gandra/public/uploads/2012/10/23/65a6741a2005091 a interpr eco no dir_trib.pdf).

EEY;


http://www.gandramartins.adv.br/project/ives-gandra/public/uploads/2012/10/23/65a6741a2005091_a_interpr_eco_no_dir_trib.pdf
http://www.gandramartins.adv.br/project/ives-gandra/public/uploads/2012/10/23/65a6741a2005091_a_interpr_eco_no_dir_trib.pdf
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41.Em vista disso, conclui-se pela impossibilidade de se desprezar operacdes
societarias realizadas licitamente, especialmente, como no presente caso, para considerar seus
efeitos em pessoas juridicas distintas daqueles que praticaram os atos inerentes, apenas para o
fim de lhes abstrair os efeitos tributarios conferidos pela legislagcdao, sem que seja demonstrada a
ocorréncia de fraude ou simulagao.

42 .Nessa conjectura, ndo ha como se admitir como custo na apuracao do ganho de
capital, na alienacdo das participacdes em ESC e CPFL, de dgio que ndo tenha como fundamento
de validade a rentabilidade futura apurada na aquisicdo das préprias empresas investidas e
negociadas, pois somente na ocorréncia de vicios nas opera¢des, como é o caso da simulacdo,
seria factivel tdo somente a fiscalizacdo, e ndo ao proprio contribuinte, descaracteriza-las.

43.Como corolario ldgico juridico, o langamento contabil transferindo o saldo da
Conta n? 131020540 - Agio VBC Energia S.A., para a Conta n2 131020336 — Agio CPFL Energia S.A.,
foi realizado sem fundamento legal e sem supedaneo em qualquer situacao societdria. O resultado
foi a indevida modificacdo da empresa investida, ao arrepio da legislagcdo acima referida, uma vez
que as empresas VBC e ESC ndo foram incorporadas na operagdo que gerou o ganho de capital em
exame. Isto é, o 4gio deveria continuar registrado na Conta n2 131020540 - Agio VBC Energia S.A.,
ndo podendo ser aproveitado no custo para apuracdo do ganho de capital na alienacdo das acdes
da ESC e da CPFL. Isto significa que caberia a Recorrida aproveitar o dgio nos termos do art. 72 da
Lei n2 9.532/97, ou seja, a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de
apuragao.

44 .Conseguintemente, merece ser provido o recurso de oficio neste ponto, para
serem restabelecidos os lancamentos, com a excec¢do que serd mencionada adiante.

DA CONCOMITANCIA DA MULTA ISOLADA COM A MULTA DE OFiCIO

45.Conforme noticia o item 4 do Termo de Verificagdo Fiscal, a falta de
recolhimento de IRPJ e CSLL, redundou, além da multa de oficio pela insuficiéncia ou falta de
pagamento apds o término do ano-calendario, também na aplicacdo de multa isolada sobre as
estimativas mensais. Confira-se:

Em decorréncia das infragBes ora imputadas & Fiscalizada, apuramos a insuficiéncia
de recolhimentos das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL, com|base em
balango/balancete de suspensaofredugdo, referentes ao més de dezembro/2016. Impde-se
destacar que a prépria Fiscalizada langou os valores referentes a alienagéo e ao cusio das
participagdes relativas & ESC e & CPFL no citado més. Docs. 17 e 17.1

Vejamos os demonstrativos a seguir:

IRPJ

Custo Glosado pela Insuficiéncia de Pagamento Multa — 50%
Fiscalizagdo por Estimativa
R$ 1.918.134.184,94 R$ 479.533.546,23 R$ 239.766.773,12
CSLL
Custo Glasado pela Insuficiéncia de Pagamento Multa — 50%
Fiscalizagdo por Estimativa
R$ 1.918.134.184,94 R$ 172.632.076,64 R$ 86.316.038,32

46.Nessa perspectiva, a suplica deduzida pela Recorrida em sua impugnacdo
comporta provimento, nos termos da Simula CARF n2 105, assim enunciada:

Sumula CARF n2 105

B



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-006.726 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17459.720007/2021-07

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada com fundamento no art. 44 §
19, inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio
por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de
oficio.

47.Ainda que os eventos objeto da acusacgao infracional tenham ocorrido no ano-
calendario de 2016, ndo é despiciendo ressaltar que a alteragdo legislativa promovida pela Lei n2
11.488, de 2007, ndo teve o conddo de modificar as premissas ensejadoras da referida simula,
conforme ja decidiu a C. Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) nos autos do processo
10665.001731/2010-92, em acérdio assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calenddrio: 2006, 2007

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA PENALIZACAO.
IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA. SUBSISTENCIA DO EXCESSO SANCIONATORIO.
MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SUMULA CARF N2 105. ADOGAO E APLICAGAO DO
COROLARIO DA CONSUNGAO.

Ndo é cabivel a imposicao de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo
langamento de oficio, ja é aplicada a multa de oficio.

E certo que o cerne decisdrio dos Acdrddos que erigiram a Simula CARF n2 105 foi precisamente
o reconhecimento da ilegitimidade da dinamica da saturagdo punitiva percebida pela
coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma exagao tributaria.

O instituto da consuncgdo (ou da absor¢do) deve ser observado, ndo podendo, assim, ser aplicada
penalidade pela violagdo do dever de antecipar o valor de um determinado tributo
concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de recolhimento desse
mesmo tributo, verificada apds a sua apuracgdo definitiva e vencimento.

(Acérddo 9101-005.080 — CSRF/12 Turma, j. 01.09.2020)

48.Do voto vencedor de lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella extraem-
se os seguintes fundamentos, que adoto como razao de decidir:

()

Porém, também ha muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que
a alteracdo procedida por meio da Lei n? 11.488/2007 ndo modificou o teor juridico das
prescricdes punitivas do art. 44 da Lei n? 9.430/96, apenas vindo para cambiar a geografia das
previsGes incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas caracteristicas, como, por
exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou
qualificacao.

Assim, independentemente da evolugao legislativa que revogou os incisos do § 12 do art.
44 da Lei n? 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsdo da aplicagdo multa isolada, o
apenamento _cumulado do contribuinte, por meio de duas sang¢des diversas, pelo simples
inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo
devido), ndo foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incélume no sistema juridico
tributario federal.

E foi precisamente essa dindmica de saturagdo punitiva, resultante da coexisténcia de
ambas penalidades sobre a mesma exagdo tributdria — uma supostamente justificada pela
inocorréncia de sua prépria antecipagdo e a outra imposta apds a verificagdo do efetivo
inadimplemento, desse mesmo tributo devido —, que restou sistematicamente rechagada e
afastada nos julgamentos registrados nos v. Acérdaos que erigiram a SUmula CARF n2 105.

(...)

Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem
seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do periodo de apuracgdo
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anual, a falta dessa antecipagdo mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infragdo
de ndo recolhé-lo, ou recolhé-lo a menor, apds o vencimento da obrigagdo tributdria, quando
devidamente aperfeigoada - conduta que ja é objeto penalizagdo com a multa de oficio de 75%.

E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o jus puniendi (ainda
que formalmente contidas no sistema juridico tributario), estdo sujeitas aos mecanismos,
principios e institutos préprios que regulam essa prerrogativa do Poder Publico.

Assim, um Unico ilicito tributdrio e seu correspondente singular dano ao Erario (do ponto
de vista material), ndo pode ensejar duas punigdes distintas, devendo ser aplicado o principio da
absorg¢@o ou da consungdo, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun
Goldschmitd em sua obra® .

Frise-se que, per si, a coexisténcia juridica das multas isoladas e de oficio ndo implica em
qualquer ilegalidade, abuso ou violagao de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulagdo,
em Autuagles que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-
calenddrio como também, por suposta e equivocada consequéncia, a situagdao de pagamento a
menor (ou ndo recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo periodo de
apuragao, ja encerrado.

Registre-se que reconhecimento de situagao antijuridica ndo se da pela mera invocagao
e observancia da Sumula CARF n2 105, mas também adogdo do coroladrio da consung¢do, para
fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do
contribuinte — que ndo pode ser tolerado.

Posto isso, verificada tal circunstancia, devem ser canceladas todas as multas isoladas
referentes as antecipacGes, lancadas sobre os valores das exigéncias de IRPJ e CSLL,
independentemente do ano-calenddrio dos fatos geradores colhidos no langamento de oficio.

(...)
49.Conseguintemente, merece ser expurgada do lancamento a duplicidade
sancionatoria.

DISPOSITIVO

50.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou provimento parcial ao
Recurso de Oficio para o fim de restabelecer os lancamentos de IRPJ e CSLL, com excec¢do das
multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas, que ficam exoneradas nos termos da
Sumula CARF n2 105.

Assinado Digitalmente

Jandir José Dalle Lucca

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone- Redator Designado

O Colegiado, pelo voto de qualidade, divergiu do entendimento esposado pela
Turma a quo (DRJ), assim como do Relator Jandir José Dalle Lucca que mantinha a decisdo de Piso,
e restaurou os respectivos lancamentos relativos a multas isoladas por falta ou insuficiéncia de

recolhimentos de estimativas mensais de IRPJ/CSLL no ano-calendario/2016.

Acerca desta matéria e sobre uma possivel impossibilidade de se exigir multa
isolada quando concomitante com multa de oficio presente em auto de infracdo, de minha parte
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sempre perfilei com os que entendem estar-se diante de imposicdes diferentes, com fatos
geradores diferentes, tipificagdes legais diferentes e motiva¢des faticas diferentes, ou seja, da
leitura artigo 44, da Lei n2 9.430/1996, com suas alteragGes, infere-se que, uma vez constatada
falta ou insuficiéncia de pagamento de estimativa, sera exigida a multa isolada.

Se, além disso, tiver ocorrido falta de recolhimento do imposto devido com base no
lucro real anual, o lancamento abrangera também o valor do imposto, acompanhado de multa de
oficio e juros, pois a determinacdo legal de imposicdo de tal penalidade, quando aplicada
isoladamente, prescinde da apuragdo de lucro ou prejuizo no final do periodo anual, inexistindo,
portanto, a cumulagao de penalidades para uma mesma conduta, como arguem os contribuintes.

Em sintese, ndo tendo as referidas multas a mesma hipétese de incidéncia, nada ha
a barrar a imposi¢cdo concomitante da multa isolada com a multa de oficio devida pela apuracdo e
recolhimento a menor do imposto e contribuigdo devidos na apuragao anual.

Posicdo plenamente avalizada a partir da nova reda¢ao do dispositivo em comento,
estabelecida pela MP n2 MP 351, de 22/01/2007; convertida na Lei n? 11.488, de 15 de junho de
2007, onde fica clara a distingao:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

(...)

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

(..)

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado,

ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo
negativa para a contribuicéo social sobre o lucro liquido, no
ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa juridica.
(destaquei)
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